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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, lavro o presente

Termo de Abertura do Volume % do Processo n" 02001.007335/2005-97, referente ao ao

Licenciamento Ambiental do Terminal Portuário Pontal do Paraná, o qual tem inicio constituído

pelafl.^nl .

GUILHERME ARAÚJO RIBEIRO

Analista Ambiental
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Carta n° 044/2008 PPPIE

Curitiba, 15 de dezembro de 2008.

tf:-.:'.. M,.lZ-$l é$£
Rs" Voz

3. Submeto o presente documento à vossa análise e apreciação.

Colocamo-nos à vossa disposição para maiores informações.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Lida.

Anexo: Uma coletânea de Listas de Presença da 2a Audiência Pública.

Rua Fernandes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - tel: (41)3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portoopntal.cor

PfQC 733 5
Uma. Sra. Rosa HelenaZago Loes [Wf.
M/D Coordenadora Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2, Edif. Sede, Bloco "C"

Brasília/DF

Via: Superintendência IBAMA / PR.

Assunto: Encaminhamento de Listas de Presença da 2a Audiência Pública,

Referência: a) Ofício N" 207/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 20/NOV/2008;

Uma. Sra. Coordenadora

1. Transmito, em anexo, as Listas de Presença, do período da 2a Audiência
Pública realizada em 09 de dezembro de 2008, às 19:00 horas, na sede da

Associação Banestado, em Praia do Leste, no Município de Pontal do Paraná.

2. Os documentos, em anexo, têm como propósito subsidiar e complementar os
dados do Relatório, a ser elaborado pelo CGTMO/ DILIC/ IBAMA, referentes à 2a
Audiência Pública realizada para a avaliação do Estudo de Impacto Ambiental
do Projeto de Terminal Portuário da Porto Pontal Paraná Importação e
Exportação Ltda., cumprindo as determinações do item 2, do Ofício da
referência.

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

Ne: 16.GI5

DATA:rf^Lâ./08
RECEBÍDO-.

ò oc. íMLA

te/J* o§
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Carta n° 045/2008 PPPIE

Curitiba, 16 de dezembro de 2008.

Uma. Sra. Rosa Helena Zago Loes
M/D Coordenadora Geral deTransporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN - Trecho 2, Edil Sede, Bloco "C"
Brasília/DF

Via: Superintendência IBAMA / PR.

Assunto: Encaminhamento de Cópias Cartas Convite da 2a Audiência Pública.

Referência: a) Ofício N° 207/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 20/NOV/2008;

Uma. Sra. Coordenadora

1. Transmito, em anexo, as Cópias das Cartas Convites, encaminhadas para as
Autoridades do Paraná, por ocasião da 2a Audiência Pública realizada em 09
de dezembro de 2008, às 19:00 horas, na sede da Associação Banestado, em
Praia do Leste, no Município de Pontal do Paraná.

2. Os documentos, em anexo, têm como propósito subsidiar e complementar os
dados do Relatório, a serelaborado pelo CGTMO/DILIC/IBAMA, referentes à 2a
Audiência Pública realizada para a avaliação do Estudo de Impacto Ambiental
do Projeto de Terminal Portuário da Porto Pontal Paraná Importação e
Exportação Ltda., cumprindo as determinações do item 2, do Ofício da
referência.

3. Submeto opresente documento à vossa análise eapreciação.

Colocamo-nos à vossa disposição para maiores informações.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Anexo: Umacoletânea de Cópiasde Cartas Convites da 2a AudiênciaPública.

•'-^'M êe/fá

Rua Fernandes de Barros, n° 514- bairro Alto da XV- Curitiba - Estado do Paraná
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Carta n° 028/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

rimo. Sr. Luiz Fernando Gomes Braga

MD Secretário

Conselho Executivo do Litoral/ COLIT

Rua Desembargador Mobta, n1' 3384 - Bairro Batei

Curitiba - PR

"Fir- a5L
Proc 733.5 O5

SEMA - PROTOCOLO

Recebido _2Í_/1L/°L

ÀS fò-í^ Hrm,«

Assinatura

Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto; Edital 2J Audiência Pública/IBAMA/Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Secretário,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RtMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ

Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro üo Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133,Seção 3, do DOU nl> 225, datado de 19/ NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V.Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

joÀo Carlos Ribliro

Prlsi d i:\tr

Porto Pontal Paraná importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barres, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Kstado do Paraná

CEP 80040-200 - te!.: {41)3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - rontatoifüportopontalconi.br
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Carta n° 029/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Saint' Clair Honorato dos Santos

MD Procurador de Justiça

Promotoria Estadual de Meio Ambiente/CAOP

Ministério Público Estadual

Rua Mal. Horiano Peixoto, n" 1.251 - Centro

Curitiba - PR

(^ Ref.: DOU N" 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2" Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nu 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

JoAo Carlos Ribi.iro

prfsidentf

Porto Pontal Paraná Importação r Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n"514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contaro(«>portoponral.com.br
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Carta n" 030/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

ílmo. Sr. João Gualberto Garcez Ramos

MD Procurador da República
Procuradoria da República - Paraná

Ministério Público Federal

Rua Mal. Deodoro, n° 933,16° andar - Centro

Curitiba - PR

Hs

Pror n 3„5 o5 k

-n

TI

70

"1

-^

Ref.: DOU N"225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 23 Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2,L Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO Pontal Paraná
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
publicada na pág. 133,Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Pkksidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Hstado do Paraná
CEP 80040-200 - teL: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contatou portopontal.com.br
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Carta n° 031/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Reginato J. G. Bueno
MD Coordenador

Parque Estadual e Estação Ecológica da Ilha do Mel/ PE - EE/ PR
Instituto Ambiental do Paraná - IAP

Rua Eng'"1 Rebouças, n"1.206, Bairro Rebouças
Curitiba - PR

Rcf.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/]1/2008.

Assunto: Edital 2' Audiência Pública / IBAMA /Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada

w à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/MOV/2008.

Solicitando a vossa anuência ao referido empreendimento, colocando-nos á inteira
disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto. »r i

í£cEB10O *"
\ \~> r*KAtenciosamente, í"\\ / \l_A*_-

João Carlos Ribeiro

Presiofate

Porto Pontal Paraná Importação eExportação ltda. - K~\s$yJ&*^

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Fstado do Paraná
CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - conlatoWportopontal.com.br
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Carta n° 032/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Daniel Lúcio de Souza

MD Superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA
Rua Antônio Pereira, n" 161, Porto de Paranaguá

Paranaguá - PR

C, Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

SISTEMA IHTEGRADO DE DOCUMENTOS

fiPPA NUM.07.276.086-7

w

DATA - HORA-

Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Superintendente,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o rí' 01."183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicadana pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 -- contato@portopontai.com.br
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Carta n° 033/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

Exmo. Sr. Alessandro José Fernandes de Oliveira
MDProcurador da República
Procuradoria da República - Paranaguá/PR
Ministério Público Federal

Rua Princesa Isabel, n" 298,
Paranaguá - PR

!l LM _U.

: 0 1Ou, 2008 ;

PR:\':7Pguá ^.25.007
2J0S.GC050S

Rei.: DOU N" 225, pág. 133, Seção 3, datado de19/11/2008.

Assunto: Edital T Audiência Pública / IBAMA / Ministério doMeio Ambiente.

Exmo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V. Exa., para participar da 2" Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa Porto Pontal Paraná
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2a Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, locaHzada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DÍLIC,
publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n° 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos àinteira disposição de V. Exa. para maiores informações sobre oProjeto.

Atenciosamente, s' "\ I
/' 1 ;'

' fílí"
\.__^' ~~ João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná"
CEP 80040-200 - tcl: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - CQntalo@portopontiiI.com.br
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Carta n° 034/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

Exmo. Sr. Edilson Vitorelli Diniz Lima

MD Juiz Federal

Vara Federal e Juizado Especial Federal de Paranaguá/PR
Justiça Federal

Rua Comendador Corrêa Júnior, n" 662,

Paranaguá - PR

Ref.: DOU N° 225, pág. 133,Seção 3, datado de 19/11/2008.

•Ap^y^^ii/J^

Bruno i-
Analista Judicü

Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

Exmo. Sr. Juiz Federal,

Vimos pela presente convidar V.Exa., para participar da 2a Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
ã Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
publicada na pág. 133,Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Exa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente, ' ;'

"Ia s

joãoguilhermèt^hcfriãt^ribeiro ^~~ ''
/ Vice-presidente

Porto Pontaí Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barro^, n° 5l4 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - rei.: (41>336Ú-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 035/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

PfOC
Pi-I

limo. Sr. Robertson Fonseca

MD Procurador de Justiça

Promotoria Estadual de Meio Ambientc/CAOP

Ministério Público Estadual

Rua Mal. Floriano Peixoto, n" 1.251 - Centro

Curitiba - PR

Ref.: DOU Nü 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 23 Audiência Pública/IBAMA/Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do

Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ

Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,

participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data

de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

JoàoCarlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n°514 - bairro Aito da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP80040-200- te!.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 036/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

ílmo. Sr. Vitor Hugo Ribeiro Burko
MD Diretor

Instituto Ambiental do Paraná - IAP

Rua Engenheiro Rebouças, n" 1.206 - Centro
Curitiba - PR

Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Diretor,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RÍMA do

Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o rí> 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente o Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada

C à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

)oão Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 037/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Lindsley da Silva Rasca Rodrigues

MD Diretor

Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA

Rua Desembargador Motta, n" 3.384 - Centro

Curitiba - PR

Pr0C' 73.^0 5
RüÒr

SRMA - PROTOCOLO

Recebido ML/JL/S^L

As ^ •' í-2 Horas

fím Paoia th
Assinatura

Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/ 11/2008.

\m, Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Diretor,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2<n Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal cio Paraná, na data

C de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
W publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n1' 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

PlíLSlDLNTL

Porto Pontal Paraná Importação ií Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP80040-200- te!.: (41) 33Ó0-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.cotn.br
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Carta n" 038/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

Iímo. Sr. RUDISNEY GlMENES

MD Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná
Rodovia BR - 407, S/N, Balneário de Praia do Leste

Pontal do Paraná - PR

733505

Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 2a Audiência Pública/IBAMA/Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Prefeito,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'' Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa Porto Pontal Paraná
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a T Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicadana pág. 133, Seção 3, do DOU n° 225, datado de 19/ NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barras, n"514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n" 039/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Carlos Frederico Marés

MD Procurador do Estado

Procuradoria Geral do Estado do Paraná - PGE/PR

Rua Conselheiro Laurindo, n" 561,13" andar, Centro.

Curitiba - PR

Ref.: DOU N° 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 2a Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Procurador,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'' Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL Paraná
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPj/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA,

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'"1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,
publicada na pág. 133,Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

41
Prac, 733,5 O5
Ré'-

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - lei.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 040/2008 PPPIE v

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Dinarte Antônio Vaz

MD Gerente Regional
Gerência Regional no Estado do Paraná - GRPUPR
Serviço de Patrimônio da União - SPU

Av. Munhoz da rocha, n" 1.247, Bairro Cabral.

Curitiba - PR

i-, -

rl3

ÍP/GRPU

te 733,5 O5

04936.007135/2008-61
__yi' lLfLt2008

Rei.: DOU N"225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

Assunto: Edital 2'1 Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

n i dez. «»

\^^-yyfy[ii:{U]

Orno. Sr. Gerente Regional,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de impacto Ambiental - EIA/RIMA do

Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ

Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme deterniinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,

participamos que a 2cl Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133,Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos á inteira disposição de V, Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

joaoCarlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barras, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Eslado do Paraná

CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 041/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Sr. Paulo Augusto Rocha de Vasconcellos
MD Presidente

Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Paranaguá - CAP

Rua Antônio Pereira, n" 161, Porto

Paranaguá - PR

Ref.: DOU N° 225, pág. 133,Seção 3, datado de 19/11/2008.

wnsBitK.de AuwtiCade Portuária-CAP

Assunto: Edital 2a Audiência Pública/IBAMA/Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Presidente,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do
Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ
Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.183.440/0001-94,
conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Colocando-nos à inteira disposição de V. Sa. para maiores informações sobre o Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná importação f. Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná
CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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Carta n° 042/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Tenente Coronel Mário J. T. Martins

MD Comandante

9o Batalhão / Paranaguá

Polícia Militar do Paraná

Av. Domingos Peneda, n" 2001, Vila São Vicente

Paranaguá - PR

Ref.: DOU N" 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/11/2008.

(^ Assunto: Edital 2'1 Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Comandante,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'1 Audiência Pública para avaliação
do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA do

Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ

Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'' Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada

à Avenida Copacabana, s/n, Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data
de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Solicito a V.Sa., os devidos préstimos para a prestação de apoio de segurança durante
realização do evento, em virtude do número de participantes que compareceram ã l'1
Audiência Pública , realizada em 30/SET/2008, e dos distúrbios causados durante os

debates, por elementos e estudantes universitários contrários ao projeto.

Submetemos o presente documento, ã vossa apreciação, colocando-nos a sua inteira

disposição para maiores informações.

Ls-
Jd M^&(p-S

Atenciosamente,

João Carlos Riiíeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contatoSitportopontaI.com.br
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Carta n° 043/2008 PPPIE

Curitiba, 27 de novembro de 2008.

limo. Capitão Olavo Vianei F. Nunes

MD Comandante

Companhia Independente de Polícia Portuária / Paranaguá

Polícia Militar do Paraná

Paranaguá - PR

Ref.: DOU N" 225, pág. 133, Seção 3, datado de 19/ II /2008.

Gd/3- l/ADw^

Assunto: Edital 2'1 Audiência Pública / IBAMA / Ministério do Meio Ambiente.

limo. Sr. Comandante,

Vimos pela presente convidar V.Sa., para participar da 2'' Audiência Pública para avaliação

do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RÍMA do

Terminal de Contêineres de Porto Pontal - TCPP, da empresa PORTO PONTAL PARANÁ

Importação e Exportação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.183.440/0001-94,

conforme determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA.

Com vistas a permitir a continuidade do processo de Licenciamento Ambiental,
participamos que a 2'1 Audiência Pública será realizada na Associação Banestado, localizada
à Avenida Copacabana, s/n. Bairro Praia do Leste, Município de Pontal do Paraná, na data

de 09 de dezembro de 2008, ás 19:00 horas, conforme matéria do IBAMA/CGTMO/DILIC,

publicada na pág. 133, Seção 3, do DOU n" 225, datado de 19/NOV/2008.

Solicito a V.Sa., os devidos préstimos para a prestação de apoio cie segurança durante

realização do evento, em virtude do número de participantes que compareceram à T1
Audiência Pública , realizada em 30/SET/2008, e dos distúrbios causados durante os

debates, por elementos e estudantes universitários contrários ao projeto, que motivaram a

presença e intervenção do contingente de vossa Companhia Independente.

Submetemos o presente documento, á vossa apreciação e avaliação, colocando-nos à sua

inteira disposição para maiores informações sobre a realização do evento.

Atenciosamente,

Joào Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Rua Fernandes de Barros, n" 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@porlopontal.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 805 /08-GAB/SUPES/1BAMA/PR.

Assunto: Audiência Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Secretário,

Vimos através deste, convidar V. Excia. para participar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denominado "Terminal de
Contêineres Porto Pontai-TCPP" a ser instalado no Município de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Audiência Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Baírro Praia de Leste.

Outrossim, vimos também solicitar apoio policial, desta Secretaria
de Segurança Pública do Estado do Paraná, para que o evento possa
transcorrer na maior harmonia possível.

Alertamos Vossa Excelência, designar um efetivo maior de
Policiais, visto que, na Ia Audiência, iniciou-se um tumulto e o número de
Policiais lá presentes, certamente teriam dificuldades de conter os ânimos
exaltados, se o movimento continuasse.

J

Atenciosamente

isé Alvato da Silva Carneiro

Supe rintendente
Í0AMA/PR

Ao Exmo. Senhor

Dr. Luiz Fernando F. Delazari

M.D. Secretário de Estado de Segurança
Pública do Paraná

Curitiba-PR

friT^Ç?™—IP*)/-,,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 806 /08-GAB/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: Audiência Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.
SJ.APRO

SR/DPF/PR

08385.040829/2008-45

Senhor Delegado,

José

limo. Senhor Delegado,
Dr. Del ei Carlos Teixeira

M.D. Delegado da Polícia Federal
Curitiba -PR

•ia Silva Carneiro

Superintendente
IB AMA/PR

Vimos através deste, convidar V. Excia. pa^tfvrjaríiéipar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denoram^ox Terminal de
Contêineres Porto Pontal-TCPP" aser instaladoj^vfurxcípio de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Auáiênciá Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Bairro Praia de^esfe.

Outrossim, vimos também solicitar/ápoio policial, desta Delegacia,
para que o evento possa transcorrer na/maror harmonia possível.

Alertamos Vossa Excelência, rara designar um número se possível,
maior de Agentes, tendo em vista o tumulto iniciado na Audiência Pública
de 30/09/08.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 807 /08-GAB/SUPES/IBAMA/PR.
Assunto: Audiência Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.

Senhor Delegado,

Vimos através deste, convidar V. Excia. para participar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denominado "Terminal de
Contêineres Porto Pontal-TCPP" a ser instalado no Município de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Audiência Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Bairro Praia de Leste.

Outrossim, vimos também solicitar apoio policial, desta Delegacia,
para que o evento possa transcorrer na maiorharmonia possível.

Alertamos Vossa Excelência, para designar um número se possível,
maior de Agentes, tendo em vista o tumulto iniciado na Audiência Pública
de 30/09/08. *

José Álvaro
Superintendente

IBAMA/PR\

limo. Senhor Delegado,
Dr. Beno Losewemsteim

M.D. Delegado da Polícia Federal
Paranaguá-PR

ia Silva Carneiro
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEI

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n°.819/GAB/SUPES/IBAMA/PR

Assunto: Audiência.Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.

Exmo. Senhor Procurador,

Vimos através deste, convidar V. Excia. para participar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denominado "Terminal de
Contêineres Porto Pontal-TCPP" a ser instalado no Município de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Audiência Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Bairro Praia de Leste.

Atencfôsa:

L

José Álvaro
Supe [intendente

da Silva Carneiro

IBAMA/PR
>

Exmo. Senhor Delegado,
Dr. Saint Clair Honorato Santos

M.D. Procurador do Minist. Público Estadual.

Curitiba-PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO 00 PARANÁ

Ofício n° 820/08 -GAB/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: Audiência Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.

Exmo. Senhor Procurador,

Vimos através deste, convidar V. Excia. para participar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denominado "Terminal de
Contêineres Porto Pontal-TCPP" a ser instalado no Município de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Audiência Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Bairro Praia de Leste.

Atenciosamente

Exmo. Senhor Procurador,
Dr. João Gualberto Garcez Ramos

M.D.Procurador da República/Paraná
Curitiba -PR

lyy^vtluixAO
3d>sê Álvaro da Silva Carneiro

Superintendente
IBAMA/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 821/08 -GAB/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: Audiência Pública.

Curitiba, 01 de dezembro de 2008.

Exmo. Senhor Procurador,

Vimos através deste, convidar V. Excia. para participar da 2a
Audiência Pública" do empreendimento denominado "Terminal de
Contêineres Porto Pontal-TCPP" a ser instalado no Município de Pontal do
Paraná/PR.

Conforme Edital anexo, a referida Audiência Pública, será às 19h00
do dia 09/12/2008, no Ginásio da Associação Banestado, localizada à
Avenida Copacabana, s/n°-Bairro Praia de Leste.

Atenciosamente

Joi

í;
é Álvaro

Super

W/9
da Silva Carneiro

ntendente

IB^MA/PR

Exmo. Senhor Procurador,
Dr. Alessandra José F. de Oliveira

M.D.Procurador da República-Paranaguá
Paranaguá -PR
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Carta n° 002/2009 PPPIE

Curitiba, 07 de janeiro de 2009.

tfli

•C
PROTjJCOLO/IB)j&^ 5 (] 5
DiLIC/J
Ne: 2ÉL™™ ,^
ÜkT^QjQjlm—"
RECEBIDO:

Uma. Sra. Rosa Helena Zago Loes

M/D Coordenadora Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2, Edif. Sede, Bloco "C"

Brasília/DF

Via: Superintendência IBAMA / PR.

Assunto: Encaminhamento de matéria de divulgação da 2a Audiência Pública.
Referência: a) Ofício N° 207/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 20/NOV/2008;

Uma. Sra. Coordenadora

1. Transmito, em anexo, as cópias de periódicos de circulação local e regional,
contendo a publicação do Edital de convocação para a 2a Audiência Pública
realizada em 09 de dezembro de 2008, às 19:00 horas, na sede da Associação

Banestado, em Praia do Leste, no Município de Pontal do Paraná.

2. Os documentos, em anexo, têm como propósito subsidiar e complementar os

dados do Relatório, a ser elaborado pelo CGTMO/DILIC/IBAMA, referente à T
Audiência Pública realizada para a avaliação do Estudo de Impacto Ambiental

do Projeto de Terminal Portuário da Porto Pontal Paraná Importação e
Exportação Ltda., cumprindo as determinações do item 2, da referência.

3. Participo, também, conforme as orientações recebidas, que foram executadas

ações de divulgação por meios de comunicação, tais como emissoras de rádio e
faixas/ cartazes/folhetos.

4. Submeto o presente documento à vossa análise e apreciação.

Colocamo-nos à vossa disposição para maiores informações sobre a continuidade

do Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Anexo: Uma coletânea de matéria publicada em periódicos locais e regionais.

Rua Fernarídes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-8400 - fax: (41) 3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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CONVITE

A empresa Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda. convida para
Audiência Pública, a ser realizada às 19:00h de 30 de setembro de 2008, na
Associação Banestado, à Av. Copacabana, s/n, Bairro Praia de Leste, Pontal do
Paraná - PR, promovida pelo Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, em atendimento à legislação vigente, para
discussão do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto
Ambiental - RIMA para o licenciamento ambiental do empreendimento portuário a
ser executado pela empresa Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.,
em área situada nõ Município de Pontal do Paraná-PR.

Encontram-se à disposição para consulta, nos locais a seguir relacionados, cópias
do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA do referido empreendimento:
IBAMA/SEDE - SCEN Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco C Brasília - DF,
Superintendência do IBAMA no Estado do Paraná - Rua General Carneiro, n" 481 -
Alto da Glória, Curitiba - PR; Escritório Regional do IBAMA no município de
Paranaguá, Rua João Estevão, n° 636 - Centro Histórico, Paranaguá - PR; Instituto
Ambientai do Paraná - IAP - Rua Engenheiro Rebouças, n° 1206 - Rebouças,
Curitiba - PR; Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná, Rua Noêmio Gabriel Simas,
n° 675, Balneário Praia de Leste - Pontal do Paraná - PR; Prefeitura Municipal de
Paranaguá, Rua Júlia da Costa, n° 322 - Centro, Paranaguá - PR; Prefeitura
Municipal de Matinhos, Rua Pastor Elias Abrahão, n" 22 - Centro, Matinhos - PR;
Prefeitura Municipalde Guaraqueçaba, Rua MajorDomingos do Nascimento, n° 46
- Centro, Guaraqueçaba - PR; Centro de Estudos do Mar/CEM da Universidade
Federal do Paraná, Av. Beira-mar, s/n - Pontal do Sul, Pontal do Paraná-PR.

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.



ew



EDITAL
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Coluna do Tx
O Meio Ambiente é Tudo
Hoje já vemos muita gente
faiando de meio ambiente
e defendendo-o com ânimo
e empenho. A consciência
ambiental, ecológica e dos
recursos e bens naturais
ganha importantes fóruns
de discussão e palcos de

exposição, permeando, por conseqüência, paraas mesas
comuns de bate papo. O homem civilizado, finalmente
silvicoliza seus pensamentos e valores e passa a dar à
natureza, a importância que ela sempre teve mas que o
homem branco culto, diferente dos Índios e outrosnativos,
nãotinha alcance paraentender. Ao ganharcontornos mais
intelectualizados, o assunto e tema que era tratado com
reservas e classificado pejorativamente, em suas novas
rodas, começa a comprovar suas teorias e previsões e
se impor como pedra de mó, fiel da balança, com força
coercitivae debloqueio.Apreocupacãocoma preservação
ea proteção ambiental finalmente ganha corpo e impõe sua
importância como direito difuso deinteresse coletivo.

OmeioAmbiente de quem defende o meioambiente
Fundamentado notripé desenvolvimento social, ambiental
e econômico, a questão ambiental deve levar em
consideração o meio ambiente do homem que dele
depende para sua sobrevivência. Naturalmente que o
homem quevive dosrecursos oferecidos pela natureza não
pode permitir que esteseu meio ambiente seja invadido
e depredado, porque é deste meio ambiente que advém
seu sustento, mas também ninguém deve condená-lo a
viver com o rótulo de "nativo" em estado vegetativoe sem
acessos. Os pesquisadores, professores universitários,
estudantes, que teorizam e fazem levantamentos e
pesquisas no habitat {meio ambiente) deste homem,
atépor sobrevivência, não se privam da sua ambiència,
suaalimentação, sua tecnologia, seus acessos. Seguem
vivendo seu próprio meio ambiente. Analisam, estudam,
pesquisam, mas não fazem parte daquele meio ambiente
"nativo" até porque se fizessem parte não teriam tido
acesso aos bancos universitários e aos empregos públicos
Omeio ambiente dequem è mantido comrecursos públicos
ê infinitamente diferente do meio ambiente de quem de
fato produz recursos para mantê-tos. O meio ambiente da
esfera governamental e de seusservidores, em todos os
três poderes, com suas garras afiadas, força e poder, é
absolutamente diferente do meio ambiente da sociedade
produtiva, é essa enorme divergência queexiste entre a
caca (sociedade produtiva) e o caçador (estado) precisa
ser harmonizada.. Assim como o "nativo" não pode ser
condenado ao isoiamento, o homem produtivo, investidor
e empreendedor nãopodeser visto como o viião, comoo
predador, como o agente inimigo. Este habitat não pode
ser inóspito a quemdeseja o desenvolvimento.

l^y^ycT Fís

Dezembro de 2GÜ8 í. Ano .Vil J N"..13b / í*4
l\UÜ]..^

iaa»mzt*r—-w

A função do Estado
O Estado, com sua função primaz de fiscal é, por sua
natureza, oguardião dobemcomum atravésdafiscalização
e da imposição das normas e condutas. Não deve, no
entanto ser o algoz ou travar embates e competição
contra o capital privado como se empresário fosse. O
Estado não é empresário e deve evitar investir recursos
públicos desnecessariamente e intempestivamente indo
contra o interesse social. Não é papel do estadista ser
contraa iniciativa privada por capricho ou ideologia além
de não representar o desejo da sociedade produtiva que
é a geradorados recursos a serem aplicados.- O recurso
é da sociedade, não do Estado.

Audiência Pública do IBAMA de 09/12/2008

Na última audiência do IBAMA sobre o Porto Pontal vimos

que os ânimos já não eram os mesmos da audiência
anterior. A ruidosa comitiva de alunos da Federal, já em
férias, haviam retomado para suas casa em suas cidades
de origem, permitindo que os moradores do litoraltivessem
um melhor aproveitamento dessa 2a Audiência Pública.
Contando desta vez com o apoio da Polícia Militar do

Estado e da Polícia Federal, a reuniãocomeçou às 20:00hs
do dia 09/12 e terminou às 02:30hs do dia 10/12 e todas
as perguntas e questionamentos foram respondidos,
todos os inscritos foram ouvidos e as questões de ordem
legal foram protocoladas e acatadas pelo IBAMA para
análise, encaminhamento e posterior resposta. Houve
tentativas de projetar cenários caóticos e de pavor sem
apresentar alternativas de soiução para impressionar
negativamente e dissuadir potenciais entusiastas mas
foram pouco convincentes. Alguns argumentos pontuais
foram levantados mais insistentemente como as questões
relacionadas aos investimentos em saúde pública, a
rodovia de acesso, a invasão e as ocupações ilegais e
irregulares easáreas depreservaçãosob responsabilidade
dos empreendedores e os impactos sob a Ilha do Mel.
Os técnicos do IBAMA reiteradamente expuseram as
conclusões dos estudos esclarecendo as dúvidas e
apresentando as recomendações quanto às medidas
mitjgadoras e compensatórias.
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Carta n° 001/2009 PPPIE

Curitiba, 05 de janeiro de 2009.

Fls ÍÍ5
7335 0 5

PROTOCOLO/IBÃMA
DIL1C/DIQUÀ

DATA.CT l(dL/»Q
RECEBIDO:£W

Uma. Sra. Rosa Helena Zago Loes

M/D Coordenadora Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2, Edif. Sede, Bloco "C"

Brasília/DF

Via: Superintendência IBAMA / PR.

Assunto: Encaminhamento de Cópias de gravação digital em DVD, da 2a Audiência
Pública.

Referência: a) Ofício Nü 207/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 20/NOV/2008;

lima. Sra. Coordenadora

1. Transmito, em anexo, as cópias de gravação digital em DVD, do período da 2a
Audiência Pública realizada em 09 de dezembro de 2008, às 19:00 horas, na sede

da Associação Banestado, em Praia do Leste, no Município de Pontal do Paraná.

2. As cópias de gravação digital em DVD, em anexo, têm como propósito subsidiar
e complementar os dados do Relatório, a ser elaborado pelo
CGTMO/DILIC/IBAMA, referente à T Audiência Pública realizada para a
avaliação do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto de Terminal Portuário da

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda., cumprindo as determinações
do item 4, do Ofício da referência.

3. Submeto o presente documento à vossa análise e apreciação.

Colocamo-nos à vossa disposição para maiores informações sobre a continuidade
do Projeto.

Atenciosamente,

João Carlos Ribeiro

Presidente

Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.

Anexo: Cópias de gravação digital em DVD, 01 à 04, da 2a Audiência Pública.

Rua Fernandes de Barros, n° 514 - bairro Alto da XV - Curitiba - Estado do Paraná

CEP 80040-200 - tel.: (41) 3360-S400 - fax: (41)3360-8449 - contato@portopontal.com.br
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F's" tio
Proc 733
Ruhr-

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DOPARANÁ

Memo n° 01/09-NLA/SUPES/IBAMA/PR.
Assunto: Licenciamento Ambiental do Porto de Pontal.
Curitiba, 05 de janeiro de 2009.

Senhora Coordenadora Geral,

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N": 300

DATA:/V/£?/'/oa
RECEBIDO: (fjtfr}

Seguem anexo a este,paraconhecimento,conforme abaixo:
- 01 exemplar do Jornal "Noticias das Ilhas", onde encontra-se às folhas 15,

assunto sobre o Porto de Pontal.

- Informe da Ecovia, sobre o uso da Rodovia PR-407 e BR-277.
- Documento da Mater Natura- Instituto de Estudos Ambientais, a respeito da

análise do EIA-RIMA, onde conclue a necessidade de complementações ( Documento
n° 02017.007996/08-24 de 19/12/08).

Atenciosamente

SergioJ$abêi;íe-ítE£vier
Cooiidenãdor de Lie. Ambiental

1BAMA/PR-—•"

A Senhora

Rosa Helena Z. Lóes

Coordenadora Geral de Lie. Ambiental

IBAMA/Brasília
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Novos
restaurantes
Ilha das Peças e Ilha do
Mel ganham churrasca
rias. São novas opções

para os turistas e mora
dores locais. Página 13

Turistas
Um grupo de franceses
esteve visitando a Ilha do

Mel. Mas essas visitas

estrangeiras têm se torna
do cada vez mais comuns

na Ilha. Página 10

/^ncontro de
ifaulheres
Representantes das En
cantadas, Farol e Brasília
reuniram-se e decidiram

retomar as atividades do

Encontro de Mulheres da

Ilha. Página 16

Pousadas
Irmãs
O Projeto Pousadas

- Innàs é uma iniciativa de

eihpresariosqtiiTBuscãm'
turistas que queiram
passar mais dias nas Ilhas
e conhecer as belezas

iocais. Página 16

Tom Perna

de Pau
Um novo artista vai

animara temporada neste
(^ o. ÉoTom Perna de
^Vau, que com mais de

2,70m de altura diverte
os turistas. Página 6

i

i Pousadas
Nesta edição confira
diversas pousadas que in
vestem no turismo local

e oferecem uma estrutura

de qualidade e bom aten
dimento aos clientes. Há

lambem opções, como a
Pousada Orquídeas, que
também funciona como

restaurante e serve verda

deiras delicias.

ILHA DO MEL PODE
NOVA LEI DE OCUPAÇÃO

TO 7335 0 5

r,,T,:,,: ^ff^^-jm^^im^^

A terceira votação para
aprovar a nova Legis
lação que estabelece
diretrizes de ocupação
e controle de visitarão
na Ilha do Mel deve

acontecer nos próxi
mos dias. Até o mo

mento, a probabilidade
é que a lei entre em
vigor, mas moradores
locais estão desconten

tes com a medida. A

lei prevê o pagamento
de uma taxa para os
moradores, construções
de casas preservando o
meio ambiente e tam

bém lotação máxima
de cinco mil pessoas
na Ilha, sendo cobrada
uma taxa de perma
nência para os turistas.
Página 14

Belezas naturais Empresários se preocupam
em Guaraqueçaba com tratamento de esgoto
Vale a pena conhecer as belezas naturais que o Paraná
oferece. E o caso de Guaraqueçaba que tem opção
para todos os gostos: comida, aventura, diversão,
descanso, contato com a natureza. Página 11

Primeiro Encontro
de Paramotor
Aconteceu o primeiro Encontro de Paramotor da Ilha
do Mel, no inicio deste mfis.(5 evento reuniu um gru
po de amigos que realizaram o Vôo Solidário, no qual
arrecadaram verba para ajudar os flagelados de Santa
Catarina. Página 4

Moradores da
Ilha são contra
instalação de porto
A maioria dos moradores da Ilha do Mel são

contra a instalação du porto em Pontal do Paraná.
Foi reali/.ndoum seminário para discussão dos pro
blemas ambientais e sociais nas Encantadas e a
maioria assinou um documento se posicionando
contra. Páginas 2 e 15

Prefeito de Paranaguá
busca alteração
no Plano de Uso
O Prefeito Baka percorreu vários gabinetes em busca
de ajuda para emplacar alterações no texto do projeto
de Lei. Página 7

Aumentouo númerode pousadas e restaurantespreocupadoscom o tralamentode
esgoto, na Ilha do Mel. Essa medida lem sido elogiada pelos clientes, pois essas
empresas se preocupam com o meio ambiente. O tratamento é feito por empresas
particulares. Página 12

Arte em madeira encanta

turistas e moradores locais
Elcazar Laurentino da

Silva, mais conhecido
como Chiba, é conhecido
por sua arte em madei
ra. Eles faz verdadeiras

obras de arte com troncos

de madeiras que o mar
acaba levando para a
costa. Página 3

Ma temporada
da Jlha do

Mel, todo dia é
dia de forró.

Durante a

semana a di

versão vai até

1 hora e nos

finais de semana

o forró e muita

animação até as
4 horas.
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Instalação de porto
divide opiniões na II
No final da tarde de terça-feira, dia 9 de

dezembro, dia da segunda audiência
pública da Porto Pontal, no antigo

Banestado de Praia de Leste, a reportagem da Notícia
ias Ilhas procurou empresários e moradores das
encantadas. Ilha do Mel, para que se posicionassem
lublicamente a respeito do assunto. De dez pessoas
bordadas na Prainha, enquanto 20 moradores e

dirigentes daAssociação dosMoradores dasEncantadas
(AME)se dirigiamao localda audiência,apenasduas
concordaram em dar a sua opinião sem restrições a
fotos ou nome completo para publicação.

A maior parte" dos componentes da comitiva das
Encantadas participou do I Seminário realizado em
novembro, na Praça de Alimentação, para discussão
dos problemas ambientais e sociais da criação do

NEM CONTRA NEM A FAVOR
João Rodrigues da Silva, mais conhecido na Ilha do Mel como João

:Prelo, propfflSBfid:âa Pousada Paraíso, lembrou ddtempo emqueospesados
!caminhões começaram a passar porMoireles, rumo ao porto reativado de
(Antonina. Deu problemas; sérios'de.iráchàduras nas casas e, inclusive, no
Júnico hospital da região. João Preto foi estivador em Paranaguá por muitos
1anos e questionou a falta de infra-estrutura apropriada para a instalação de
1 um porto em Pontal do Sul. "Nao tem estrada para isso", disse.

CONTRA

Joel Severiano, mais
conhecido como seu loca, tem

casa na Ilha a muitos anos e

declarou-se contra a instalação do
porto, resumindo sua posição em
uma só frase: vai ser um desastre.

Seu Joca é aposentado, trabalhou
em ferrovia e deu esta entrevista

na companhia da mulher eda filha
Sua mulher, Dona Aríete, disse
que nao vai mai« ter sossego na

Ilh^vai aumenjaj.os furtos e vaa_
piorara sãude Elalembrou qüea
poRuçaotambém vai aumentar

%r

porto em frente da Ilha do Mel. A maioria assinou um
documento se posicionando contra a instalação do
porto. O documento, com mais de cem assinaturas,
foi entregueao InstitutoBrasileirode Meio Ambiente
(Ibama) na audiência.

No outro dia, pela malta, fomos à Brasilia e Farol,
para abordar dez donos de pousadas e moradores mais
antigos. O resultado da enquete está abais o.

CONTRA (Morador da Brasilia)

Nazareno Cruz da Silva, dono
da Pousada Canto da Sereia, na
Brasilia, mais conhecido como Zezé,
disse que a criação do porto não é
uma idéia boa para os moradores da
Ilha do Mel, porque tem a poluição
de óleo e a questão dos barcos de
travessia para lá e para cá, vai ficar
um fluxo de muitas embarcações.
Acho que não é legal para a Ilha do
Mel isto dai, no litoral todo, não é le

gal por causa de vazamento de óleo,
isso tudo, não é bom para o meio
ambiente.

CONTRA

(Tunsta das Fncanta
ÍHs) - ,

Breno Lobo, executivo
tíe-Belo Horizonte,Minas

j ÜJ-Í43 âcrais,.-Scha qut nflo tem
necessidade de Um novo

•aporto, referindo^ej ao
porto de Paranaguá 'Vai
"sÈf tloiB nova agressão ao
-méiò-amUierite, degradan-
,do o ecossistema da Ilha
do Mel

CONTRA

(Morador das Encantadas)

Aroldo, mais conheudo
como Ovelha, morador ha anos
das Encantadas, freqüentador da
Ilha do Mel desde 1974, é con-
tta porque a Ilha do Mel é uma
reserva ambiental Vai trazer

frnqtos transtornos para o nativo
e para o turismo Outra coisa, vSo
tirar o pessoal do Maciel (Pontal
do Sul), o que que é isso, aonde

qtie nós estamos, tirar o pessoal
!o Maciel para fazer aeroporto,

eles que vão ft/er aeroporto Ia
noAhu

Ü=Sf*>

AFA\OR

(Morador da Brasília)

O comerciante Evaldo Davi, que
possui um restaurante na Brasília
disseque é a favordo porto porquee a
favor do progresso 'Antes brigarmos

..por Sair ou não sair o porto, porque
:'nãb brigamos por empregos, saúde
e educação, disse, complementando
que quanto mais coinérico existir ao
•meuredor,maiscomerciante eu serei.
'.Quanto menos comércio existir ao
meu redor, mais abandonado eu fica
rei".

ANUNCIE SUA EMPRESA!

FONE: (41)34269150

ILHADOMEL7@YAHOO.COM. BR
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A ECOVIÀ INFORHA:
OPERAÇÃO RETORNO PR-407

A Rodovia Praia de Leste (PR-407)

terá sentido único de tráfego

em direção à BR-277, nos seguintes dias:

04,11,18 e 25 de Janeiro de 2009
Horário: das 15:00 h às 19:00 h

Programe o seu retorno e tenha

uma viagem mais confortável.

/p-ENÇAO;
Durante a operação, os veículos procedentes

dg BR-277 corr|ví)estinp.^praias deverão .
utilizara Rodovia^lexandraílvIatinhosíPp-SO?),

entre às 14h30 e49h30. :í; ,

D.IÍ.K.

eco
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Curitiba, 02 de dezembro de 2008

Ofício MN 88/2008

Ao limo. Sr José Álvaro Carneii

Superintendente do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis no Paraná

Fk

m o ç
.-.^"^«. •

JÍJà-QL b(J(Q

Senhor Superintendente,

No âmbito do processo de análise do EIA/RIMA e do processo de licenciamento

do empreendimento "Terminal de Contêineres do Porto de Pontal", levamos à

consideração de V.Sa. os fatos que abaixo seguem.

Em primeiro lugar, questionamos a abrangência das áreas de influência do

empreendimento. O EIA/RIMA foi deficiente na definição e caracterização das Áreas de

Influência Direta (AID) e Áreade Influência Indireta (Ali), não considerando nos estudos,

por exemplo, as Unidades de Conservação existentes no raio de 10 quilômetros de sua

Área Diretamente Afetada (ADA), conforme preceitua resolução do CONAMA.

Há mais de uma década, técnicos do Mater Natura efetuam estudos na região do

empreendimento (Pontal do Paraná e Matinhos), coligindo informações técnico-

científicas que comprovam a importância destes ecossistemas regionais e a diversidade

de sua biota.

Muitos dos citados estudos são de acesso público, como dissertações de

mestrado apresentadas junto à Universidade Federal do Paraná. Uma vez que os

técnicos que elaboraram o Estudo de Impacto Ambiental também são vinculados a essa

universidade, estes possuem conhecimento dos trabalhos, e deveriam citar e consultar

esta literatura quando da realização dos estudos do meio biótico. As dissertações

versam sobre avifauna, inclusive sobre espécies ameaçadas de extinção que ocorrem

Rua Lamenha Lins, ÍOHO - Curitiba PR Brasil - CEP 80250-020
Telefax: (''II) 3013-7185 • míòtfmiaternalura.oig.br • www.mateniatura.org.br
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Ofício MN 88/2008
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na região e estas não foram nem mesmo citadas no Estudo de impacto Ambiental. Os

trabalhos são os seguintes:

"REINERT, B.L. 2001. Distribuição geográfica, caracterização dos ambientes de

ocorrência e conservação do bicudinho-do-brejo (Stymphalornis acutirostris

BORNSCHEIN, REINERT & TEIXEIRA, 1995 - Aves, Formicariidae). Dissertação

í: de Mestrado. Curitiba: Universidade Federal do Paraná. 84p.";

"BORNSCHEIN, M.R. 2001, Formações pioneiras do litoral centro-sul do Paraná:

identificação, quantificação de áreas e caracterização ornitofaunística. Dissertação

de Mestrado. Curitiba: Universidade Federal do Paraná. 194p." e

"CARRANO, E. 2006. Composição e conservação da avifauna na Floresta Estadual do

Palmito, município de Paranaguá, Paraná. Curitiba: Universidade Federal do

Paraná. 125p."

Outro artigo que consideramos importante, trata da avifauna da região de Pontal

do Paraná e propõe a criação de uma Unidade de Conservação muito próximo da área

do empreendimento. O artigo é:

^ "BORNSCHEIN, M.R. & REINERT, B.L. 1997. Acrescido de Marinha em Pontal do
Paraná: uma área a ser conservada para manutenção das aves dos campos e

banhados do Paraná, sul do Brasil. Anais. Curitiba: Congresso Brasileiro de

Unidades de Conservação, p 875-889."

Em síntese, nas publicações acima citadas, encontram-se embasamento técnico-

científicos que comprovam a necessidade do IBAMA exigir do empreendedor a

complementaçao dos estudos ambientais do empreendimento, ampliando a descrição

das áreas de influência, de seus ecossistemas que podem ser afetados pelas atividades

diretas e indiretas da construção e operação do empreendimento, além de citar a fauna

e a flora ameaçadas de extinção, raras ou endêmicas. Mencionamos como exemplo de

Rua Lamenha Lins, 10S0 • Curitiba PR Brasil - CEP 80250-020
Telefax: (4 ]j 3013-7185 * iufoiiimaternatura.org.br * www.matemaUiiTi.org.br
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Curitiba, 02 de dezembro de 2008

Ofício MN 88/2008

umter natura

espécies que se enquadram nesta categoria e que são citadas nestas publicações:

bicudinho-do-brejo (Stymphalornis acutirostris); maria-da-restinga (Phylloscartes kronei),

maria-catarinense {Hemitriccus kaempferi).

Agradecendo a atenção dispensada, na certeza de que V.Sa. irá considerar a

importância de solicitar ao empreendedor a complementaçao dos estudos ambientais do

EIA/RIMA, com base nas informações ora prestadas neste ofício, despeço-me,

Atenciosamente,

Paulo Aparecido Pizzi

Presidente

Rua Lameuha Lins, 1080 - Curitiba PR Brasil CKP 80250-020
Telefax: ('11) 301 3-7185 * informarematura, org.br * www.maternatura.org.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO METO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte. Mineração e Obras Civis

MEMO n" 036/2009 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Ao: Arquivo da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de Material.

Brasília, 14 de janeiro de 2009.

>•*.

Prezados,

Solicito o arquivamento do documento abaixo relacionado, pertencente ao Processo n°

02001.007335/05-97 referente ao Porto Pontal do Paraná (PR).

• Estudo Ambiental do Complexo Portuário Pontal do Paraná - Tenninais Portuários de
Pontal do Paraná S/A (TERPAR).

RMH

Atenciosamente,

Ml/U
Ludmila Ladeira Alves de Brito

Coordenadora de Licenciamento de Transportes
Substituta

COTRA/CGTMO/DIL1C

Recebido au:..A-J-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Memo n° 84/08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: Audiência Pública do Porto de Pontal

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Senhora Coordenadora Geral,

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

DATA:JMjÕjj09
RECEBIDO: f/(?tl

Anexo a este, estamos remetendo documentos que se referem a 2a Audiência
Pública do Porto de Pontal, para conhecimento e anexação ao processo original do
empreendimento.

Atenciosamente

y?yySergierjR^Eêftolíavier
Coordenador de Lie. Ambiental

IBAMA/PR

A Senhora

Rosa Helena Zago Lóes
Coordenadora Geral/DILIC

IBAMA/Brasilia

fom
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<Eugénio <Pio Costa

Coordenador deTransportes
CTjntt/CGTMO/MUC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE "
INSTITUTO BRASILEIRO. DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

, . SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ'

Ofício n°869 /08-GAB/SUPES/IBAMA/PR.
Assunto: Agradecimento.
Curitiba, 16 de dezembro de 2008.

Exmo Senhor Secretário,

Vimós por meio deste,.agradecer aatenção e o apoio da Policia Militar do
Paraná, para que a Audiência Pública do dia 09/12/08, do Porto de Pontal do Paraná,
transcorresse comharmonia e a maior segurança possível.

José Álvaro
Supe

IB

Aò Exmo Senhor

Dr. Luiz Fernando F. Delazari

M.D. Secretário de Estado de Segurança Pública do Paraná
Curitiba-PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

, . SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n°867 /Ó8-GAB/SÜPES/IBAMA/PR.
Assunto: Agradecimento. /
Curitiba, 16 de dezembro de 2008.

Senhor Delegado,

Vimos por meio deste, agradecer a atenção e o apoio dos Agentes Policiais da
Policia Federal, para que a Audiência Pública do dia 09/12/08, do Porto de Pontal do
Paraná, transcorresse com harmonia e a maior segurança possível.

Atenciosamente

José Alvar© da Silva Carneiro
Superintendente

LBÁMA/PR

Ao Senhor

Dr. Delci Carlos Teixeira

M.D. Delegado da Policia Federal
Curitiba-PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n°868 /08-GAB/SUPES/IBAMA/PR,
Assunto: Agradecimento.
Curitiba, 16 de"dezembro de 2008.

SenhorDelegado,

Vimos por meio deste, agradecer aatenção eoapoio dos Agentes Policiais da
Policia Federal, para que a Audiência Pública do dia 09/12/08, do Porto de Pontal do
Paraná, transcorresse com harmonia eamaior segurança possível.

José Álvaro da Silva Carneiro
Superintendente

IBAMA/PR

Ao Senhor

Dr. Beno Losewemsteim
M.D, Delegado da Policia Federal
Paranaguá-PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 78 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.
Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Senhora Chefe,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2a Audiência Pública
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

A Senhora

Ana Claudia Graf

Representante do COLIT
Curitiba/PR

Atenciosamente

SergioTlobertò^Xãvier
CoordenadtjrdeLic. Ambiental

TBAMA/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO' ESTADO DO PARANÁ

Oficio n° 75 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Exmo. Senhor Prefeito,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2" Audiência Pública
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

Atenciosamente

Ao Exmo Senhor

Rudisney Gimenes
M.D. Prefeito de Pontal do Paraná

Pontal do Paraná/PR

SergioJloberto Xavier
Coórdenaaw-deXic. Ambiental

IBAMA/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DOPARANÁ

Ofício n° 77 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Senhora Chefe,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2£
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

A Senhora

Noele Costa Saborido

Representante do IAP
ParanaguáTPR

Atenciosamente

Sérgio Roberto Xavier
CoordeiS^orjie Lie. Ambiental

IBAMÃ/PR

Audiência Pública
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 76 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Exmo. Senhor Promotor,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2a Audiência Pública
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

Atenciosamente

^Cc~05W

.vierSergio_Roberto. Xavier
Coordenador de Lie. Ambiental

IBAJVTA/PR

Ao Exmo Senhor

Robertson Fonseca de Azevedo

M.D. Promotor de Justiça/PR
Curitíba/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 81 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Senhores Empreendedores,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da T Audiência Pública
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

Ao Senhor

Rodolfo José Angulo
Curitiba/PR

Atenciosamente

SergioJ^oher-to-XaVier
Coordenadorde-fcic. Ambiental

IBAMA/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício n° 79 /08-NLA/SUPES/rBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Prezado Senhor

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2a Audiência Pública
realizada em 09/12/08, do Porto de Pontal.

Atenciosamente

Ao Senhor

Paulo Roberto Castella

Conselho Estadual de M. Ambiente

Curitiba/PR

Serg40-R-eberKrXavÍer
Coordenà~3õTdc-fcíC. Ambiental

IBAMA/PR
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício nü 80 /08-NLA/SUPES/IBAMA/PR.

Assunto: ATA de Audiência Publica.

Curitiba, 23 de dezembro de 2008.

Senhores Empreendedores,

Anexo a este, estamos remetendo cópia da ATA da 2" Audiência Pública
realizada em 09/12/08. do Porto de Pontal.

Aos Senhores

João Carlos Ribeiro e

João Guilherme Ribeiro

Curitiba/PR

Atenciosamente

Ser,

Coordena

freTtrrXãvier

i-Gr-Ambientai

IBAMA/PR
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Atada Audiência Pública para discussão do Estudo de impacto Ambiental e o Relatório
de impacto Ambiental referente ao empreendimento Terminal ge Contêineres Porto
Pontaí, no Município de Ponta! do Paraná/PR. Às vinte horas e sete minutos do nono
dia do mês de dezembro do ano de dois mil e oilo, no Giijiásio da Associação
Banestado, localizada na Avenida Copacabana, s/n. Praia do L^ste, no município de
Pontal do Paraná/PR, sob a presidência do senhor José Aivato da Silva Carneiro,
Superintendente do IBAMA no estado do Paraná, inicia-se a Audiência Pública. O
Presidente da Audiência convida para compor a mesa Mariaifia Graciosa Pereira,
secretária executiva, Rudísney Gimenes, prefeito munidpsi dj Pontal do Paraná,
senhor Robertson Fonseca de Azevedo. Procurador do Ministério Público Estadual,
Dra. Ana Cláudia Graf, do Conselho do Litoral, senhor Paulo Roberto Castella, do
Conselho de Meio Ambiente do Paraná, senhora Noele Saborjdo, representando o
presidente do Instituto Ambiental do Paraná, senhor Deputado Estadual Ney Leprevost,
João Carlos Ribeiro e João Guilherme Ribeiro, representantes do empreendimento e
Rodolfo José Angulo e Roberto Sampaio, da AW1B, emprega responsável pela
elaboração do E1AVRIMA. Logo após ter sido composta a mesa,| osenhor Presidente
falou da importância da audiência pública como instrumento ide democracia, em
seguida concede aos convidados que compuseram a mesa, que duiserem fazer uso da
palavra' que foi manifestado pelo senhor João Canos Ribejro falando soore a
importância que o empreendimento trará para a economia locaj com crescimento e
desenvolvimento para o município e pede apoio à comunidade. Em seguida, o sennor
Rudísney Girnenes cita aiguns exemplos'de empreenúímemos que trouxeram
desenvolvimento para a região ese diz favorável á implantação dp porto. Logo apôs, a
senhora Ana Cláudia Graf ressaltou a importância de se fazer uhia audiência publica
para a construção de uma estrada para a circulação de caminhões. Em seguida faz o
uso da palavra o senhor Paulo Roberto Castella, depois a senhora Noele Sabonüo
logo em seguida oprocurador Robertson Fonseca de Azevedo. ím seguida, osenhor
NSY U§prÇY9St Çynipnmenia amesa eaos presentes eressaltou que acomunidade e
favorável à implantação do porto. Disse também, como representante do povo veio
trazer apoio àimplantação do empreendimento efez um pedido ai empreendedor para
que se construa uma fundação dedicada à saúde para cuide dos mora_dfIlstà2
município e também que traga empregos à comunidade. Em (seguida,9 S™Ç*
Executiva faz a leitura do Regulamento do iBAMA para a referda *^™ ™íí*
Dando prosseguimento, o.senhor Presidente da Audíêncta faz ujna breve explanação
da p éoLicenciamento Ambientai e sobre dm»W » F£"í
licenciamento do empreendimento no IBAMA. ^J^A^^^J^explanação sobre oempreendimento pelo Sr. João Guilherme Ribeiro *"^E^™
apresentação técnica. Dando continuidade, apalavra fo: dada ai Sr. R^*^10'
representante da AMB, que apresenta oElA/RiMA, Term.nadaslas «^J£* J
senhor Presidente suspende os trabalhos por-quinze minutos para que ^ paracipanxes
da AU»ÇJa PÚHk» formulassem os questionamentos, por escntfe que lhes fossem de
interesse particular ou coletivo. Decorrido otempo previsto, a/W^ «^JJ8-Jj
senhor presidente convida para recomposição da mesa a Sed^ B«cujw.a«
representantes do empreendimento e da AWfB para .que poisam ««JSJ0!
questionamentos em plenário. Opresidente da Audiêncta fez ^ffJf^™°f'doprimeiro deles foi que os estudos foram disponibilizados na^eituras de Jomaoo
Paraná, Paranaguá, na Biblioteca Pública Estadual 7™*;^^
do Paraná, no iBAMA eno escrita do empreendedor, oswMo escoamento

ou^

•yKb.
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que as solicitações feitas na primeira Audiência, uma grande parte delas foram
ãíendldas e as demais necessitarão de uma análise mais apfufundada. Todos os
questionamentos apresentados foram devidamente respondidos pelos representantes

aqui escrito, que esta
os esuas respostas.

dò empreendimento e também o que coube ao IBAMA. Deixando
Audiência Pública está gravada e filmada com os questíonamen
Depois de encerrado os debates, às 02 horas e 55 minutos do dlf dez de dezembro, o
senhor Presidente considera a Audiência Pública válida, tenço em vista que os

procedimentos de divulgação foram OTidog conforme prsbenisa 3 Lqlri^
Ambiental vigente. Foram protocolados quarenta e seis dopurnentos durante a
Audiência, os quais foram citados pela Secretária da Mesa. O Presidente agradece a
presença de todos os participantes e convidados ali presentes a, dá por encerrado os
trabalhos, dos quais lavrei a presente Ata, que eu, e os demais pahícipantes, que assim
desejarem assinar.

Representante do Ministério Público E

Prefeito municipalde Pontal do Paraná

s

Representante do COLI

Representante da SEMAÍ Ajy (jfóyJji (*& J

Representante do IAP;

Secretária executiva;
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EQUIPE TÉCNICA

Meio Físico

RodolfoJosé Angulo - Geúlogo. Doutor em Geologia Sedimentar i
Rsgistro IBAMA 93948Coordenaçâo gera)o do meiofísico, geologia, geolecnia,
geamorfologiae pedologia. i

Eduardo Marons - Fisico, Doutor em Oceanografia Física
Registro IBAMA 4B2665 - Caracterização metooroiógicH e da oceanografia física.

AndréVirmondLimaBittencourt - Engenheiro Químico, Doirtor em Geo agia
CREA/PR 003665-D, Registro IBAMA 20231S
Hidrologia e hidrogeología, qualidade da água continental

Eunlce da Costa Machado - Oceanograla, Doutoraom Ciências Naturais
Registro IBAMA483033 - Qualidade da água e dos sedimentos marinhos

Còsarde CastroMartins -Químico, Doutorem Oceanografia Química e Geológica
Registro JBAMA1B51BG9- Qualidade da ágifa marinhae contamin antes o gãnicos

José Eduardo Gonçalves - Físico. Doulor em Oceanografia Física
Registro iBAMA 55B021 - Coordenação da Modelagem Numérica Hldrodinâmica e
Transporte de Sedimento

André LuclanoMatheiros -Engenheiro Civil, Mestre emMétodos Numér tos
Aplicados a Engenharia. Doutorando em Mélodos Numéricos aplicadoso Engenharia
- CREA/PR67036-D, Registro IBAMA 924222 - Responsável pelos esludos de
qualidade do ar

Helder Rafael Nocko-Engenheiro Ambiental, mestrando em Métodos Nu néricos
para Engenharia
CREAIPR 86285-D, CONFEA170054566-3. Regislro IBAMA 1563032 - Risponsãvel
pelos estudos dos níveisde ruido e pela modelagem numérica da qualidade rias
águas estuannas, e apoio na modelagem numérica hídrodínamicae transp trle de
sedimento.

Carlos Roberto Soares -GeOlogo, Mestre om Gaociôncias e MeioAmbiente
CREA/PR17429-D Regislro IBAMA 51M3B - Caracterização dos sedimen os de
fundoe caracterização das rotas de navegação

Maurício AlmeidaNoHrnberg - Oceanografo, DoutoremGeologia Amliier tal
Registro IBAMA 1fi6g41 - Oceanografia física e geopnjcessamente

MariaCristina de Souza - Geóloga. Douloraem GeologiaAmbiental
CREA/PR 28934-D, CONFEA 170<195956-0 Registro IBAMA 539803- Geoogla,
geomorfclogia.geotecnia, pedologia.edição, revisão e geoprocessamenlo

Meio Biológico

Frederico Pereira Brandini- Biólogo, DoutoremOceanografia Biológica
Regislro IBAMA S3g72 - Coordenação meio biológico,olâncton

ChrlsiopherThomas Blum - Engenheiro FlaresTat. Mestre e Doutorando em
Engenharia Florestal-Conservação da Nalure;a
CREA/PR67669-D, Regislro 1BM1A2132S1 -Vegetação

Ariel Scheffar da Silva - Biólogo,Doutorem Oceanografia Biológica
CRBio09129/07-D.Registro IBAMA 87165 -Apoio no diagnóstico do bentos fundos
duros e unidades do conservação

Ricardo Krut - Biólogo, Meslre em Zoologia
CRBIo 28238-03D. Registro IBAMA241572 - Vertebrados terrestres e aquáticos

Mareia Regina de Oliveira - Bióloga, Meslre em Zoologia
CRBIa 41499-03D, Registro IBAMA 1856331 - Vertebrados terrestrese aquáticos

Paulo Rogério Mangini - Médico Veterinária, Meslre em Medicina Veterinária
CRM/PR 3317,Registro IBAMA 534851 - Vertebrados lerrestrese aquáticos

HenryLouls Spacfi - Biófogo, Doutor em Oceanografia Biológica
Registro IBAMA511482 - Icliofauna

.Paulo da Cunha Lana' Biólogo. Doutorem Oceanografia
Registro IBAMA463974 - Subcoordenação geral, bentos de fundos moles, avisão

Meio Socioeconômico !

Naina Pferri Estades -Socióloga, Doutora em MeioAmbiente e Desenvolv Tienlo
Registro IBAMA 960522- Coordenação do melosocioeconômico. sociologi s
economia, turismo, características e fluxo das estradas de acesso ao porto,
indígenas, população tradicional, população reassentada

MarleyVanice Deschamps - Economista, Demógrafa, Doulora om MeioAriblente e
Desenvolvimento
CORECON2259, Registro IBAMA 1055170 - Demografia,economia, condi 8es
socíoeconómicas

José MiltonAndriguetto Filho - Oceanografo biólogo.Douloi em MeioAmbientee
Desenvolvimento

•Registro IBAMA5S3464 - Pesca

Roberto Sampaio -Arquiteto. Doutor etn MeioAmbiente e Desenvolviment y
CREAISP 678BS-D, CREA/PR 4294-V, Registro ÍBAMA 1670550 - Usoe oc ipação
do solo e entorno

Manvu Chang - Socioeconomista, Doulora am Meio Ambiente e Desenvolv mento
CORECON 6690-7, Regislro IBAMA 1ÍJB7B88 - Turismo, percepção da popJlação e

André Essonfolder Borges - Licenciadoe Bacharel em História, Meslre en
Antropologia Social
Registro IBAMA 290664 -Arqueologia e Patrimônio Cultural

Equipe de Apoio

Ricardo de Camargo
Físico, Doutor em Oceanografia Física
Apoio na modelagem numérica - hídrodínamica e transportede sedimenIo

Fabiah Sá
Oceanografo, Douíar em Oceanografica química
Apoiono diagnóstico da qualidade água marinha

Roberto Schwarz Juntar
Biólogo, Mestre em Zoologia
Apoio no diagnostica sobre a Icliofauna

Daniel Camargo Rocha
Bacharel em Oceanografia
Registro IBAMA 1671451
Apoio técnico nas atividades de campo,laboratório e processamentode dados
relativos aos benlos de fundos não consolidados

Jcian Caries Ugaz Codlna
Biólogo, Meslre em Zoologia
Apoio iid diagnóstico de zooplâneton

Mortica Sanliago Simião
Bióloga
Apoio no diagnóstico de filoplâncton

Vader Zuliane Braga
Bacharelando cm Oceanografia
Regislro IBAMA 1371544
Apoio lécnlCDnas atividades de campo e laboratório relalivos aos bentos de Fundos
nao consolidados

He liai ri cn Louise Hadllch

Oceanógrafa
RegÍ5lrolBAMAlS6e55ü ^
Auoíd técnico nas atividades de campo, laboratórioe processamento de dados
relativas ao bentos de fundos moles

Tami Albuquerque Ballábio
Esludantc de Oceanografia
Apoio no diagnóstico de vertebrados terrestres e aquáticos

. Tathiana, Almeida 5 era vai

Bacharel em Oceanografia
Regislro"IBAMA 960607
Apoio no diagnóslico sobre caracieristicas e fluxo das estradas de acesso ao porlo

Carolina Andrade Mello

Bacharel em Oceanografia <•
Registro IBAMA 9S0724
Apoio no diagnóstico sobre características e fluxo das estradas de acesso ao parto.

Juliana de Oliveira e Silva
Bacharel em Oceanografia
Registro ÍBAMA072240
Apoio no diagnóstico sobre caracieristicas da comunidade desalojadada ADAc
processode reassentamento.Apoio na medição de fluxo das eslradas de acesso ao
porto.

Gabriela Conforto dos Santos '

Estudante de Oceanografia
Registro IBAMA961724
Apoiona medição de íluxo das eslradas de acesso ao porlo e apoio no
processamento de dados relalivosã comunidade desalojada daAOA.

Rangel Angelotti
Oceanografo. Mestre em Sistemas Costeiros e Oceânicos
Apoio nó Geoprocessamenlo

Eduardo Chemas Hindj
Geólogo, Doutor em Geologia Ambiental
CREA/RJ 49232-D, Registro IBAMA 202832
Hidrologia e hidrogeologia, qualidado da água continenlal

Emanl Francisco da Roça Flího

Geólogo, Doulore LivreDocente em Hidrogeologia
-Hidrologia e hidrogeolagia,qualidade da água continental

Luiz Augusto Meslre
Biólogo, Mestre em Ecologia
CRBio 5Ü4Q8-Q7D, Registro IBAMA 774391
Vertebrados terrestres eaqualicos

Juliana Rechetelo

Bióloga
CRBio SQQB1-Ò7D, Regislro IBAMA7fíG465
Vertebrados lerrestres e aquáticos

Fernão Dlego de Souza Lopes
Veterinário

Elaboração da Revista do Rima

Ratael Guinart

Designer Gráfico -
Elaboração da Revista do Rima
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isso mesmo, se você está lendo essa revista é porque é um cidadão e participa da sua

comunidade. Esta revistapretende demonstrara você, de forma simples,quais são as vantagens
e desvantagens que terá com a construção de um porto para contêineres no município de Pontal
do Paraná.

Você sabia que o Brasil tem uma das mais avançadas legislações ambientais do mundo? Pois é,

o mais importantedessa legislação, e que difere tanto das outras, é que você "população" tem o
direitode participar da discussão para a construção desse porto.
Pense assim: tudo tem um lado positivoe outro negativo, certo? O porto que se pretende construir

não é diferente. Umaobra desse tamanho acaba afetando você e seus visinhos positivamentecomo, por exemplo,
no aumento dos empregos e dinheiro para o seu município e também trará efeitos negativos como desmatamento e
aumento de tráfego de caminhões.

Nossa legislação exige que o empreendedor (a empresa que deseja cohstruir o porto) contrate uma equipe de
profissionais especializados para fazer um estudo em toda a área que será afetada direta ou indiretamente pela
construção do porto. Essa equipe, depois de estudar minuciosamente a região prepara um documento que se
chama EIA- Estudode Impacto Ambiental, istotudo é feito para informar a você "população" e ao órgão ambientalo
que ocorrerá na região com a construção deste empreendimento (porto)

Por isso é tão importante que você leia com atenção esta revista e, se ficar com dúvidas ou quiser se aprofundar,
pode pedir para ler o Relatório de Impacto Ambiental eo Estudo de Impacto Ambiental. Aí você se informou, então

está convidado a participarda Audiência Pública. Lávocê poderá se manifestaredizero que acha de tudo isso.
Participe, é um direito seu!



IQUE POR

Onde será o novo porto?

O melhor-local encontrado para construir um novo

porto no Paraná é um lugar chamado Ponta do Poço, no
município de Pontal do Paraná. Por isso será chamado
Terminal de Contêineres de Pontal do Paraná - TCPP.

O acesso terrestre de Curitiba até o Porto será feito

pelas BR-277, PR-407 e PR-412, num total de 118 kme o
marítimo será pelo Cana! da Galheta.

Outro porto? Porque é necessário
mais um?

. Todos os noticiários falam disso. O Brasil está batendo

recordes e mais recordes dé exportações. Para ter uma
idéia veja o gráfico ao lado e compare o tamanho das
barri nhas:

Este ano a previsão é que vamos exportar 3 vezes mais
doque fizemos em2000! Isto é muito? Ée vai continuar
crescendo. O Brasil é um dos países
que mais cresceram em exportações
e a maioria absoluta das trocas

comerciais é feita através de navios.

Evolução das Exportações Brasileiras
(USS Bilhões) i8i,o

i7i,a ,(§;•
164,8

158,1 VJB

2000 ^ ^ 2011
Fonle: Banco Mundial apuei Valor Econômico (2007)
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No Porto de Paranaguá não é diferente, veja o gráfico a
seguir. Compare o valor de 2001 lá embaixo com 2005 e
2006 aqui em cima. É, o Porto de Paranaguá exportou
quase duas vezes mais em 2006.

Exportações do Porto de Paranaguá
(Milhões de Toneladas)

8,18

4,28 2002

'2001

Rjnfe: Banco Mundial apud Valor Econômico (2007)

Isto é bom para o país?

É muito bom! Issosignifica empregos e salários melhores
para a população e mais dinheiro para o governo investir.

O problema é que os portos do.Paraná estão chegando
no seu limite e isto é preocupante. Estamos produzindo
mercadorias boas e baratas mas que ficam caras porque
temos dificuldade em transportar para
foradopaís.

Para se ter uma idéia, as taxas de

ocupação dos berços (locais onde os
navios "estacionam" para carregar) do
Porto de Paranaguá ficaram acima de
92% em 2005, enquanto o
recomendado é de 70%. O que significa
isso? Que muitos navios têm que
esperar na fila para carregar. Écomose
você fosse de carro ao supermercado e toda vez tivesse
que esperar várias horas para estacionar porque o
estacionamento estaria sempre lotado. Só que tem uma
diferença grande: um navio Porta-contêiner custa 45 MIL
DÓLARES (80 mil reais) POR DIA DE ESPERA!! E eles
têm tido que esperar uma média de 18 horas para
"estacionar".

E quem paga esta conta exorbitante? Quem está
produzindo e quer exportar... e o pior é que eles tem que
passar esse custo para seus produtos, deixando-os mais
caros e assim exportando menos. •

Além disso, existe pouquíssima concorrência no
mercado de portos privados e isto deixa o custo do frete
mais caro. Lógico, se tem mais gente procurando o meu
serviço do que eu consigo atender, vou subir meu preço...
(o preço dos peixes não sobe na temporada?)

Assim, o que se quer construir é um porto moderno, com
alta produtividade e que possa cobrar valores justos
porque será mais eficiente. Pretende-se organizar de tal
forma que os navios não tenham que esperar para atracar.

Tudo bem, há necessidade de outro
porto. Mas porque neste local?

Primeiro porque o Paraná é um dos principais elos
econômicos do Brasil com os países do MERCOSUL,
principalmente Argentina, Paraguai e Uruguai e isso

"um navio

porta-contêiner
custa 80 mil

reais por dia"

'aslnejxadoria:; têm
|T_a_regiao_. sul está crês

economicamente. De uns tempos para cá produzimos e
exportamos desde café até carros, movimentando cada
vez mais os portos do Paraná. jEStodsne^-oJitaial^do^
Paraná os técnicos- identificar; fiISque 6 lügap^mais
adequado ambiental e econômica rente é a Ponta cfoToço
em Pontal do Paraná. ' W. '33 5 0

. •ll,nr'

Ele será igual ao Porto dei

Não, terá muita coisa diferente.

Desde a construção do Porto de Paranaguá muita coisa

mudou no mundo e particularmente no transporte de

mercadorias.

A primeira dela é a forma de transportar. Desde ps
tempos das Caravelas de Cabral as mercadorias vêm
sendo transportadas de forma solta (ou em tambores,

caixas etc.) no porão dos navios. A única diferença é que
atualmente desenvolvemos pacotes mais resistentes.

Mas isso sempre trouxe um problema: muitos produtos
acabam estragando e quebrando porque estas
embalagens são muito fracas para este tipo de serviço.
Pensando nisso, em 1956 houve uma revolução no
transporte de cargas: foi criada uma caixa de aço chamada
contéiner.

A fábrica embala tudo com muito

cuidado dentro do contéiner e manda

para o porto de caminhão. O porto só
precisa manipular esta forte caixa de
aço, sem perigo de estragar a
mercadoria e ainda agiliza o processo de
carregamento.

Então não é a toa que, todo mundo
está mudando a forma de transportar as

mercadorias. Isto tem até um nome:

"conteinerização". Mas tem um problema, os portos devem
estar adaptados a fazê-lo. Os procedimentos e
equipamentos necessários são diferentes do graneleiro.

Esta será uma das diferenças entre os dois portos.O
porto de Paranaguá é basicamente graneleiro e tem uma
parte para os contêineres. O TCPP será exclusivo para
contêineres.

Mas tem mais:

Para transportar uma mercadoria dentro do país,
costumamos usar o caminhão. Mas espere aí, se sabemos
que transportar mercadorias por distâncias acima de 500
km vale mais a pena usar trem ou navio, sem contar as
vidas humanas que são perdidas nas estradas, porque
insistimos nele? Simples, ainda não temos uma estrutura
adequada para fazer este transporte por navio (se chama
"transporte de cabotagem").

Esta é outra diferença. As características do TCPP
permitirão que ele sirva para o transporte de cabotagem.

Agora me responda: o que seria mais barato, cada
pescador de uma colônia levar seus peixes para vender na
cidade de forma separada ou juntar todos os peixes na
colônia e depois levar tudo de uma vez?

Pois esta é mais uma das diferenças do novo porto. Ele
será preparado para receber supernaviòs cheios de
contêineres que serão retirados e depois embarcados em
navios menores que seguirão para outros destinos. Isto
reduzirá muito o preço do frete e será um serviço único na
América Latina.



O Porto:
O.espaço dentro das linhas vermelhas será o Terminai de Contêineres

do Pontal do Paraná.

Áreatotal -450mil m* (eqüivale a 42 camposde futebol oficiais)
Armazéns cobertos -12 mil rir

Prédios da administração -12 mil m!

Ãreas de armazenagem descobertas e vias internas -414 mil m5
Cais de atracação -36 mil m2 (eqüivale a 3 campos de futebol oficiais)

.1.000 m x 36m - caberão 3 navios ao mesmo tempo .
Espaço para ampliação do porto - um pequeno apêndice já projetado
de 330 m.

Dragagens:
Observe no mapa ao lado onde estão aquelas linhas brancas são as

regiões a serem dragadas até a profundidade de 16 m. De lá, serão
retiradas aproximadamente 1 milhão e 400 mi! toneladas de areia e
sedimentos (daria para encher aproximadamente 46 mil caminhões) .
Toda esta areia será jogada no aterro do porto (área da planície
intermaré)

Bacia de Evolução -é onde os navios manobrarão

Berços deAcostagem -local onde os navios "estacionarão"

Mais sobre o projeto:
Sistema de abastecimento de água: será feito pela rede da SANEPAR.
Sistema de esgoto: passará em. uma estação própria de tratamento,
sendo depois, jogado na baía de Paranaguá. Npentanto, quando houver
rede, é onde o esgoto será lançado.
Sistema de água das chuvas: Haverá canaletas e locais onde a água
ficará armazenada. Parte dela será absorvida pela terra e outra parte
será utilizada para o combate a incêndios. O projeto inclui mecanismos
para evitar que, em caso de acidentes còm substâncias tóxicas no pátio,
chegue às águas da baía.

Lixo sólido: A meta é minimizar, reutilizar, reciclar, tratar e destinar

adequadamente. Mesmo assim, as atividades resultarão em 4,5
toneladas de lixo por mês, que serão recolhidos e destinados por uma
empresa terceirizada.

Tipos de cargas a serem movimentadas: desde madeira papel, café,
couro, carne até carros e componentes de usiníis hidrelétricas e cargas
perigosas como álcool em toneis (bombonas) e air-bag de carros.

O porto em números:
Receita: aproximadamente 83 milhões de reais no primeiro ano, subindo
para 200 milhões no 6oano.
Movimentação de navios: está planejado que receba 414 navios no
primeiro.ano.

Movimentação de caminhões: no primeiro ano serão entre 310 e 388
por dia.

Investimento total até 2012:428 milhões de reais,

Mão-de-obra: Haverá um grande esforço para contratar a maior parte
possível entre os moradores do município.

ANO DIRETOS INDIRETOS TOTAL

H 2006-2003 64 0 64

B 200B 754 106/ ' , 860

jl 2010 794
r.-

"' 930 .
r

M , 2011 *
1H X

1Ç94 >*:
H 2012 1575 417 , 1992

| 2013 1483 ,499 ' 1982

w*_
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CARACTERÍSTICAS DO
LITORAL DO PARANÁ

Olitoral do Paraná tem 6 mil ktn'2 e 246 mil

habitantes, o que representa 2,4% da população
do estado e é formado por sete municípios:
Guaraqueçaba, Antonina, Morretes, Paranaguá,
Pontal do Sul, Matinhos e Guaratuba.

Os principais tipos de uso do solo costeiro são
1- Portuário: está concentrado nos municípios de
Paranaguá eAntonina.
2 - Turístico: acontece mais nos municípios de
Pontal do Paraná, Matinhos e Guaratuba.
Algumas casas são de moradores fixos, mas a
maioria é de veranistas que moram em Curitiba e
interior do Paraná. Na temporada de verão a
população dos municípios aumenta muito com a
chegada de até 1,5 milhão de pessoas, a maioiia
para Pontal do Paraná (que aumenta 30 vezes). .
3 - Pesqueiro: por todo o litoral há pescadores
arnadores e profissionais. A pesca profissional
pode ser dividida em "industriai", com melhores
barcos e instrumentos e mais dinheiro (costumam
sair ao mar aberto) e "artesanal", com menos
recursos (acontece tanto em mar aberto quanto
dentro das baías). É possível estimar que cerca
de 14 mil pessoas estejam dependendo ou s;e
beneficiando da'Jpesca no litoral (em Pontal do
Paraná havia 365 pescadores registrados em
2003). Grande parte destes são pequenos
pescadores descendentes de colonizadores,
indígenas e negros que pescam para
subsistência.

4 - Conservação: ocorre em 82% da área cio
litoral. São áreas de proteção municipais,
estaduais e federais, sendo que Ponta! do Paraná
tem somente 10% de sua área protegida.

Meio Físico

Clima: cíima pluvial temperado, com temperatura
média anual de 21°C

Altitude: de um a quatro metros
Profundidades: Na parte externa da baía chega

a até 30 m.

Marés: variam de 1,3 m a 1,7 m, amplificadas
dentro da baía para até 2,7 m. Esta variação da
maré faz as águas circularem e favorece a
diluição e dispersão de possíveis poluentes e
contaminantes.

Qualidade das águas e sedimentos: tanto da
baía quanto do subterrâneo foi encontrada pouca
contaminação; apesar de se saber que há
poluição química crônica na baía de Paranaguá
pelo lançamento de esgotos urbanos, industriais
e resíduos de atividade portuária e turística, alem
dos acidentes com óleo que já ocorreram.
Solos: pouco férteis, não servem para
agricultura.

M TCPP
Pier Techint

Pontal do Sul

TCPP

Meio Biótico

Vegetação

A área do porto já foi um pouco desmatada mas ainda será
necessário retirar 16 ha de mata nativa, Avegetação onde está
localizado o empreendimento cobre da praia até a Serra do Mar

eé chamada de Mata Atlântica. Do

ponto de vista legal toda a área do
empreendimento ê de pre
servação permanente, mas que
pode ser alterada para a
implementação de empre
endimentos de interesse público,
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como e o caso.

Foram registradas 337 espécies de vegetais, que vão desde ervas
medicinais até árvores e arbustos. Nenhuma espécie exclusiva daquele
lugar foi encontrada, apesar de haver o registro de algumas poucas raras ou

ameaçadas de extinção.

Fauna

Anfíbios

Grupo de animais que inclui os sapos, rãs e pererecas. As espécies mais
encontradas nas áreas de influência foram a rã-manteiga, sapo e Rã-gnlo

Répteis

Grupo de animais que inclui lagartos,
cobras, lagartixas, jacaré e outros. Foram

encontradas espécies que se adaptam bem
à vida próxima dos humanos, mas também
algumas ameaçadas de extinção.

Espécies que podem ser encontradas na
área: lagarto teiú, lagartixa, cobra-lisa, cobra

d'água, jacaré-do-papo-amarelo e o cágado-
cabeça-de-cobra.

Aves

Foram encontradas 137 espécies que vão
desde espécies comuns e próximas dos humanos até algumas ameaçadas

de extinção.
Espécies que podem ser encontradas na área: sabiá-coleira, papagaio-

chauá, galinha-do-mato, arapaçu-escamoso-pequeno, pinto-do-mato-
coroado anu-branco e coleirinho.

Mamíferos

Foram encontradas 29 espécies de pequeno e médio portes.
Espécies que podem ser encontradas na área: camundongo-do-mato,

ratod'água,mão-pelada, lontra, gambá,Furão, gato-maracajáe tamanduá-
mirim.

prgamsmosj^qi
iê^sejei

unicelulares (formadai^r apSnas uma cé
e larvas de animais (marinhos (desde siris-
caramujos até camarõ

Foram identificadas

seres que tem uma in-frirtwffnciai vital portorma

base da cadeia alimentar (servem <

peixes pequenos que sao comidos por peixes
maiores que por sua vez nos alimentam)

Fauna aquática de Fundo (Bentos)

Grupo de animais que vivem no fundo que

inclui a siris, caramujos, corais, anêmonas etc.
Comparando a área do empreendimento com

outras, apresenta pobre, tanto devido a
condições naturais, como à influência das

construções humanas.

Fauna Aquática.Epilítica

São aqueles animais que precisam de algo
para se fixar como os corais, cracas, esponjas

etc. As ilhas próximas apresentam riqueza

maior, mas na área do empreendimento

também foram encontrados muitos animais de

espécies diferentes.

Peixes

São de especial importância devido à
atividade econômica (pesca e venda). Existem

pelo menos 200 espécies de peixes na Baía de

Paranaguá, sendo 27 de interesse comercial.
Há peixes mais comuns no verão como salteira,

robalão, cações pescadas e parati-guaçu e
outros no inverno como linguados bagre branco,
fainhaecavala.

Camarão

Tanto o sete-barbas quanto o branco podem
ser pegos o ano todo (varia a quantidade com a

época), mas o primeiro somente na saída da
baía e com barco de arrasto e o segundo
também pode ser encontrado no estuário.

Meio socioeconômico



Meio socioeconômico

População do litoral

0 município de Pontal do Paraná é o único do
litoral que continua atraindo novos moradores

(16,6 mil habitantes em 2007 e previsão de 20,5
mil habitantes para 2010), sendo que os oulros,
como Guaratuba, têm um crescimento que
apenas repõe a população. Uma das explicações
para isso é que, com a duplicação da BR-101, os

turistas mais abastados têm preferido o litoral de
Santa Catarina levando para lá o dinheiro e
empregos que ficariam aqui. Sem empregos, as
pessoas não se mudam para o litoral do Paraná.

Desenvolvimento Socioeconômico do

município

Pontal do Paraná foi considerado com IDH

(índice de Desenvolvimento Humano) acima da
média (0,788).

Economia

As principais , atividades econômicas são

ligadas ao comércio e prestação de serviços aos
veranistas. A agricultura e industria existem mas

são pouco expressivos.

Receitas do Município

Sobrevive basicamente com os recursos

repassados do governo federal (75%), seguido

pelos repasses do estado e em menor monta com
recursos próprios.

Renda Per Capta
É um indicadorque divide o total produzido no

município pelo numero de habitantes. No ano

2000 era menor que todos os outros municípios
litorâneos, com R$ 269,09 (Paranaguá foi de R$
305,36).

Taxa de Pobreza

Esta taxa diz quanto da população tem renda

menor que meio salário mínimo. Em Pontal do

Paraná eram 20% em 2000 (o pior município do
litoralé Guaraqueçaba com 49%).

Emprego

O município tem 44% dos empregos .formais no serviço
público. Setorialmente os empregos se dividem em 39,5% no
setor de serviços, 28% no industrial e 23,6% no comércio e tem,

ainda, 19% de desempregados (a pior situação doutorai).

Habitação
Em 2000 eram necessárias 5 mil novas moradias para zerar o

déficit habitacional do litoral, sendo que o município de Pontal

do Paraná ficou na melhor situação neste quesito.

Abastecimento de ág ua

Em 2000 78,3% dos municípios tinham água canalizada,

abaixo da média do litoral.

Sanitários

No ano 2000,98,4% das residências tinham sanitários, acima

da média regional e estadual. O problema é que só 1,9% das
residências com sanitários eram ligadas à rede de esgoto. Com
esta falta de tratamento de esgoto ocorre contaminação do solo
e das águas, especialmente no verão, comprometendo a

balneabilidade das praias.

Coleta de Lixo

Em 2000,96,4% das residências tinham coleta sistemática de

lixo (acima da média da região e do estado)

Assistência à Saúde

O município tem carência de equipamentos e médicos de
saúde da família e especialistas.

Transporte Coletivo

Por terra há três empresas que fazem a conexão inter-e intra-

municipal e por água há uma empresa que conecta o município
à Ilha do Mel.

Ocupação do Solo

Mais de 10% do territóriodo município está urbanizado (sendo
ocupações regulares ou não), sendo a maioria das edificações
de um ou dois pavimentos. G resto está coberto com vegetação
nativa em bom estado (uma pequena área com atividade
agrícola). Cerca de 20% das residências eram fixas em 2000,
sendo o restante de casas de verão.

W-*!
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Área de Influência Indireta
(meio socioeconômico)

População que morava na área do empreedimento
Havia uma pequena população de pescadores

artesanais (pouco mais de 60 pessoas) que foram

reassentados em dois locais do balneário Pontal do Sul,

ganhando uma indenização em dinheiro, terrenos e casas

em tamanho equivalente às que possuíam. Foi

construída, ainda, uma igreja, um barracão para os

barcos e uma quadra de futebol.

Futuro de PdftjtaTao Paraná mes
As pessoas detraixaTenda-coTiflBuafi

busca de empregos, que, co

perspectivas de turismo de í

dinheiro), a tendência é qu

marginalização social, ' delin

prostituição. Com isso ainda deve

crescimento das ocupações irregulares e as melhorias

necessárias dependerão mais do governo do estado

que da prefeitura, já que esta tem poucos recursos

próprios.

Vias de acesso

A PR-412 é uma avenida principal que comunica todos

balneários. Ela tem pista simples e vários comércios e

residências muito próximos da faixa, além de' diversos

"cruzamentose lombadas. Uma boa parte dela hão tem
nem acostamento nem iluminação, apesar de ser uma

estrada com muito fluxo de veículos na temporada e

ainda haver ciclistas e pedestres. Tudo isso acaba por

causar muitos acidentes e engarrafamentos em épocas

detemporada.

A PR-407 também é em pista simples, porém, possui

acostamento, boa sinalização e boas condições de

manutenção. O gargalo neste caso é que não possui

pista duplicada e passa por bairros urbanos, o que

causa engarrafamentos nos períodos de temporada.

Também não possui estrutura para suportar o transito de

caminhões pesados.

A BR-277 é uma estrada em boas condições

estruturais. Tem pista dupla e é preparada para receber

trafego pesado. Possui acostamentos, boa sinalização,

muretas separadoras e boa manutenção.

i

Opiniãoda população
. Foi realizada uma pesquisa de opinião com a

população sobre a implantação do porto e os resultados

demonstram que existe contradição entre o uso turístico

e portuário. Apopulação local se mostrou mais favorável

ao porto e os turistas contrários por achar que

atrapalharia seu sossego. A unanimidade ficou no

problema das estradas de,acesso que já apresentam

condições intoleráveis e não há possibilidade de unir as

atividades se não for construída a via paralela.

7-0?5/"
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Pois é, se você chegou até aqui já tem uma boa
noção do que será o empreendimento e a região
onde será construído. Neste ponto a equipe
técnica se debruça sobre os dados que
conseguiram em campo para definir tudo o que a
construção desse porto deve trazer de bom e de
ruim ao meioambiente e às pessoas. Éo que você
verá nas próximas páginas.
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Restos de material de construção podem deixar a

água mim para os organismos vivos
Restos de material de construção podem cair na água

pela enxurrada. Aágua fica turva e pode ter variação no
pH. Estando mais'turva, menos luz solar chegará ao
fundo e isso vai prejudicar as algas e micróbios que

precisam dela. Mudanças do pH (como causada por cal
virgem) por-si só deixam-a água ruim para organisnnos
vivos, particularmente para os microorganismos

(plâncton).

<g>* <|>0
Esgoto e restos vegetais podem deixar a água ruim
para os organismos vivos

Se o esgoto e restos de vegetais caírem direto na água

vão contamina Ia porque a matéria orgânica em giandes
quantidades multiplica bactérias que retiram seu

oxigênio As correntes diminuem o problema porque

misturam a água Os organismos de fundo serão
particularmente prejudicados-, pois existem espécies que

se dão bem com esgoto e outras não, prevalecendo as

, primeiras, "
£>• S>*

Metais,Jixo sólido e substâncias, contaminantes

podem iprejudicar os organismos aquáticos
Restos de óleo- ou outras substâncias de máquinas,'
podem ser levados pela chuva e contaminar os

organismos vivos, ocorrendo o que .se chama de

bioacumulação e biomagnificação prejudicando os

peixes e principalmente os organismos de fundo pois
muitos se alimentam filtrando a água. Isto acontece em

um derramamento por acidente de navios ou ainda

quando lixosólido libera substâncias tóxicas.

Modificação da costa

Atualmente existe uma planície intermare, e é justamente

sobre este local que será construído o aterro do cais.

t>**

g>** <|>0
Pescadores não terão acesso à região do porto

No local onde será construído o porto não será mais

possível pescar, tanto pela segurança da movimentação

de navios como pelo rareamento de pescados pois é lá

oradeos efeitos da poluição serão maiores.

<%>0 #•
Risco de acidentes de trabalho

Construir e operar um porto não são .tarefas simples.

Estarão envolvidos, muitos trabalhadores, maquinado

pesado e materiais diversos. Some tudo isso e, por mais

que existam medidas para prevenir, logicamente há um

risco razoável de acontecerem acidentes.

Animais com dificuldade em pescar pela água turva

Animais-que pescam utilizando a visão poderão ter

problemas para se alimentar nos locais onde a água ficar

O

o

0
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Espécíes-exótieaiíe- invasoras?
introduzidas

Os navios podem trazer, de áç

incrustados em seus cascos e n;

queé bombeada paradentro do)
Estas espécies concorrem cor

vezes podem até levá-las à extinção.

<£>0 <§>*••
Mais organismos marinhos podem ser capturados
pela população

Com as partes subaquáticas do .porto haverá novos

abrigos que atrairão animais marinhos. Como tudo isso
estará muito acessível às pessoas, ficará mais fácil

capturar estesanimais para recreação (caça submarina),
ou venda

,x£>0

w
as distantes, animais

r|0£del^tg>(B!j!gua
|vip para equilícra-lojí

[ativas e algumas
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Retirada de estruturas submersas existentes

Na estrutura submersa atual existem oraoas, mexilhões,

algas e outros organismos que serão retiradosjuntocom
ela. Uma nova estrutura será construída e novos animais

serão atraídos, porem,-estarão expostos a um ambiente
potendalmentecontaminado

^>* <t>0
Novos ambientes criados para os organismos que

se fixam em pedras

Cracas, ostras, esponjas e outros animais que precisam

de locais fixos para se prender ganharão novos abrigos

com as partes submersas do porlo. Estes, ao se

reproduzirem, formam parte dos microorganismos

(plâncton) que servem de alimento para animais maiores

como os peixes.

<£>0 <§>••*
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Impacto negativo

Impacto positivo

Fase de construção

Fase de funcionamento

0 Sem impacto

^. Impacto pequeno

Impacto médio

Impacto alto
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Aumento da erosão próximo do porto

Haverá um pequeno aumento da erosão perto do píerda
Techint e juntodo cais do porto. Istoserá benéficoporque
deve economizar em dragagens.

<£>0 (»•*
Aumento de risco deacidentes entre naviose barcos

Com á operação do porto haverá muito mais navios
transitando pela entrada do Canal da Galheta e assim
deve aumentar o risco de acidentes com os barcos que
estãosempre circulandopor lá..

<£>0
Mudanças nas correntes

Qualquer construção que mude parte da costa acaba
modificando as correntes Nesta obra esperam-se
mudanças, mas não serão grandes pois, além de ser um

empreendimento relativamente pequeno, não foram

detectadas correntes fortes." '

Organismos de fundo podem ser prejudicados pela
draga'

Podem ser prejudicados pela água -turva, -sugados,
enterradosoumtoxicadosporsubstãncias dofundo

€>* .<!>*'..
Alguns animais terão maior dificuldade ém se
alimentar

Os botos são animais que costumam pescar em locais
rasos e, como os outros, dependem do alimento

produzido pelos organismos defundo, Como o canal será
aprofundado e os organismos de fundo prejudicados, a
pesca deveficarmais difícil para eles.

Material depositado sem cuidado pode deixar a
água turva
Se os sedimentos que a draga puxou forem colocados

sem cuidado podem cair na água e contribuir para deixá-
la turva

Barulho das dragagens e navios pode prejudicar os
peixes

Os peixes podem ser afetados de três formas: sendo

sugados, pela redução do oxigênio (causada pela

poluição)e pelo barulho das máquinas. O barulho que as
máquinas causam embaixo d água é terrível pata^ os
peixes, provocando várias dificuldades para sua
sobrevivência no local.

!>••*
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Peixes podem ser prejudicados por causa da
iluminação da draga

I) As dragagens também serio feitas a noite e, como os
peixes são regulados pela luz do dia, a luz artificial da
draga deve modificarseu comportamento.

£>• Ê>*
Pescadores podem pegar menos peixes na área do
porto

Os problemas causados pelos navios e dragas pode
prejudicar e afugentar os peixes, reduzindo a
possibilidade da pesca de sucesso na área. Com a

poluição gerada, estes poucos peixes poderão estar
contaminados com substancias tóxicas.

<§>'••
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Dragagem poderá causar danos ao ambiente físico

Por si só a dragagem ja é um impacto importante mas
precisa ser feita porque a areia retoma ao locai de onde
foi retirada. Este movimento natural de retirada de preia
de Um lugar e colocação em outro poderá ser um pouco
modificado,tanto em locai como em velocidade que Isso
ocorre, causando um pouco de erosão no final do píer
Techint:-'

©

<§>*• <§>•••
PIuma de sedimentos pode prejudicar os

organismos aquáticos

A pluma são sedimentos em suspensão que deixam a

água turva e po*de prejudicaras algas e micróbios que .'
precisam da luz para sobreviver. Pode ser causada pelas
hélices dos navios ou dragagens que levantam
sedimento e com ele, substancias tóxicas que estejam
enterradas.

O que é a tal cadeia trófica?
Vamos pensar em como os peixes chegam à sua
mesa. Antes de alguém pescá-lo, para crescer, ele
teve que se alimentar. Imagine que se alimentou de
animais menores. Estes, por sua vez, tiraram sua
energia de seres vivos muito pequenos chamados
genericamente de "plâncton". São larvas e algas
microscópicas que tiram energia do sol. Esta relação
entre os seres é a cadeia trófica.

Bioacumulação, biomagnifícação? O que é isso?
•A bioacumulação acontece quando alguma
•substância" tóxica è absorvida por um organismo
(animal ou vegetal) e fica acumulado no seu corpo.
Quando um outro animal se alimenta dele, também
se intoxlca. Agora imagine que cada peixinho tem
uma unidade de substância tóxica e o maior se
aumenta de 5 pequenos. Assim, ele vai acumular 5
unidades e ficar mais intoxicado. Esta é a
biomagnificação.

*aM*4
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Aumentode ocupações irregulares
Em 2000 o município de pontal linha cerca de 20% da

população pobre e a maioria morando em casas

irregulares. Com oporto virão maispessoas em buscade
empregos e nem todas vão conseguir. Além disso as

casas estarão mais caras, o que vai forçar estas famílias
a ocupar locais Impróprios.

. <&•••<!>•••
Retirada da população quemorava naárea do porto
Na áreaonde seráconstruído o porto havia uma pequena
vila com famílias que lá residiam há algumas gerações.

. Foi necessário retirá-las e, pormais que todas tenham
sido indenizadas ém dinheiro e com novas casas, foi um
sofrimento deixar umaárea onde todos possuíam seus
laçosdefamiliaedetrabaího..llr "^T

Problemas paraas atividades turísticas

Oturismo éaprincipal atividade econômicado munícípjo.
. Atualmente o município oferece tranqüilidaüe, um bóm
acesso por estrada (apesar de às vezes engarrafar),
águas razoavelmente limpas,com baixa criminalidade e
acesso a serviços públicos. Isto tem atraído os turistas e

com eles os investimentos privados como hotéis,
pousadas, supermercados" etc. Coma construção do
portohaverá mais caminhões circulando, aumentando o
risco de acidentes nas estradas, bem como poluição da
água, criminalidade, prostituição e piora nos serviços
públicos.

<&•• #•••
Problemasà populaçãomais pobre que possui ou
quer comprar imóveis

Seja para fazer moradia ou comércio, os imóveis ficarão

mais caros. Serão muitas pessoas vindas de fora do
município que, de uma hora para.a outra, passarão a
comprar ou alugar casas e imóveis comerciais. Se a

demanda cresce, o preço aumenta, prejudicando a
parcela mais pobre da população. Os mais pobresque
possuírem imóveis .próprios, provavelmente sofrerão
pressõesparavendê-lo. •

<&•• #*•
Assoreamento de uma parteda planície intermare
Coma construção do cais uma área ao lado ficará com a
águamais paradae assimfacilita a acumulação de areia,
lixoe poluentes.

<ê> * <t> 0 .
Piora da qualidade de vida por insuficiência de

infra-estrutura básica e serviços públicos
O município possui serviços públicos básicos que
atendem razoavelmente a necessidade (escolas, esgoto,
saúde etc). É possível que eles piorem quando chegar
mais gente (virão atrás dos empregos do porto), poisa
prefeitura terádificuldades emampliá-los tâo rápido

Aumento da prostituição

A obra deve atrair muitos trabalhadores e na maioria

homens. É possível que haja uma imigração de -
prostitutas para o municípiopara aproveitar os recursos

que virão desta concentração de trabalhadores.

o
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profissionais

Atualmente

dos pe i1

leseadsres- 4radiçij
possuem suas casas próximas aod

seus barcos. Pçr diversos motivos íj
exemplo) eles podem ser forcado^
longe da praia, dificultando o seu

queda da quantidade de peixesqi|
pode trazere à chegada de novos i

aumentar a pescaria. Menos pescados, menor será a
renda dos pescadores. Assim, é possível que piore a
renda e a vida dos pescadores, mudando sua cultura e
trazendo problemaspsicológicos e sociais "

. <§>•• <§>••.- :
Problemas para os pescadoresmaispobres

,Os pescadores profissionais são diferentes: alguns têm
dinheiro, barcos e bons equipamentos de pescae'assim
melhor possibilidade para pescar mais {poderão
aproveitar osefeitos positivos como oaumento dopreço
dos pescados) e outros são mais pobres e têm
equipamentos piores e, se atualmente conseguem
sobreviver da pesca, .quando diminuírem os peixes
podem ficarem uma situação pior.

. ^>0 - <§>•*
Aumentado trabalho infanto-juvenil
Em 2000havia cerca de 14% de criançase adolescentes
trabalhando no município de Pqntal do Paraná o queé
ruim, mas pode piorar com a estimulação da economia "
queoportotrará. . ,

<§*• <§>••
Risco de danos aos manguezais por vazamento de
substâncias tóxicas

Qualquer atividade portuária, por mais cuidadosa que
seja, traz consigo a possibilidade de acidentes. Em

acidentes com navios é comum ter prejuízo aos
manguezais quando as substâncias tóxicas chegam

#0 "#•* "
Reparação parcial dos danos às famílias retiradas

da área do porto

Aremoção das famílias que moravam na área foifeita de
maneira mais adequada possível: todas foram
indenizadas em dinheiro e puderam escolher onde
queriam as novas casas. Foi construída uma nova vila
com uma igreja semelhante a que foi abandonada no
local de origem e em um local comsaída parao mar, um
galpão coletivo onde guardar as embarcações e uma
quadradefutebol. ~jr -^-

Melhora da renda dos pescadores profissionais
pelo aumento de compradores

Com mais gente morando no município e com dinheiro
para comprar alimentos é possível que aumente a
procura por pescados. Com a procura maior podem

aumentar os preçose assim o pescador vaiganhar mais

Atração de Investimentos em outras atividades

Hoje o município depende muito do turismo, com a
construção do Terminal, devem ser atraídas outras •

-atividades como a construção e imobiliária. Espera-se
que o saldo final entre o que pode ser perdido em turismo
e o queserá ganhoemserviços portuários, sejapositivo.

<^0 #•
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Problemas causados pelo aumento do ruído na

área do porto

Asmáquinas quetrabalharão naconstrução docaisfarao
bastante barulho, espantando e atrapalhando a vidados
animais da região, principalmente os que usam o som

parase comunicar e se orientar como os botoseas aves.

<&*•• #•••
Aumento de criminalidade

As vagas de emprego criadas pelo porto níio serão
suficientes paratodas as pessoas que chegarãoatraídas
pelo porto. Isto gerará desemprego e com ele poderá
aumentara violência edelinqüência.

<£** #•-•
Danos ao patrimônio histórico-cultural '

O litoral do Paraná foi habitado por muitos povos

indígenas e elesdeixaram peçase vestígios enterrados
na região. Neste estudo algumas peças foram
encontradas, mas sabe-se que existem outras

enterradas. Ao retirar a vegetação e construir o porto e a
nova estrada, estes vestígios podem ser desenterrados e
danificados pelas as máquinas pesadas. Além disso, as
pessoas podem encontrar e levar paracasa ou destruir

" pornãòsaberdo seu valor.

Aumento da poluição do ar na região do porto e

estradas

' Todos os veículos movidos a diesel soltam muiios gases

dos seus escapamentos. É o caso dos caminhões,
tratores e navios. Com o aumento destes veículos

circulando naregião, a poluiçãodo ardeveaumentar.

Danos pela retirada da vegetação

Atualmente as pessoas podem observar uma paisagem
•contínua de vegetação quase intacta ao redor da região
onde será o porto. Somente esta visão já traz bem estar
aos moradores e turistas. Trata-se, ainda, de uma região

Importante para a conservação do meio ambiente que
deve ser prejudicada com a retirada de 23 hectares de
vegetação. Além disso, deve melhorar o acesso das
pessoas ao interior da matae elas podem causar danos
pisoteandoe retirando plantasouanimais.

Danos aos animais pela retirada da vegetação e

pelo aterro da região intermare
Nos 23 hectares que serão retirados foram identificados
vegetais que têm grande importância como alimento e
refugio dos animais da-região. Também foram
encontrados animais ameaçados de.extinção e, por isso,
trata-se de uma área de grande importância ecológica.
Outraárea importanteé a planícieintermareque serve de

refugio a aves migratórias.

<£>*•• #0
Remoção de camada superficial de solo

Para construir os pátios, uma parte da superfície do solo
deverá ser retirada (aprox. 18 mil ní). Como esta terra
não serve para agricultura, o impacto não será tão

grande.
£>•• #0
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Danos ao aqüífero na área do porto

Sabe aquela água que pode ser retirada de baixo da
terra? Então, aquilo vem dos aqüíferos subterrâneos
(como se fosse um lago abaixo daterra) e para mantê-lo
cheio, a água das chuvas tem que penetrar na terra.A
obra prevê que uma parte do terreno do porto será
impermeabilizada pelos calçamentos e construções. Se
menoségua penetrana terra, reduzirá a quantidade de
boa qualidade disponível para uso.

<&•. . <t>0
Geração de empregos

Aconstrução de um porto deste tamanho vai demandar
muitos trabalhadores e .grande parte deles serão

moradores do próprio município. Nafase de construção
serão gerados 860 empregos diretos. Estes
trabalhadores consumirão serviços e produtos no

comerciolocal, gerando outros 516 empregos indiretose
mais 2881 dos chamados efeito-renda (quem produzirá

. os bens que os empregados indiretos vão vender aos
trabalhadores e ao porto).

Nafase de operação serão 4779empregos diretos,1912

indiretos e 7.373 efeito-renda.

<&•••'<§> •••
Investimentos e fortalecimento das atividades

econômicas existentes

O município possui atividades comerciais como a
'imobiliária (locação e venda de imóveis) e alimentos
(supermercados, panificadoras etc.) que sofrem com a
época de baixa temporada. Com o porto, estas
atividades se desenvolverão maiseo ano todo.

Benefícios aos proprietários e à Prefeitura pelo

aumento de preço dos imóveis

Ouem possuir imóveis veráseu patrimônio valorizar pelo
aumento da procura.Como os impostos são calculados
sobre o valor-dos imóveis, a prefeitura também deve

ganhar mais e, se fizer os investimentos-certos pode
melhorar a cidade e valorizá-la ainda mais..

Aumento na receita dos governos municipal,

estadual e federal

Para realizar investimentos em beneficio da população

(saúde, educação", turismo, pavimentação deruasetc.) a
prefeitura, governo do estado e federal precisam de

.dinheiro. O dinheiro vem dos impostos e o porto vai

contribuir'com uma boa parte, tanto enquanto estiver
sendo construído como em funcionamento. Quando em

construção serão quase R$ 1,5 milhão em impostos
municipais, R$ 32 milhões estaduais e R$ 80 milhões
federais. Durante a operação a quantia será ainda maior:
só no primeiro ano serão R$ 4,9 milhões para o
município, RS 168 milhões para o estado e RS 501
milhões para o governo federal.

<§>•• <§>•••
Contribuição científica pelos estudos de flora

O próprio estudoque gerou esta revista e o EIA/RIMAjá
é um benefício, pois são contratados diversos
especialistas que coletam dados sobre a região. Esses
dados, depois de tratados, trarão um maior
conhecimento cientifico e auxiliarão assim em futuros

projetos para conservar o meio-ambiente.

<e>* . -<t>0
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Danos causados pela construção de uma nova
estrada

É certo que não será possível a operação do porto
utilizando como acessoa atual PR-412, sendo necessário

a construção de umà alternativa: ou ampliá-la ou construir

outra paralela. A primeira alternativa seria ruim para os
moradores do entorno que terão um trânsito grande na
sua porta. Asegunda trará danos ambientais porque será
necessário retirar muito da vegetação que existe e que

ainda está em bom estado. Entre as duas estradas "

poderão ficar faixas de vegetação isoladas, impedindo
que animais e plantas (sementes) atravessem de um

lugar ao outro. Além disso a nova estrada pode atrair
pessoas que desmatarão ao redor para fazer moradias

irregulares.

<£>0 #•••
Aumento no risco de acidentes e piora no tráfego
nas estradas

Tanto durantea construçãocomofuncionamento doporto
haverá um aumento grande de veículos andando nas

estradas da região. Serão muitoscaminhões pesados e
carros. O problema maior deve ficar nas rodovias

pequenas como a PR-412 que possui comercio e

residências muito próximas da faixa, vários turistas na

temporada, ciclistas e pedestres.

^•••^••*
Danos às construções próximas à PR-412

Os caminhões pesados pela carga que transportam
,costumam causar muita vibração por onde passam. É
provável que estás vibrações de vários caminhões

somados causem rachadúras e outros problemas
estruturais nos imóveis que estiverem muitopróximos da
rodovia.

<g>0 <§>**
Deterioração das estradas

Quanto mais se utiliza algo, mais rapidamente ele
estraga. Com a estrada não é diferente: com. maior

circulação de caminhões, provavelmente as estradas vao

se deteriorar mais rápido e ficarão esburacadas se não

houver manutenção.

<é>0 <§>•••
Aumento do barulho ao redor das estradas e danos

à saúde

Como o porto deve aumentar muito o trânsito de

caminhões pesados e, estes possuem barulhentos

motores a Diesel, o ruido deve ficar maior em todas as

áreas por onde passarem e podem causar desde
estresse e dificuldades para dormir até perda auditiva e

problemas cardiovasculares.

.<£>* .<!>•••

AumentdTJb movimento pend!

Omovimento'pendutaracontece-~quando
trabalhadores que moram em um mbniGÍpiapl
deslocar para trabalhar em outro e pèifôis voltam
residências. Esta movimentação di

de acidentes de transito, além de eu

o

O

o

<£>
Dano à saúde da população pelo aumento dos

gases de motores

Os motores à diesel são conhecidos poluidores
ambientais porque queimam desigualmente o
combustível e vai haver muitos caminhões pesados
circulando nas estradas. Este é um problema que pode
atingirem maior intensidade as crianças, principalmente
as alérgicas e asmáticas das casas próximas das
estradas.

<ê>0 • <$>••
Aumento de atropelamento de animais

Como o movimento das estradas deve aumentar muito

devido aos caminhões que levam materiais para a
construção e cargas, é possível que cresça o numero de
atropelamentos de animais que costumam atravessar a

estrada

<£>*• •#••
Redução do transporte de longa distância de

mercadorias por caminhão

O caminhão custa muito caro- para transportar
mercadorias em longas distancias (por exemplo, levar
carros para vender no nordeste). Os custos não são

apenas materiais, mas em vidas humanas nas estradas.

Além de contribuir para que reduzam os caminhões em

viagens longas, o porto tornará o frete mais em barato e

isto pode ser repassado ao consumidor.

<£>0 <$>* + +
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Danos às unidades de conservação próximas

A área do interior das unidades de conservação é

protegida por lei, mas é importante que haja uma ligação

entre elas para que os animais possam transitar. Com a
implantação do porto, espera-se muita gente se mudando

. para lá e que, com ocupações ilegais destruam os locais

não protegidos que ligam as unidades. Outra coisa que
pode acontecer é que estas pessoas entrem nas
unidades pisoteando a vegetação, caçando ou

afugentando animais efazendo muitobarulho.

<£>*• <$**
Aumento da população porimigração

É possível que'muitos trabalhadores e.suas famílias
sejam atraídos para o municípioem busca dos empregos
que serão criados pela construção e operação do porto.

Parte deles fixará residência e outra retomará à sua

origem, porém, é certo que haverá um aumento

populacional repentino- e que isto trará problemas ao

município.

<£> ••• <t> ••••
Aumento do desemprego por dispensa da miio de

obra ocupada na construção do porto

Em 2012, quando o porto estiver terminado, os

trabalhadores deverão ser dispensados e outros que

trabalharão a operação do porto., contratados. A questão
é que não se sabe se a economia local terá capacidade

para absorver este contingente de trabalhadores

dispensados, portanto, poderá haver aumento do

desemprego naquele momento.

<ê>0 <§>•••
Possíveis danos às Unidades de Conservação por
acidentes ambientais

Com o porto, aumentam os riscos de ocorrer acidentes
envolvendo os navios e máquinas do porto. Seria muito

prejudicialaos animais e vegetais da água e seus efeitos

danosos poderiam chegariam até as unidades de

conservação próximas.

<£>*•• <§>•••
Introdução de vegetação exóticae invasora

Existem espécies exóticas que, ao serem trazidas para
um novo ambiente e por não terem predadores ou

competidores naturais, se dão tão bem que prejudicam as

plantas nativas. É preciso ter cuidado para nãofazer isso
principalmente em áreas protegidas.

<8>0 <§>•**
Estabilização da costa

Atualmente há um processo de erosão que .vem

ocorrendo desde os anos 50 na região de construção do

porto. Com sua construção este processo deverá cessar.

<§>•• #0
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Aumento da competitividade dos produtos da

região de abrangência do porto

Com a instalação do porto espera-se uma redução dos
preços dos fretes, redução das tarifas portuárias,
aumento da eficiência do setor portuário e redução do

preço do transporte de produtos dentro do país por
substituir o caminhão pelo navio. Produtos mais baratos

venderão mais no exterior e no Brasil.

<è>0 -#••••.
• Incremento do PIB paranaense

O PIBé o numero que traduz*asomatória de tudo o que é
produzido de bens e serviços em umlocal, regiãoou país.
Ou seja, é um numero que traduz toda riqueza que aquele

local produziu, O município de Paranaguá contribui com
2,5 a 3% do PIB do Paraná graças ao porto de

Paranaguá. O TCPP contribuirá com algo semelhante ou

maiorqueisso.

Aumento da capacidade portuária

A maioria das mercadorias que circulam no mundo são

transportadas por navio, por isso, esta atividade tem
grande importância para qualquer país. Não há
desenvolvimento sem produtos para vender e não se

pode vender e ser competitivo sem uma boa estrutura

portuária. O comercio mundial está crescendo em níveis
vertiginosos e cabe ao Brasil aproveitar esta fase para se

desenvolvere trazer dinheiro para sua população.

©
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Medidas
Mitigadoras
Durante a Construção do Porto

Compensar os danos causados pela remoção

de camada superficial de solo

"Usara terra. retirada para recuperar áreas no

próprio porto e doar o excedente para colocar em

áreas de interesse social como parques e.praças.

Compensar os danos causados pelas

dragagens

No Brasil está aumentando a busca por areia de

boa qualidade para recuperar áreas degradfidas ou

regiões erodidas e também para a construção civil.

Fazer uso do excedente de areia das dragagens.

Compensar os problemas causados pela

retirada da vegetação

Antes de retirar a vegetação, realizar grandes

coletas de material botânico (vegetação) earmazená-

los em museus. Estes dados e materiais têm grande

importância cientifica e podem servir para estudos

que ajudarãoa preservar o meio ambiente.

Investir na ampliação melhoria ou manutenção de

unidades de conservação próximas, como o Parque Municipal

do Manguezal do Pontal do Paraná.

Compensar os danos causados aos animais da região

com estudos científicos

Oferecer subsídios para a realização de estudos sobre

animais terrestres em áreas de grande importância para

conservação, como entre as rodovias PR-412 e PR-407, Rio

Guaraguaçu e águasdaBala deParanaguá.
Reduzir os danos ao aqüífero na área do porto

Serão criadas áreas onde a água poderá infiltrar no solo e

assim, recuperar a capacidade do aqüífero (a égua que fica

debaixo da terra). ,

Reduzir os danos causados pelas dragagens

Dragar em períodos de estiagem. Nestes períodos a água

está naturalmente mais clara (estão chegando menos

.sedimentos e matéria orgânica dos rios) e por isso o efeito será

menor.

Evitar os períodos de primavera e verão, quando os peixes

estarão se reproduzindo.

Dragar preferencialmente durante a maré de quadratura, ou

seja, de menor amplitude e assim diminuir a dispersão dos

sedimentos na água.

. Controlar a velocidade de sucção da draga para ter o mínimo

de ressuspensão de sedimento.

Reduzir os danos pelo aumento dos sólidos em

suspensão na água

Transportar terra e rejeitos com muito cuidado e critério. •

Construir um sistema de drenagem eficiente e com

destinação adequada.

Recompor com vegetação as áreas de pátio não utilizadas.

Reduzir os riscos de introdução de espécies vegetais

exóticas invasoras

Utilizar preferencialmente espécies nativas ou exóticas não

invasoras para fazer o paisagismo do porto.

Retirarasespéciesexóticasquejá existem na área.

Reduzir os danos pelo aumento do barulho

Utilizar equipamentos que diminuam o barulho das máquinas

(silenciadores).

Fazer manutenção e regulagem periódicas das máquinas.

Prevenir e reduzir o prejuízo aos organismos aquáticos

pelo eventual derramamento de esgoto e restos

vegetais na água '

Construir uma estação de tratamento para tratar todo o

esgoto e somente liberar na baía quando estiverde acordo com

.oexigidoporlei.

Manter uma equipe treinada e equipada para conter algum

possível acidente com contaminantes.

Prevenir e reduzir o prejuízo aos organismos aquáticos

pelo eventual dispersão de metais, lixo sólido e

substâncias contamihantes a água

Implementar ações para reciclar e tratar o lixo sólido

produzido pela construção do porto.

\^f>



Durante o Funcionamento
do Porto

Reduzir os danos causados pela liberação de
esgoto e água residual na baía

Fazer obras para conter e tratar eficientemente o

esgoto e "águas residuais (resultado da lavagem de
equipamentos).

Construir instalações adequadas para manipular
produtos tóxicos. ^

Reduzir o risco de introdução de.espécies
exóticas

Manter os funcionários treinados na área ambiental

com ênfase no problema das espécies invasoras.

•Criaruma políticade inspeção dos cascos dos navios.
Reduzir os problemas causados pelo aumento de
circulação nas estradas

Poderpúblico (governo municipal, estaduale federal)
deve:

Construirumaestrada alternativa à PR-412adequada
ao tráfego pesado. A nova estrada deve ter muros de

isolamento para que não se instalem ocupações
irregulares e ainda vias conectoras para acesso aos
balneários. Assim a atual estrada pode finalmente virar
uma avenida urbana.

Reformar a PR-412, construindo acostamentos e

melhorando a iluminação e sinalização em todos os
lugares onde não tem. Para reduzir o risco de acidentes

devem ser colocados radares, faixas de segurança,
redutores de velocidade e semáforos onde for

necessário.

Fazer a manutenção regular

Adaptar à PR-407 para receber o tráfego pesado e
melhorar seu traçado.

Empreendedor deve:

Transportar o máximo possível de equipamentos e
materiais de construção porembarcações.

Fornecertransporte para todos os trabalhadores para
não sobrecarregar o transporte coletivo.

Planejar para que o grande movimento doí veículos do-

porto não coincida com os momentos de picdf WrtitilizaçSoj
da estrada.

Fazer revisão e manutenção (principalmerléíííSI/jtens de
segurança) periódica dos veículos do porio e deferi
que trabalhem para o porto.

Fazer campanhas educativas de condução defensiva
. paramotoristas e preventivas de transito paraa população.

Trabalhar para viabilizar a nova estrada de acesso com o

poder público

Reduzir o incremento de pobreza por aumento da
população

Contratar mão-de-obra preferencialmente de moradores
do município.

Oferecer cursos profissionalizantes para os moradores
locais em" nível médio e pós-médío em parceria com as
a u toridades educacion ai s.

Reduziro risco de piora da qualidadede vida pelo
aumento da demanda por serviços públicos

Serviços de educação:

Ajudara prefeitura na ampliação das escolas ou construir
novas.

Equipar todas as 16 escolas do município (municipais e
•estaduais) com 10 computadores, 4 impressoras, uma
máquinade fotocópias, umprojetormultimídia e umatela de
projeção para cada uma.

Serviços de saúde:

"Fazer um convênio com a Secretaria Municipal deSaúde
(SMS) para implantar uma Unidade de Saúde- para
atendimento aos empregados do.portoefamiliares.

Doará SMS uma ambulância e um aparelhode raio-x.
Serviços de coleta de lixo:

Promover, junto coma prefeitura, a implantação da coleta
seletiva de recicláveis fornecendo educação,capacitação e
instrumentos para a população mais pobre que faz esse
trabalho.

Doar à cooperativa de catadores.de lixo reciclável um

compactador e um triturador de lixo.

Reduzir o prejuízoã populaçãoempobrecida que
possui ou precisa de moradia pelo encareclmento dos

imóveise reduzir o riscode aumentodas ocupações
irregulares . -

O empreendedor deve:

Fazer capacitação da população local e contratá-los
preferencialmente .

Disponibilizar moradia em locais adequados aos
trabalhadores de fora e suas famílias e incluir esta

informação nas divulgações do porto para desestimular a
especulação imobiliária.

Apoiar a prefeitura paraofertar terrenos ê/ou casas para
as pessoas e famílias mais-pobres.



Aprefeituradeve:

Coibir a especulação imobiliária utilizando o

Estatuto da Cidade (LeiFederal 10.257/2001)..
Prever, junto com o empreendedor, locais para

construção das moradias dos trabalhadores em

áreas ambiental e socialmente adequadas.

Reduzir os problemas causados ao turismo

Trabalharpara garantira construção da estrada

alternativa.

Fazer uma campanha transparente para

informar os turistas e a população local sobrei as

vantagens e desvantagens.que o porto trará ao

município (a prefeitura eo estado podem somar

esforços nesta campanha). " •

Reduzir os riscos de aumento da

criminalidade

Empreendedordeve:

Disponibilizar capacitação, principalmente para

os desempregados e pessoas de baixa renda, não
só em atividad.es do porto, mas em outras como o

turismo e aqdêlas que vão se instalar no município.
Ocuparos jovens do município disponibilizando

'estágios no porto.

Apoiar a prefeitura e ONGs para atividades de
esporte é lazerajovens de baixa renda.

Apoiar o Conselho Tutelar do Município com

infra-estrutura.

Prefeitura deve:

Reforçar as ações da Secretaria Municipaj de

Ação Social,

Reduzir os riscos de aumento do trabalho

infanto-juvenil

Empreendedordeve:

Abrir o maior número possível de vagas para

aprendizes adolescentes.

Apoiar com infra-estrutura o PETI - Programade
Erradicação doTrãbalho Infantil.

Disponibilizar um espaço para as atividades
• sócio-educativascomplementaresàescoja.

Prefeitura deve:

Reforçar as ações do conselho tutelar para reduzir o trabalho o
trabalhoinfanto-juvenii.

Reduzir o risco de aumento da prostituição e prevenir seus

danos

Empreendedordeve:

Capacitar mulheres adolescentes e jovens pobres tanto em
atividades do porto como de outras.

Fornecer estágios a mulheres jovens no porto.

Dar preferência a fornecedores de serviços e produtos locais para
estimulara economia e assim empregar mais gente.

Fazer campanhas educativas sobre saúde sexual, realizar
controles médicos periódicos de DST e garantir distribuição de
camisinhas aos empregados do porto.

Apoiara SMSnoprogramade combate às DSTs,
Prefeitura deve:

Tomarmedidas para evitarmultiplicação de locaisde prostituição.
Fazer trabalho social voltado a induzir que prostitutas possam s'e

capacitar para poder realizar outros trabalhos.
Reforçar o Conselho tutelar para que este atue a evitar a

prostituição de menores.

Reduzir e prevenir os impactos sobre a pesca, a renda e as
condições materiais de vida dos pescadores

Melhorar a renda dos pescadores, através de:

.Facilitar que o pescador venda diretamenteseu produtoevitandoos

intermediários.

Agregar valor ao produto, limpando e filetando, ou ainda
aumentando sua sofisticação.

Estimular ocupações e fontes de renda fora da pesca como na

prestaçãode serviços, turismo e aquicultura.
Promover, junto com instituições competentes (SENAC, ONGs

etc), cursos de capacitação profissional com caráter técnico e
profissionalizante para os pescadores e suas famílias,

Apoiar técnica, jurídica e financeiramente a formação de
cooperativas"de pescadores que sejam de iniciativa local.
Construir, equipar e doar uma sede para a Colônia de Pesca do

município.

Reduzir o dano causado à população removida do local do

porto

' O empreendedor deve fornecer vagas preferenciais e garantir a
participação dos pescadores e membros da família destas pessoas
nos diversos cursos que serão ofertados.

Oferecer, junto com órgãos da prefeitura, assistência social do
ponto de vista material, cultural e psicossocial para melhorar sua

adaptação ao novo local.
Reduzir os danos causados por possíveis acidentes de

trabalho

Instalar uma unidade de atendimento 24h com médicos, para

médicos e equipamentos.

Disporde caminhonetes e lanchas-ambulânciacom equipamentos
de emergência para transportaros feridosrapidamenteao hospital.

**+•



Viabilizar,junto aos órgãos competentes, a instalação

de um núcleodo corpo de bombeiros próximoào porto.
Reduzir os impactos da dispensa de mão-de-obra

da construção do Porto

Empregar preferencialmente funcionários locais.

Investirna capacitação dos trabalhadores para que os

dispensados da construção'possam ser utilizados na

operação do porto ou em outras atividades que gerem
renda.-

A' prefeitura deve dar assistência às pessoas

desempregadas do porto e suas famílias com estimulo à

capacitação e-busca de participação de programas

sociais comoo Bolsa Familia.

Potencializar os benefícios de aumento na atração de
investimentos egeração de empregos.

Promover os cursos de capacitação da população
localem atividades do empreendimento e de outras .que
sejam geradoras de renda, com a parceria da prefeitura,

EMATER, SENAC e SEBRAE.

Realizar campanha de informação sobre a

implantação do porto para atrair investidores de outras

atividades, explicitando no material quais os tipos de
serviços e produtos serão demandados.

Dar preferência de compra a produtos e serviços
ofertados dentro do própriomunicípio.

Fazer convênios com o comercio localdo município
O Governo do Estado e Prefeitura podem apoiar os

investimentos de pequenos empreendedores com

micro-credito e melhorando a infra-estrutura e serviços
públicos.

Potencializar os benefícios que o porto trará com

melhoria do transporte de mercadorias e aumento da

competitividade dos produtos brasileiros.

Expandir e manter o porto tecnologicamente
atualizado, aumentando assim sua eficiência.'

Governo Federal pode Reduzir impostos de
importaçãoe estimular a exportação.

3 ©5
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O PROBLEMA DAS ESTRADAS DE ACESSO AO PORTO

Um dos maiores impactos que o
porto deve gerar está ligado às
estradas de acesso. Tanto a PR-

407 quanto a PR-412 são estradas

em pista simples, sendo que esta
última*, em vários lugares,

atravessa zonas urbanizadas

(balneários), e em outros, não tem
acostamento ou mesmo espaço

suficiente entre a "via e as

construções próximas para uma
possível ampliação.

Agora imagine quando todo o
tráfego. de carros dos turistas na
temporada, que já causa
engarrafamentos, se juntar ao de
caminhrjes carregados com

contêineres vindo e voltando do

porto. Junte bicicletas e pedestres
. atravessando para ir à praia e você

terá uma idéia do cenário.

Pensando nisso, mesmo antes do projeto do porto, já foi previsto um
conjuntode obras de ampliação no Plano Viário Municipal. Este planofoi
divididoem três fases, que foram analisadas pela equipe deste.estudo e

cujos resultados estão a seguir:
Plano viário Fase I- Binário da Rua Iguaçu

O primeiro gargalo é a junção das duas. rodoviasem Praia de Leste. Ali
há curvas fechadas em pista simples e cruzamento de veículos de

direções opostas, aumentando o risco de acidentes.
A idéia é cdnstruir um binário com duas faixas em ambos os sentidos.

Isso ajudaria a reduzir o risco de acidentes mas continuariam a ocorrer
engarrafamentos, já que, viriam todos de uma pista simples (PR-412),
passariam por este binário em pista dupla e voltariam à PR-407 com pista

simples.
Esta obra tem previsão de inicioainda em 2008.
Plano viário Fase II- PR-412 ampliada e melhorada

Melhorar a PR-412 entre Praia de Leste e Ponta do Poço construindo

acostamentos, estacionamentos, ciclovias e calçadas, além de uma

ampliação com duas faixas em cada sentido entre os balneários Canoas e

Atami.

Esta obra seria importante para melhorar o fluxo e a segurança em
condições normais de uso, porém, em alta temporada e com o tráfego dos
caminhões, continuariam a ocorrer engarrafamentos.

Plano Viário Fase III- Via Arterial 1, Corredor Viário Industrial Oeste
Construir uma nova,estrada paralela à PR-412 com pista dupla em

ambos os sentidos. Estão previstas medidas para evitar ocupações
irregulares ao longo desta via e conexões com os balneários. Os
caminhões a utilizariam exclusivamente e assim não precisariam passar

pela PR-412,que se transformariaem uma avenida urbana. Naavaliação
da equipe é a proposta que melhor atende aos turistas, moradores e porto.

Recomendações da equipe:
A equipe considera viável que, se as obras forem executadas

corretamente, existe a possibilidade^de tudo estar prontoao final de 2011,
portanto, antes do porto começar a funcionar. Isto interessaria a todos,
pois reduziria muito os problemas causados à população e aos turistas,
por isso sugere-se. que o empreendedor faça um convênio com a
prefeitura para ajudar a acelerar as obras.



PGRS

PGRCC

PGRA

PMQAS

PMQA-AID

PVGAL

PUMD

PMPS

PC PA

PSACF

PIMUC

PMISV

PASF

PCIRP

PROGRAMAS

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

Programa de Gerenciamento de Efluentes e Águas Pluviais

Programa de Gerenciamento de Riscos e.Acidentes (Construção/Operação)

Programa de Gestão Ambiental

Programa de Monitoramento da Qualidadedas Águas Subterrâneas

Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas da AID do TCPP

Programa de Verificação do Gerenciamento da Água de Lastro dos Navios

Programa de Utilização do Material Dragado

Programa de Monitoramento da Pluma de Sedimentos Durante as Dragagens

Programa de Controle de Ruídos

Programa de Controle da Poluição do Ar

Programa de Recomposição da Vegetação

Programa de Salvamento e Aproveitamento Científico da Flora

Programa de Monitoramento de Vertebrados

Programa de Implantação e Melhoria de Unidade de Conservação

Plano de Emergência individual

Programa de Responsabilidade Social

Programa de Educação Ambientai

Programa de Comunicação Social

Programa de Capacitação Profissional

Programa de Mitigação das Interferências no Sistema Viário

Programa de Habitação para Funcionários

Programa de Assistência Social

Atendimento à Saúde dos Funcionários . v

Programa de Auditoria Ambiental

Programa de Cadastramento, Indenização e Reassentamenlo de Populações

Programa Histórico-arqueológico
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A análise dos prós e contras da
implantação-do porto pode ser feita sob dois
pontos de vista: Um do município, e outro do
pais e regiões atendidas pelos portos do
Paraná.

. O porto trará benefícios econômicos que
podem, se bem aplicados pelo poder público
(leia-se governo federal, estadual e
municipal), transformar-se em benefícios
sociais. O volume financeiro que a prefeitura

municipal passará a receber tende a
aumentar muito depois que ele estiver em

funcionamento.

Também é inegável o aumento da oferta de
empregos. Em um município que possui uma
percentagem de desempregados de 19%,
onde a média do estado é de 12%, tantos

empregos trará grande beneficio, ainda mais
considerando que haverá um grande esforço
para empregara população local.

Sem a implantação do porto haveria
continuidade no crescimento populacional
do município. Dentre os novos moradores,
uma parcela seria de baixa renda e
qualificação que, soinand^o-se aos já
existentes, aumentaria a criminalidade e
ocupações irregulares em área de
preservação.

O porto também deve trazer dinamização e
diversificação da economia local. Hoje o
município depende muito' do turismo que,
apesar de estar em crescimento, só se
desenvolve em períodos de temporada. As

. atividades econômicas trazidas pelo porto
provavelmente se estenderão ao longo do
ano.

Como foi demonstrado neste estudo, o
porto deve trazer questões a serem
resolvidas. Do ponto de vista social, a maior
delas será a atração repentina de um grande
número de pessoas e problemas a isto
relacionados. Os pescadores tradicionais
também podem sofrer com esta mudança
repentina em seu modo de vida.

No transporte está um dos maiores problemas. Amelhoria das precárias
vias de acesso foi estabelecida como condição de funcionamento já no
segundo ano do porto, bem como a construção de uma nova estrada de
acesso paralela à PR-412. Mesmo com obras emergenciais no primeiro
ano, o aumento no trânsito de caminhões deve causar- grandes
transtornos aos turistas, principalmente na temporada, e à população
local.com o aumento do risco de acidentes. Já existe há muito a proposta

de construçãode uma nova pista, porém, depende de vontade política e
recursos financeiros. É possível que, com o estímulo de uma atividade
econômica como o porto, este processo se agilize. Na mesma linha, é
possível que, devido à presença do porto, haja um maior investimento do
poder público em saneamento básico e outros serviços.

Ambientalmeníe os problemas também serão consideráveis. A
atividade portuária, por mais que seja feita de forma cuidadosa, trará
consigo prejuízos á fauna e flora local, seja pelo aumento da poluição,
seja pelo risco de acidentes (que poderiam atingiráreas preservadas e
turísticas como a Ilha do Mel) ou retirada da vegetação.

Colocados assim parecem problemas grandes e insolúveis mas, como
você leu nas páginas anteriores, foram propostas medidas para reluzí-los
è que, se corretamente implementadas, trarão benefíciosainda maioresà
população local.

De um ponto de.vista mais amplo nas regiões atendidas pelos portos do
Paraná a tendência é que haja um grande ganho: O novo porto deve
reduzir os custos de frete de mercadorias e aumentar a eficiência do

transporte e assim ajudar a reduzir o tal "custo Brasil". Com custos
menores os produtos brasileiros e, principalmente paranaenses, ficarão
mais.baratos na exportação. Com produtos mais baratos, venderemos
mais, assim as indústrias e produtores rurais aumentarão seu ganho e
com isso contratarão mais trabalhadores. No geral, isto deve trazer maior

desenvolvimento ao país.

A característica do porto como concentrador deve estimular o
transporte de cabotagem e assim reduzir os custos sociais (acidentes nas
estradas por exemplo) e econômicos do transporte interno de
mercadorias, substituindo o caminhão em longas distâncias.

Enfim, o porto trará inúmeros benefícios locais, mas também prejuízos,
que, em sua maioria, podem ser reduzidos, compensados ou
controlados. No entanto, cabe a você, que faz parte da população, cobrar
e acompanhar a aplicação correta das medidas de responsabilidade do
portoe as do poder público (principalmente pela prefeitura municipal).

Acompanhe e cobre, você só tem a ganhar.
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Skrviço Público Federai,
Ministério no Miao Amuikntií

INS 11l"U"IOBlí ASII.LIRO DO MLIO AMLÍII-N I li T. DOS RFCURSOS NATURAIS Rl-NOVÁVLLS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 003/2009 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 20 de janeiro de 2009.

Das Técnicas:

Ao:

Assunto:

INTRODUÇÃO

Leandro Hartleben Cordeiro - Técnico Especializado - Oceanografo
Ludmila Ladeira Alves de Brito - Analista Ambiental - Bióloga e Sanitarista
Mariana Graciosa Pereira - Analista Ambiental - Bióloga

Coordenador de Licenciamento de Transportes
Eugênio Pio Costa

Vistoria Técnica ao empreendimento denominado Porto Pontal, em Pontal do
Paraná/PR.

1. Em 30 de setembro do corrente ano foi realizada vistoria técnica na área prevista para
implantação do Porto Pontal, empreendimento sob responsabilidade do Porto Pontal Paraná Importação
e Exportação Ltda.

2. O terminal irá operar com contêineres e ocupará uma área total de 450.000nr, com cerca
de l.OOOm de cais de atracação. Para instalação dos berços será necessária dragagem de um volume
aproximado de 1.400.000m? de sedimento, o qual será utilizado como aterro para instalação da
retroárea. A área marinha conta com bacia de evolução e canal de acesso natural a partir da entrada da
Baía de Paranaguá por meio do Canal da Galheta, atualmente utilizado pelos navios que operam no
Porto de Paranaguá.

3. A vistoria técnica teve como objetivo avaliar a área pretendida para a instalação, visando
subsidiar a análise técnica do EIA/RIMA submetido ao IBAMA pelo empreendedor.

VISTORIA

"!-^.,

4. A área prevista para instalação da retroárea é constituida cm grande parte por vegetação
rasteira (FIGURA 1), havendo algumas poucas estruturas as quais serão retiradas quando do início das
obras (FIGURA 2). Será também necessária supressão de cerca de 23ha de vegetação de mata atlântica
em estágio médio de regeneração (FIGURA 3).

5. A área onde serão instalados os berços de atracação é uma área sujeita a erosão, devendo
ser aterrada para a construção do cais. Foi apontado pelos representantes do empreendedor que a
construçào dos molhes do "Canal do DNOS" e do Píer da Techint tiveram inilucncia para a
magnificação da erosão na área.

6. Foi vistoriada, ainda, a área da antiga vila de pescadores (próxima ao fragmento de mata
atlântica a ser removido), os quais já foram realocados para nova área (FIGURA 5). Cerca de 43 ,,i ,
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famílias foram transferidas para nova vila, e estão em andamento as negociações com três famílias
ainda residentes na antiga área. Na nova vüa verificou-se a existência de um entreposto para venda do
pescado e área para guarda de embarcações no canal que dá acesso ao mar (FIGURAS 6).

7. Em relação ao acesso ao Porto, que seria uma das questões mais críticas cm relação a
este projeto, pois o mesmo hoje ocorre por uma via de pista simples que cmza a cidade, o
empreendedor informou que a Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná lem projeto de uma nova via
de acesso, que também tem o propósito de conter os avanços sobre as Áreas de Preservação
Permanente do município. Ainda, segundo o empreendedor, foi lançado edital para licitação dos
estudos ambientais para avaliação da viabilidade do projeto.

8. Foi realizada Audiência Pública dia 30 de setembro, o local escolhido para o evento foi
insuficiente para comportar o grande número de participantes, tomando necessária a realização de nova
Audiência Pública de modo a atender os anseios de toda a população que queira participar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

9. A área pretendida para a instalação do empreendimento apresenta características
propícias para a implantação de atividade portuária: o calado natural atinge cerca de 20m de
profundidade da área marinha adjacente; a área pretendida para a instalação do cais tem tendência
erosiva, a maioria do terreno pretendido para a retroárea não necessitar de supressão de mata.

10. O principal fator limitante para o desenvolvimento da atividade na área pretendida são
os acessos terrestres, atualmente possíveis apenas por uma rodovia passa na cidade de Pontal do Sul.

À consideração superior,

^Leandro Hartlebcn Cordeiro
Técnico Especializado

Mat. 1448126
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Liidmila Ladeira Alves de Brito

Analista Ambiental

Mat. 1365287

tÀM{\?A_.
ariana Graciosa Pereira

Analista Ambiental

Mat. 1510215
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Relatório Fotográfico
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(a) (b)
FIGURA 1 - Vista da retroárea prevista (a) e detalhe da cobertura vegetal da área (b).
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(a) (b)
FIGURA 2 - Detalhe das estruturas a serem removidas para implantação da retroárea.
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(a) (b)
FIGURA 3 - Fragmento em estágio médio a ser removido; (a) vista geral e (b) detalhe da borda do

fragmento
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(a) (b)
FIGURA 4 - Vista da área de praiaerodida, com destaque para o molhe da Techint.
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(a) (b)
FIGURA 5 - Vista da antiga área de ocupação dos pescadores
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(c) (d)
FIGURA 6 - Vista da nova vila dos pescadores, (a) e (b), e do acesso da vila ao mar (c) c (d).
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FIGURA 7 - vista da deposição de lixo próximo FIGURA 8 - Vista da Ilha existente do lado
a antiga vila dos pescadores, no acesso a praia. oposto do canal, utilizada para fins turísticos.
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Ofício DG/AEAn.° 058/2008

PrOC. 7335 0 5
ESTADO DO PARAfjMr. ÍM

SECRETARIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS-ROOCMÁSIS^
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM^

GOVERÍ

PARANÁ

Curitiba, 22 de dezembro de 2008.

Senhor Superintendente

PROTOCOLO/IBAMA
DfLíC/DíQUA
Na: 599

DATA^/^/09
RECEBIDO:

&ü • t&.-tf •^5#e-

Dirigimo-nos a Vossa Senhoria para

reiterar o contido no ofício DG/AP n.° 111/2008, cópia anexa.

Na oportunidade apresentamos as nossas

expressões de consideração e apreço.

Atenciosamente

ERIKA KUWAKÍ

Assessora de Engenharia Ambiental - DER/PR

J2>.j§L.

ilustríssimo Senhor,
JOSÉ ÁLVARO DA SILVA CARNEIRO
Superintendente do IBAMA no Estado do Paraná
NESTA CAPITAL

Avenida Iguaçu, 420-Rebouças
80230-902- Curiíiba-Paraná-Brasi! I "i

Fone4l 3048000 Fax 413048130 V/
e-mail: dcrpt@pr.gov.br

www.pr.gov.br/transporles
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Of. DG/AP n° 111/2008 Curitiba, 15 de outubro

Senhor Superintendente,

O Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto
Ambiental - EIA/RIMA do Terminal Portuário Porto Pontal apresenta em seu
diagnóstico ambiental, como sua principal rota de acesso a Rodovia Federal BR-277
(Curitiba - Litoral do Paraná) e as Rodovias Estaduais PR-407 (BR-277 - Praia de
Leste) e PR-412 (Praia de Leste - Ponta do Poço) e propõe várias medidas para mitigar
os impactos negativos decorrentes do aumento de circulação de veículos principalmente
nas rodovias estaduais.

Como responsável pela operação, manutenção e conservação
das rodovias acima mencionadas, cabe a esta Secretaria ressaltar que:

1. As rodovias estaduais PR-412, trecho Divisa PR/SC - Guaratuba - Matinhos -
Praia de Leste - Ponta do Poço e PR-407, trecho BR-277 - Praia de Leste foram
construídas para atender apenas o tráfego de veranistas, turistas e de moradores dos
balneários do litoral paranaense;

2. No Plano Plurianual do Estado referente ao período de 2008 a 2011 não estão
previstos: obras de melhorias, estudos e projetos de nova alternativa para a rodovia
PR-412 nem a sua implantação;

3. O início dos estudos e projetos para duplicação da Rodovia PR-407 a ser executada
pela Concessionária ECOVIA, está previsto para 2014 e tem por objetivo atender
somente o tráfego de veranistas, turistas e dos moradores dos municípios do litoral
paranaense;

4. As limitações estabelecidas na Portaria nu 398/1999 e a Lei Estadual n° 14.055, de
27/05/2003 ao tráfego de veículos com carga pesada na Rodovia PR-412 e na
travessia do ferry-boat, devem ser respeitadas, sendo necessária a implantação de
sistema de controle compatível com a demanda quando da operação do terminal;

5. A proposição de aumento da capacidade de fluxo da rodovia PR-412 através da
execução do Binário da Rua Iguaçu e das obras de melhorias na Rodovia PR-412,
previstas no Plano Viário do Município de Pontal do Paraná, não atende o volume e
categoria de tráfego gerado pelo empreendimento. O aumento da capacidade de
fluxo da rodovia PR-412, no trecho Praia de Leste - Ponta do Poço, poderá ser
obtida somente com a implantação de nova rodovia paralela a PR-412 e PR-407;

Ao Senhor

José Álvaro da Silva Carneiro
Superintendente do IBAMA no Estado do Paraná
Nesta Capital
ai.

Avenida Iguaçu, 420 - Fone: (041) 3304-8140 - CEP 80.230-902 Curitiba - Paraná
Endereço na Internet http://www.pr.gov.br/derpr
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SECRETARIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS RODOVIÁRIOS
GOVERNO-©0-

Of. DG/AP n° 111/2008 (Cont.)

6. A proposição apresentada no EIA/RIMA para ampliação da Rodovia PR-412,
através da implantação de seis pistas de rolamento, passeios e ciclovia, fica
inviabilizada tanto pela largura da faixa de domínio de 20,00 metros, como pela
existência de áreas urbanizadas às margens da via, além do suporte do subleito na
área do entorno desta via não permitir a custos razoáveis a implantação da
duplicação, ou seja deve ser executada nova via com diretriz aproximadamente
paralela à PR-412.

Em face do exposto, e com a finalidade de garantir a atual
condição do sistema rodoviário existente na região do litoral paranaense, é
imprescindível a realização de estudos técnicos considerando o tráfego de veículos
gerado diretamente e indiretamente, inclusive na fase de implantação do Terminal
Portuário, tudo em plena consonância com os planos e programas governamentais a
níveis federal, estadual e municipal.

Na oportunidade apresentamos a Vossa Senhoria as nossas
expressões de consideração e apreço.

Assessor à DG/DER

Avenida Iguaçu, 420 - Fone: (041) 3304-8140 - CEP 80.230-902 Curitiba - Paraná
Endereço na Internet http://www,pr.gov.br/derpr
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br.:

Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

INFORMAÇÃO H°q(p /2009/COTRA/CGTMO/DILIC

Assunto: impossibilidade de entrega de resposta a questionamento apresentado durante a V
Audiência Pública do Porto Portal

Data: 26 de janeiro de 2009

1. Informo que o Ofício Circular 008/COTRA/CGTMO/DILlC/IBAMA, de 24 de novembro de
2008 (em anexo), tinha o objetivo de enviar resposta a questionamento protocolado no momento da
Audiência Pública para discussão do EIA/RIMA do empreendimento Porto Pontal.

2. Ocorre que especificamente a correspondência enviara para o Sr. Jorge Ram retornou
devido à mudança de endereço do destinatário, e além disso, não houve atendimento do número
telefônico fornecido pelo mesmo para contato, numa nova tentativa de encaminhar a resposta
elaborada pelo empreendedor..

3. Assim, venho anexar ao processo o devido Ofício Circular, aguardando contato do
destinatário para posterior envio do documento ao mesmo.

Wanderlei Reinecke
Analista Ambiental

COTRA/CGTMO/DILIC

Página 1 dei
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAV
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO-GRRAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tcl.:(0xx)6l 3316-1071, Fax: (0xx)6i 3307-1801 -URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício Circular n° OS? /2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília. Ql\ de V^GíOtL.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
Jorge Ram

Rua Justiniano de Melo Silva, 378 - Jardim Social
82530-150 Curitiba/PR

Tel/Fax: (41) 9968-2423

iotCfte 2008

Assunto: licenciamento ambiental do Porto Pontal, em Pontal do Paraná / PR - envio de
documentos.

Caro(a) Senhor(a),

1. Reportando-me à Audiência Pública para discussão do EIA/RIMA do
empreendimento Porto Pontal, e especificamente quanto aos questionamentos protocolados no
momento da Audiência, venho encaminhar, em anexo, os esclarecimentos elaborados pelo
empreendedor.

2. Destaca-se que essa resposta reflete o posicionamento do empreendedor frente aos
questionamentos levantados, sendo que tais informações serão anexadas ao processo de
licenciamento e demandarão ainda análise posterior por este IBAMA.

Atenciosamente,

ígemo Pio Cosia
Coordenador de Transportes

CGTMO/DILIC/IBAMA

G:/DilJc/Colra_U)i/Oli'cios/0{icJi] Pessoas Físicas PorloPontal questionamentos.dou WR COM ANEXO
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV*VEI

SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ

NOME: AQj££.^_.__£^M-

TELEFONE: =3-IÍ^l-ül-=^-0._y„<L_:^.

; QW3M.^ otyg/oooi^onCPF/CGC

PROTOCOLO / SAC / IBAMA / PR

nATA?£>J«gftf*Oft HORA.lâ-:Í£3

RECEBIDO POR:

Obs: Refere-se a documento protocolado na Audiência Pública do dia 30/09/08,
em Pontal do Paraná- Praia de Leste.
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Ari 225, da ConslKuIçÊo Federal: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, b AMIjj
;l'so comum do sovo eessencial asadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público eácoletivic ípjjjfç "
1dsver de deferàê-!c e pressrvá-lo para aspresentes efuturas gerações". ,ft"""-*1

Pontal do Paraná/PR, 30 de seterhbr

Oficio 022/ÕS

Assunto: Pedido de providências - Audiência Pública do EPIA/
projeto do Porto de Pontal do Paraná.

À ORGANIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Prezadasfos) Senhoras(es),

A REDE BRASILEIRA PARA CONSERVAÇÃO DOS
RECURSOS HÍDRICOS E NATURAIS AMIGOS DAS ÁGUAS - ADA,
Organização Mão Governamental Sócio-Ambientalista - ONG, ocupa a
Secreíária Executiva do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica - CERBMA; e neste ato representada por seu Secretário Executivo,
membro representante do Estado do Paraná no Conselho Nacional da Reserva
da Biosfera da Mata Atlântica vem, mui respeitosamente, expor e requerer o que
seaue:

3i3

&?3 5„Q5

tf

_/• j '-." ?

o prazo legal de apresentação da copia do EPIA/RIMA para o
conhecimento público não é acorde com a legislação vigente relativa
a ampla publicidade do referido documento e, conseqüentemente,
para a realização legitima desta audiência Pública;

^

2. não fora apresentado estudo de impacto socioambiental em relação ao
Perto de Antonina - Pontal do Felix, que desenvolve atividade
idêntica, e cuja população dependente, em grande parte, das
atividades portuárias para sua sobrevivência e correspondente coesão
úo tecido social local;

o mesmo ocorre em relação ao Porto de Paranaguá e a população
Soca!;

4, a» PRs 407 e 412 nem sequer suportam a demanda atual de trafego de
veículos de carga e nem os de passeio (moradores e turistas dos
municípios do litoral)

Reds Brasileira para Conservação dos Recursos Hídricos e Naturais AMIGOS DAS ÁGUAS
Rua Justiniar-o de Melo Silva, 378 - Jardim Social - Curitiba/Pr - CEP 82530-150

E-mail: RAM.PAXMUNDI@GMA11-.COM

Ô
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.Ari. 225, Ca Constituição Faderal: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, be/n de
juso comum do uma e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e é coletividade o
' dever de deíenüê-ío e pressrvá-lo para as presentes e futuras gerações".

S„ no Plano Básico Ambiental (PBA) não existe a devida
adoção da medidas mitigadoras e compensatórias;

8. não existe análise de transporte ferroviário, como possível modal
aitemaiâvo para transporte de cargas e de público em geral,
especialmente, para os pretensos trabalhadores locais;

não se apresenta avaliação integrada dos impactos que adviriam da
implantação de mais uma zona portuária, contraria aos interesses,
direitos humanos e costumes, das populações de Curitiba e RMC, e os
das populações da vizinha Santa Catarina, neste EPIA/RIMA.

Reaueremos:

que seja realizada Audiência Pública só após o preenchimento
destes e outros itens passíveis de obrigatoriedade à plena
publicidade do EPIA/RIMA do projeto do Porto de Pontal do
Paraná - Litoral - PR;

que seja devidamente comprovado que a equipe técnica que
assina como responsável pela elaboração deste EPIA/RIMA
apresenta suficiência de atribuição profissional especializada.

Atenciosamente.

C/c; IBAMA SISTEMA SEMA/IAP COLIT

CAOPMA MPF

ORGANIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Rece Brasileira para Conservação dos Recursos Hídricos e Naturais AMIGOS DAS ÁGUAS
Rua JustiniEno ds Melo Silva, 378 - Jardim Social - Curitiba/Pr - CEP B2530-150 - Fone: (41) 9968 2423

E-mail: RAM.PAXMUNDI@GMAtL.COM
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Respostas aos questionamentos apresentados à Audiência P
responsabilidade de equipe responsável pelo EIA/RIM

Resposta a Jorge Ram Ofício 022/08 e Anexo

Questão 1: Prazo legal da apresentação de cópia do EIA/RIMA
(Respondida pelo Empreendedor)

?rDDã°u2: ReQcl*maíão de não ter considerado o impacto sócio-ambiental do
TCPP sobre oPorto de Antonina- Ponta do Félix eapopulação deles dependente

Oimpacto sócio-ambiental do TCPP sobre o Porto de Antonina - Ponta do Félix e a
população deles dependente, no sentido de eventuais prejuízos por concorrência não
foi considerado significativo porque estes portos estão especializados em tipos de
carga diferentes e operarão com diferentes navios de diferente calado. Os principais
fatores de perda de competitividade dos portos de Antonina já se constituíram há
tempo, pelo desenvolvimento dos navios, o fechamento ferrovia e o desenvolvimento
do porto de Paranaguá. OTCPP não vai mudar significativamente este cenário
Ademais, existe a possibilidade de que os portos de Antonina venham a ser
?V°™n°S COm üm ,ncremento de movimentação devido ao possível funcionamento
do TCPP como porto concentrador (hub-port). Mas isso é incerto e não pode ser
dimensionado para analisar o impacto sócio-econômico que poderia significar para a
população de Antonina.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

^ Questão 3: Reclamação de não ter estudado o impacto sócio-ambiental do TCPP
sobre o Porto de Paranaguá e a população dele dependente

Oimpacto sócio-ambiental do TCPP sobre o Porto de Paranaguá e a população dele
dependente nao foi considerado significativo porque se considera que estes portos
serão mais complementares que concorrentes. Isto, devido a que o TCPP atenderia
uma demanda que hoje não consegue ser atendida por Paranaguá (que opera em
torno de sua capacidade máxima) e que é desviada para outros portos da região
Ademais existe a possibilidade de que o porto de Paranaguá venha a ser favorecido
caso o TCPP desenvolva atividades de porto concentrador (hub-port), porém isto é
incerto e nao e possível dimensionar como para avaliar eventuais impactos na
população de Paranaguá.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

f\
RuaMaiechalCardosoJiinior10eJardimdasAméricas.B1.530-42D-Curitiba Paraná BmsiI í A

Fone/Fax 0XX41 32S6 3962 - Celular 0XX41 9128 460Õ l,
e-mail amb_planejamento@yahoo com br

amb@ambplan com
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Questão 4: Preocupação com os impactos que serão gerados peLaumento de 5
trafego nas estradas PR-407 e PR-412 devido ao porto Ei2£I^_

No EIA/RIMA se compartilha plenamente essa preocupação ao ponto de que considera
o incremento de circulação de veículos petas estradas de acesso ao TCPP o gerador
dos maiores e mais graves impactos, e sua mitigação a principal condição para que o
empreendimento seja compatível do ponto de vista sócio-ambiental.
As medidas propostas para mitigar esses impactos são de dois tipos Umas são
relacionadas às estradas em si, e outras a seu uso. Isto, porque enquanto as medidas
relativas ao uso podem serexigidas diretamente ao empreendedor, as medidas relativas
as estradas em si, por se tratar de questões de responsabilidade de órgãos públicos não
o podem ser. Porém, quando estas são definidas como condição do licenciamento

(^ ambiental, exigem do empreendedor o máximo esforço junto a estes órgãos para sua
concretização.

As medidas propostas também se diferenciam quanto à sua importância pois
constituem exigências qualitativamente distintas. A primeira medida, que é'a da
construção de uma estrada alternativa à PR-412, se destaca das outras propostas

I neste estudo e se caracteriza como a principal exigência para compatibilizar o
empreendimento com o ambiente. Deste modo, ressalta-se:

• A construção de uma nova estrada de acesso ao porto, alternativa à atual
estrada PR-412. Trata-se da medida principal de mitigação dos impactos
negativos do aumento de circulação de veículos pela PR^12, julgados
inaceitáveis para a fase de operação do porto. Concebe-se, pois, a nova estrada
como a condição principal para que a operação do porto seja viável sob o
aspecto sócio-ambiental. A mesma deve ter características estruturais

' adequadas para a circulação de veículos de carga pesada. Também deverá
i . possuir muros de contenção à ocupação de suas margens e estar acompanhada
, ^ de disposições sobre ouso do solo que inibam aexpansão urbana eaocupação
j nas adjacências, para proteger o ambiente e preservar sua função de via rápida

intermunicipal. Como previsto no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de
Pontal do Paraná - PDDIPP (2007) e no Plano Viário Municipal (2008), a nova
estrada deverá ter vias conectoras com a PR-412 para dar acesso aos
balneários. Assim, a PR-412 estará liberada de sua função de estrada e poderá
se consolidar como avenida urbana interna, ficando resolvido o atual conflito de
usos;

• A construção dos acostamentos ao longo de todos os trechos onde faltam na
PR-412, começando pelo trecho Pontal do Sul - Ponta do Poço, que será de uso
mais intensivo devido a sua proximidade com o porto;

• Ailuminação adequada que falta ao longo da PR-412, inclusive nos trechos sem
ocupação urbana atual adjacente, uma vez que são os mais perigosos para
ciclistas e pedestres, começando pelo trecho Pontal do Sul - Ponta do Poço;

Rua Maiechal Cardoso Junior.106 Jaidim das Américas, 61.530-120 -Curitiba Paraná Brasil
Fone'Fax 0XX41 3266 3962 - Celular 0XX41 9126 4609 \ \\

e-mail. amb__planejamento@yahao com bi V ' Ox
amb@3mbplan cem ^
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• Aimplantação de sistemas de controle de velocidade (radares)
• Aimplantação de sistemas de segurança a pedestres na PR-412, como faixas

de travessia, redutores de velocidade e semáforos, nas áreas de concentração
populacional e/ou nos locais concentradores de população, como escolas,
postos de saúde, comércio ou serviço de algum porte etc;

• Aimplantação de sinalização viária na PR-412;

• A manutenção regular da PR-412;

• A correção do traçado da PR-407 de forma que não passe pelo bairro de
Paranaguá, assim como a sua duplicação e adequação para suportar trânsito
pesado permanente1;

L* • Asolução para os conflitos estrada/meio urbano que se incrementarão na PR-
407, em seu trecho de Praia de Leste;

i

• A iluminação adequada da PR-407 nas áreas de ocupação urbana que
atravessa atualmente e também naquelas com movimento concentrado de

3 pessoas;
%

• Amaximizaçao do uso do transporte marítimo para os materiais e equipamentos
utilizados na construção do empreendimento;

• A propiciação, pela empresa, de transporte para seus trabalhadores, tanto na
fase de implantação como na de operação, de modo a não sobrecarregar o
sistema de transporte coletivo existente;

• O planejamento do movimento de veículos relacionados ao porto de forma a
evitar ou diminuir, a níveis aceitáveis, sua circulação nos dias e horários de
maior risco de acidentes, que são: nos horários-picos dos dias úteis

< (principalmente de 18:00 a 20:00 h), nas sextas feiras à tarde, nos domingos à
;W tarde, nos feriados e vésperas de feriados, e na temporada de verão,

principalmente no período de 20 de dezembro a 10 de janeiro e durante o
, Carnaval;

• A revisão e manutenção sistemática (com ênfase nos itens relacionados à
segurança contra acidentes) dos veículos próprios do porto e de todos os

, veículos pesados, de terceiros, que operem com o mesmo;

i • Amanutenção de campanhas educativas permanentes dirigidas aos motoristas
que operem no porto visando reforçar os critérios da condução defensiva;

ParSorSta £ r. T Tír0nCamenÍ° «"" aBR"277 ^tá prevista no Plano Diretor do Município de
aZSpS*™lí Conces(sã° àemPresa Ecov,a, que administra aPR-407, previa sua duplicação para o
auL as obra^,'PTP Sín P6CtLVa de mp,anta&° de Portos «" Ponta d° ^o, estão atualmente em discussãoSfo °bra\que/e fa'â° necessárias equem as financiará eexecutará. Como nos outros casos de medidas aqui
Z%t~q dfendem dlr€fmente d0 «npreendedor. este deverá fazer os máximos esforços junto com asinstituições responsáveis para viabilizar sua realização.

Rua Marechal Caidoso Júnior. 106 Jardim das Américas. 61 530-420 - Curitiba Paraná Brasil
Fone/Fax 0XX41 3266 3962 - Celular 0XX41 9128 4609

e-mail amb_planejamento@yahoo com br
amb@ambplan.com
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• A manutenção de campanhas educativas permanentes dirigidas
visando reforçar procedimentos econdutas preventivas no trânsito

Éfundamental que as autoridades públicas pertinentes façam o máximo esforço por
viabilizar a nova estrada e as melhoras propostas para a PR-412 e a PR-407, que,
além de mitigar os impactos do porto, virão resolver problemas já existentes, mesmo
sem porto.

Período de implantação:

• Anova estrada alternativa à PR-412 deverá ser construída durante o período de
implantação do porto de forma a estar pronta para a fase de sua operação. Isso
é o mais recomendável. Porém, a autoridade ambiental poderá considerar a

,, autorização do início da operação do porto, condicionada ao início efetivo da
w construção desta estrada, estabelecendo um prazo para sua finalização não

superior a um ano a contar do início da operação do porto, ainda que sua
construção não tenha sido concluída.

j • 0s acostamentos que faltam na PR-412 e a iluminação complementar desta e
da PR-407, assim como os sistemas de segurança para pedestres, deverão ser
implantados antes do início da construção do porto, ou, no máximo, no primeiro
ano da mesma, por serem consideradas medidas emergenciais para dar
condições de segurança aos usuários e à população local, tanto na fase de
implantação como de operação. Enquanto a estrada alternativa não esteja em
funcionamento, as medidas de melhora da PR-412 são fundamentais, porém
isso não quer dizer que a substituam. Pelo contrário, a estrada alternativa é
imprescindível e, por isso, deve ser prioritária.

, • As demais medidas relativas ao uso das estradas deverão ser executadas a
partir da fase de implantação e ao longo da operação do porto de forma

f permanente.

, Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Dr. Roberto Sampaio

Questão 5: Reclamação de que no "Plano Básico Ambiental (PBA)" não existe a
devida proposta de adoção de medidas mitigadoras e compensatórias.

Não existe o PBA mencionado na pergunta. As medidas mitigadoras e compensatórias
de todos os impactos identificados e avaliados estão apresentados no EIA/RIMA.

Responsável:
Dr. Rodolfo José Angulo

Rua Marechal Cardoso Júnior. 106 Jardim das Américas. 81.530-420- Curitiba Paiartá Brasil
Fone/Fax 0XX41 3266 3962 - Celular 0XX41 9128 4605

e-mail amb_p[anejarnento@yahoo com br
amb@ambplan.com
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Questão 6: Análise de transporte ferroviário como eventual ace &kào TCPP - ///
Respondida pelo empreendedor. c——•- y/—I

Questão 7: Reclamação de não ter se realizada avaliação integrada dos impactos
aa implantação de "mais uma zona portuária"

Em primeiro lugar, oiocal onde será implantado oTCPP se encontra dentro da área do
denominado 'Porto Organizado de Paranaguá", estabelecida através do Decreto
Presidencial n° 4.558 de 30 de dezembro de 2002. Por tanto, com a implantação do
TCPP nao se esta cnando "mais uma zona portuária" como diz o requerente
Em segundo lugar, o EIA/RIMA elaborado corresponde ao definido pelo IBAMA Termo
de Referência específico, de agosto de 2006. A equipe técnica considera que a
avaliação integrada dos impactos dos portos corresponderia a uma Avaliação

'w Ambiental Estratégica e não a um EIA/RIMA de apenas um terminal
Em terceiro lugar, a equipe responsável do estudo sócio-ambiental não concorda
absolutamente, com a afirmação do requerente de que "mais uma zona portuária" seria
contraria aos interesses, direitos humanos e costumes das populações de Curitiba e

RMC e os das populações da vizinha Santa Catarina". Entende-se que não existe
nenhuma evidencia que fundamente essa afirmação.

Responsável:
Dra. Naína Piem Estades
Dr. Rodolfo José Angulo

Perguntas do Anexo ao Of 022/08-
Requerente: Jorge Ram

C Questão 1- Anexo: Impactos sobre aIlha do Mel relacionados ao tráfego marinho

Os impactos sobre a Ilha do Mel relativos ao tráfego marinho estão compreendidos no
impacto denominado no EIA/RIMA como "Aumento de risco de acidentes por
cruzamento da rota dos navios com as embarcações que operam na área próxima ao
TCPP". Este risco se considera baixo, assim o impacto foi qualificado como de
pequena importância. A continuação se detalha a análise realizada.

Quando o empreendimento estiver em plena operação, o movimento de navios ao
longo do Canal da Galheta, entre sua entrada e as proximidades da bóia 14, aumentará
substancialmente em relação ao nível atual. Segundo as estimativas de fluxo de navios
no TCPP, haverá um incremento de 17,6% no 1o ano de operação (2011) em relação
ao fluxo do ano de 2006, de navios que operam nos Portos de Antonina e Paranaguá
quantidade que aumentaria até os anos 2017-2019, onde oincremento atingiria 50 7%
para depois tender a decrescer levemente (49,4% para 2021).

Rua Marechal Caidoso Junior.106 Jardim das Américas. 81 530-420 -Cuntiba Paianá Bia^l
Fone/Fax 0XX41 3266 3062-Celular 0XX41 9I28 4609

-mail amb_planejamen1o@yahoo.com br
amb@ambplan com
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te. 7335 05
ai- ^ fâitjr-Alem disso, passarão a existir novos espaços de navegação de naviosdègrãnaê-uu. te
ria Área Diretamente Afetada (ADA) do projeto, na rota de navegação entre oCanal da
Galheta e ocais do novo terminal de contêineres, e na bacia de evolução em frente às
áreas de atracação. Estas circunstâncias, de tráfego aumentado e ocupando novas
áreas, aumentarão os riscos de acidentes com as embarcações de uso profissional ou
amador que já operam costumeiramente na área, principalmente em situações de
mudanças súbitas das condições meteorológicas. Tendo em vista a boa
manobrabihdade destas embarcações, o risco de acidentes é muito pequeno salvo em
condições atmosféricas bastante adversas. Mas não pode ser negligenciado por causa
dos custos que pode acarretar em vidas humanas e propriedades.
Outras embarcações que operam regularmente são as que realizam o serviço de

Y transporte coletivo à Ilha do Mel, com dois destinos (Encantadas e Nova Brasília) O
fluxo das mesmas fora de temporada varia de um mínimo de 44 viagens por dia em
dias de semana, a 84 por dia nos fins de semana; e no período de temporada entre
100 e 104 viagens por dia.

j Em relação ao fluxo de embarcações utilizadas para passeio ou pesca esportiva se
• sabe que há, pelo menos, 1250 operando na área (1 200 das marinas do Canal de

DNOS e 50 da marina de Ponta do Poço). Mas estas podem ser bem mais numerosas
considerando as que circulem na área, mas tenham porto habitual em outras
localidades como, por exemplo, Paranaguá. Considera-se que umas e outras estarão
submetidas a certo risco de acidentes, especialmente com mau tempo mas será
menor que o risco das embarcações dos pescadores artesanais, graças a sua maior
velocidade e capacidade de manobra.

Oimpacto pode ser considerado local, porque afetará apenas embarcações da Área de
•) Influencia Direta (AID) do empreendimento. O aumento dos riscos é certo dada a
} grande movimentação de navios e outras embarcações, mas o nível de risco ainda
^ pode ser considerado pequeno; por isso o impacto foi considerado como de

pequena importância. O baixo nível do risco foi aferido em entrevistas com
operadores das embarcações possivelmente afetadas, que asseguraram a facilidade
de evitar os acidentes. Oprazo de início é imediato, pois depende apenas do início da
movimentação dos navios, e pela mesma razão o impacto é permanente.
Oaumento do nível de riscos pode ser parcialmente revertido, ou minimizado através
de sinalização adequada, divulgação prévia dos dados de trânsito de navios (que é
obngatóna), e programas de capacitação e educação em segurança da navegação O
impacto e potencialmente sinérgico, ao contribuir para a eventual inibição de novos
investimentos em turismo em Pontal do Paraná (marinas) e para o impedimento físico à
pesca na ADA (profissional e esportiva).

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

M.Sc. Carlos Roberto Soar

Rua Marechal Caidoso Júnior 106 Jardim das Américas. 81.530-420 - Curitiba Paraná Brasil
Fone/Fax 0XX4 I 3266 3962~ Celular 0XX41 9128 4609

e-mail1 amb_planejamento@yahoo com br
amb@ambplan.com
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Questão 2- Anexo: Prazo da qualificação técnica (cursos oficiais e ações do
empreendedor) v

Preocupa ao requerente o fato de que não existem cursos do SENAI em Pontal do
Paraná que possam qualificar à população interessada para os empregos que
oferecera o porto. Também lhe preocupa que, de haver quem ministre esses cursos o
prazo de formação demora de 2 a 3 anos, de onde os egressos poderiam ser tardios
em relação a demanda iniciai de mão de obra para o porto. Também pergunta como o
empreendedor garantirá esta capacitação.
Em primeiro lugar deve-se compreender que a qualificação de mão de obra local para
trabalhar no porto faz parte do próprio interesse do empreendedor. Pelo menos a
qualificação para esses empregos o empreendedor fará, com certeza, e tentará fazer
nos prazos certos para o bom desenvolvimento das atividades previstas Isso pode

1^ constituir uma "garantia" maior que uma palavra empenhada ou uma exigência externa
Ja a capacitação sugerida no EIA/RIMA para reforçar a possibilidade de que a
população local possa aceder também a outros empregos ou atividades fora do porto
dependera do que o IBAMA exija formalmente ao empreendedor como condição do
hcenciamento ambiental. Éobvio que não há como ter "garantias" do cumprimento
dessas exigências. Será o IBAMA e a cidadania que terão o papel de vigiar e cobrar

' isto do empreendedor, como em todos os outros compromissos que este deverá ,
assumir.

Por outro lado, os cidadãos também devem cobrar às autoridades públicas pertinentes
a oferta de cursos para capacitar à população. Na perspectiva da implantação deste
porto e do processo de desenvolvimento que possivelmente oacompanhará, onde será
demandada mao de obra para as mais diferentes tarefas, é responsabilidade das
autondades publicas possibilitarem oacesso à formação necessária dos interessados

^^^/

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Questão 3- Anexo: Eventuais impactos sobre a população indígena da Ilha de
Cotinga

Considera-se que a implantação e operação do TCPP não trará impactos negativos
diretos nem indiretos sobre os indígenas da Ilha de Cotinga. Omotivo principal é a
distancia dessa ilha em relação ao porto e a falta de vínculos econômicos específicos
com Pontal do Paraná.

Impactos positivos eventualmente poderia haver, por exemplo, em caso de que
membros dessa comunidade tivessem acesso a empregos direta ou indiretamente
gerados pelo porto. Mas não há nada que indique uma probabilidade especifica para
esses indígenas nesse sentido, que justifique a previsão e análise desse impacto.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Rua Marechal Cardoso Junioi.106 Jardim das Américas. 81.530-420-Curitiba Paraná Brasil
Fone/Fax 0XX41 3266 3962 - Celulai 0XX41 9128 4609

e-mail; amb_planejamento@yahoo com.br
amb@ambplan com
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Questão 4- Anexo: Data prevista para os primeiros empregos diretos

Os primeiros empregos diretos serão gerados com o início da construção do porto A
«ríiP^fínplISS^61 f 2ufudePende entre «*™ aspectos do licenciamentoambiental. No EIA/RIMA se trabalhou com o pressuposto de que a construção se
iniciaria no ano 2009 porque era necessário relacionar certos impactos a estimativas
teitas para anos definidos. Mas, obviamente, o início pode serposterior.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Questão 5- Anexo: Valores financeiros para arcar as medidas mitigadoras e
compensatórias e cronograma de aplicação

> As medidas mitigadoras e compensatórias explicitadas no EIA/RIMA são apenas uma
sugestão da equipe técnica responsável do estudo, sendo o IBAMA quem definirá

J HofillSerf° e^tlva™nte exi9íveis ao empreendedor, podendo retirar, modificar ouí definir outras. Por tanto, antes de serem definidas, não pode haver uma valoração
drapTcação5 $ meSmaS" Pe'a meSma ra2â° nã° P°de haver um crono9ra™

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Questão 6- Anexo: Data prevista do pagamento de impostos ao Município de
Pontal do Paraná

Os Primeiros impostos a serem arrecadados pela Prefeitura Municipal de Pontal do
> rarana (lòS municipal) estão previstos para o primeiro ano da construção do porto A
' «Si^Sfí eJ2SÜÜÍ;ÍVel já qüe depende' entre outros asPect0S' d0 «cenciamentoambienta|. No EIA/RIMA se trabalhou com o pressuposto de que a construção se

iniciaria no ano 2009 porque era necessário relacionar certos impactos a estimativas
teitas para anos definidos. Mas, obviamente, o início pode ser posterior.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Dra. Man Yu Chang

Questão 7- Anexo: Medidas de combate a crimes tais como tráfico de drogas e
Drostltlliran infantil wi«a«u» <*prostituição infantil

Para mitigar os problemas de segurança pública, dentre os quais estão os crimeà ^v
mencionados pelo requerente, propõe-se exigir do empreendedor: capacitação para o *

Rua Marechal Cardoso Júnior. 100 Jardim das Américas 81 530-420 - Curitiba Paraná Brasil
Fone/Fax 0XX41 3266 3962-Celular 0XX41 9128 4609

e-mail amb_planejamento@yatioo com br
amb@ambplan.corn
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trabalho no porto, e em outras atividades não relacionadas com o mesmo,
especialmente dirigido a desempregados e setores de baixa renda; ocupar jovens do
município no porto mediante sistema regularizado de estágios; apoio à Prefeitura e
ONGs para atividades e programas de esporte e cultura para adolescentes de baixa
renda; e apoio em forma de infra-estrutura ao Conselho Tutelar do Município.
Recomenda-se que Prefeitura de Pontal do Paraná reforce a Secretaria de Ação Social
de forma que possa cumprir satisfatoriamente as funções de promover a integração
social, e coordenar as ações previstas junto com o empreendedor.

Para prevenir e mitigar o incremento da prostituição e os impactos derivados da
mesma, particularmente a expansão de doenças sexualmente transmissíveis, propõe-
se as seguintes medidas preventivas e mitigadoras:

'C • capacitação para trabalhos no porto e em outras atividades fora do mesmo,
especialmente dirigida a mulheres adolescentes e jovens dos setores mais
pobres;

• implantar sistema de quota mínima para ocupação de mulheres jovens do
> município no porto, mediante sistemade estágios;

1 ♦ preferência do TCPP de se abastecer de materiais e serviços no município de
Pontal do Paraná de forma de fortalecer sua economia, e com isso, fortalecer as
fontes de emprego para a população local;

• realizar campanhas informativas sobre saúde sexual, controles médicos
periódicos de DST, e distribuição gratuita de camisinhas ao pessoal empregado
no porto;

• apoiar a Secretaria Municipal de Saúde no programa de combate às doenças
sexualmente transmissíveis (DST).

s Recomenda-se que a Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná propicie:
• Medidas orientadas a evitar a multiplicação de locais de prostituição;
• trabalho social dirigido a induzir às pessoas mais pobres e especialmente

àquelas que exercem a prostituição a se capacitar de forma que tenham mais
chance de poder realizar outros trabalhos; e

• reforçar a ação do Conselho Tutelar relativa à prostituição de menores de forma
de tomar providências para evitá-la.

Responsável:
Dra. Naína Pierri Estades

Rua Mdrschal Cai doso Júnior. 106 Jardim das Américas 81 530-420 -Curitiba Paraná Biasii
Fone/Fax 0XX41 3266 3962 - Celular 0XX41 9128 4609

e-mail amb_planejamento@yahoo com br
amb@ambplan.com



sJ



f
w

L

Questão 8- Anexo: Prevenção dos impactos das mudanças climáticas

Não há estudos para prevenção das mudanças climáticas, pois não há previsão de
impactos significativos do TCPP sobre a mudança climática.

Coordenação:
Dr. Rodolfo José Angulo"

Responsável:
Dr. Rodolfo José Angulo

Rua Marechal Caidcso Júnior 106 Jardim das Américas 81 530-420 - Curitiba Paraná Brasil
Fone/Fax 0XX41 3266 3962 - Celular 0XX41 9128 460!=-

e-mail amb_planejamento@yahoo com.br
amb@ambplan com
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ' IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Mineração, Transporte e Obras Civis

MEMO N°ofa^/2009/COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, Óft defc^-vO de2009

Ao: Arquivo da DILIC/IBAMA

Assunto: Arquivamento do processo 02001.007335/2005-97

1. Solicito a gentileza desse Arquivo/DILIC/IBAMA de proceder o arquivamento
dos seguintes materiais referentes ao processo 02001.007335/2005-97 - licenciamento
ambiental do empreendimento Porto Pontal, no Paraná:

- 04 DVD's com a gravação em vídeo da Audiência Pública realizada em
09/12/2008.

Atenciosamente,

Ludmila LaderraAlves de Brito
Coordenadora de Transportes - Substituta

CGTMO/DLUC/IBAMA

M^us^^Recebidoera;

C. WANDFRI Hl ínemoí. nicnio A^uno DVfTí pr.no pcniinló«c
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URGENTE
UURÇré^Té-i)

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
ADV0CAC1A-GÉBAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

Fone/Fax:(41)3304-7391. .Rua Presidente

Ofício GAB/PF-PR/PGF/AGU n*. 026/2009 Curitiba, 14 de janeiro de 2009.

ASua Senhoria o Senhor
RITA DE CÁSSIA LINHARES PULNER
Procurador-CHefe Em Exercício da R
Procuradoria Federal Especializada do IBAMA/pk
Rua General Carneiro, 481 -Centro
80060-150-CURITIBA/PR

Assunto: Análise de relevância de ações.
Senhora Procuradora-Chefe,

De acordo com oProtocoio de Relacionamento entre aPFBIBAMA/ICMBio

encaminhamos a Vossa òennund

relacionados, para análise de relevância. ____^
N9

Mandado

PBCTBCEMAN-
2008002274

PRCTBCEMAN-
2008002260

Processo

2008.70.00.028224-9

2008.70.00.027612-2

Referência

ACP.N2
2008.70.08.001440-0

ACP Nfi
2008.70.14.000263-8

Vara

VF e JEF
Paranaguá

VFeJEF
União da

Vitória

Atenciosamente,

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

Hs: 881

DATA^/^9
RECEBIDO:

Partes

ADMINISTRAÇÃO DOS
PORTOS DE PARANAGUÁ
E ANTONINA - APPA /
IBAMA :

MPF / IBAMA e outros

CYNTHIAMARÍAGBECASCHAFPÈR k> WWSl»
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Analista Ambiental
Matrícula 2448661-
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PROCESSO

AUTOR

RÉU

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
Central de Mandados de Curitiba
Avenida Anita.Garibaldi. 888, Cabral. 7" Andar - CEP 8Ò540-180 - Puritlba/PR.
Horário de Atendimento das 13 horas às18 horas - Telefone {41)3313-4422
Consultas processuais: www.ifor.aov.br
Correio eletrônico: dircemanifoifor.qov.br

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

2008.70.00.028224-9

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DESTINATÁRIO
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - D3AMA no endereço:

Comercial, Rua Presidente Faria, 248, -

8" andar, Centro, CEP 80020-290 (ZONA ÚNICA)

Curitiba PR

Telefone; 3304-7390

O-Juiz Federal Coordenador da Central de Mandados MANDA ao Oficial de Justiça Avaliador
Federal designado, que cumpra a(s) seguinte(s) ordem(ns): . ,

l.CITE o(a) destinatário(a) acima referido(a);

2.INTIME o(a) destinatário(a) acima referido(a), tudo nos termos da precatória anexa,

OBSERVAÇÕES:
a) OOficial de Justiça Avaliador Federal, quando necessário e desde que presentes os requisitos

legais, realizará diligências em sábados, domingos, feriados eera dias úteis, em quaisquer horários (art. 172,
§ 1" e § 2o, doCódigo de Processo Civil);

b) OOficial de Justiça Avaliador Federal, quando necessário e desde que presentes os requisitos
legais, realizará com hora certa acitação (art. 227 e228, dq.Código de Processo Civil);

c) O Oficial de Justiça Avaliador Federal observará as normas prescritas na Ordem de Serviço
CEMANn" 01/2007. ' ' "••,,,

• d) Arecusa de dados sobre a própria identidade ou qualificação, quando solicitado ou exigido pelo
Oficial de Justiça Avaliador Federal, constitui contravenção penal, sujeitando o infrator às penas da lei (art.
68,"caput", do Decreto-Lei 3.688, de 03/10/1941);

e) Declarações inverídicas a respeito da própria identidade pessoal, estado, profissão, domicílio e
residência, prestadas ao Oficial de Justiça Avaliador Federal, constitui contravenção penal, sujeitando o
infrator às penas da lei (art. 68, parágrafo único, do Decreto-Lei 3.688, de 03/10/1941).

EXPEDIDO em 18 de dezembro de 2008, pelo Diretor da CEMAN abaixo assinado, por ordem
do(á) MM. JUIZ(A) FEDERAL COORDENADQR(A).

\

#PRCT BCEMflN-20030.02E74* ZONA ÜNIÇA
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Paraná

VF E JEF DE PARANAGUÁ

AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 2008.70.08.001440-0/PR
AUTOR ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E

ANTONINA-APPÁ

STELLA MARIS DE FIGUEIREDO BITTENCOURT
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA

CARTA PRECATÓRIA N° 3164291
JUÍZO DEPREÇADO: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR

PRAZO: 30 DIAS .'•-".

ADVOGADO

RÉU

A DOUTORA Aline Lazzaron Tedesco, Juíza Federal Substituta
da Vara Federal e Juizado, Especial Federal de Paranaguá, Seção Judiciária do
Paraná,. FAZ SABER que dos autos em epígrafe foi extraída esta Carta
Precatória, a fim-de'que Vossa Excelência se digne ordenar a realização da(s)
diligência(s) constante(s) do objeto abaixo:

CITAÇÃO do IBAMA, na pessoa de seu Representante Legal, na
Rua General Carneiro. 481. Alto da Glória. Curitiba/PR e da empresa Porto
Pontal. Paraná Importação e Exportação Ltda., na pessoa de seu
Representante Legal, na Rua Fernandes de Sarros. 514. Alto da XV. Curitiba/PR:
dá Ação supra referida, cuja inicial segue anexa para servir de contra-fé, sendo
que o réu poderá, querendo, contestar a ação no prazo legal, ressalvados os
benefícios dos artigos 188 do Código de Processo Civil, bem como a sua
INTIMAÇÃO do despacho de fls. 84/87v dos autos acima epigrafadós,
indeferindo o pedido liminar. .

Documentos anexos por cópia: Inicial (fls. 02/11), Decisões (fls. 84/87v e 108)

\:&
EXPEDrDA nesta cidade de Paranaguá, Estado

(PMB\ Técnica Judiciária, a digitei; e eu,
Helena Barcellos Frajjee^&keiQta de Secretari
subscrevo por ordêrifdo MM. JuifcFederal desta

'araná. Eu,
(Julia

a conferi e':m exercíc

Rua ComendadokCorreia
Fone: 41-3422.891^-

Juíza Fe

ÍòrnD 662 - Paranaguá - CEP 83203-560
.: wwW.jipr.gov.br - Email: prpar01@ijfpr.gov.br

2008.70Q8 001440-0 [PMB©/PMB]
3I64291.V013 1/1
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GOVERNO DO

PARANÁ

Secretaria do Estado dos Transportes
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Exmo Sr. Dr. Juiz Federal da

Vara da Comarca de Paranaguá

••• .„ .' "• Pl0C- 733 5'0 5Distribuição por emergência - - jífá"' '
Pedido cautelar: suspensão/nulidade de convocação de audiência públicaWin3Q/09/2008
próximo

2008.70.08.001448-0

APPA- Administração dos Portos de Paranaguá e^ Antonina,

autarquia Estadual, com endereço na rua Antônio Pereira, 161, Paranaguá,
Paraná* autarquia concedida pela Uriiao Federal, com base na Lei 8.630/93 e
Convênio de Delegação 37/1998 (cópias anexas), por meio de sua advogada
Stella Maris de Figueiredo Bittencourt, oab/Pr 16.881, com endereço na

rua Antônio Pereira, 161, Paranaguá, Pr, promove a presente:

vem, respeitosamente, propor a presente:

• h

eo

AÇÃO CrVIL PÚBLICA, COM PEDIDO LIMINAR, em face do

IBAMA- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais e Renováveis, Autarquia Federal, por meio de seu superintendente,

ambos com endereço na rua General Carneiro, 481, CEP 80.060-150, Curitiba,
Paraná, com base na Lei n° 7.347, de 24/07/85, que disciplina a ação. civil pública

de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos devalor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, pelas razões de

fato e de direito a seguir aduzidas:

•;•;. '• •• j*
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Secretaria do Estado dos Transportes

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA _
GOVERNO DO Adm,ni8traÇao dos Port08de Paranaauá 0Antonina .^demv fjh
PÀRANA •. Iflf^^—

W

1. FATOS. Conforme consta dos documentos anexos, cujas pecas passam

integrante desta petição, arequerida convocou audiência pública afim de
a) em 05/09/2008, por meio do ofício circular 001/2008, o senhor supe

IBAMA/PE, convocou a APPA para duas reuniões prévias à audiência pública, como

segue:

Vimos através deste, convidar V. As para participar da apresentação do
EIA- RIMA (Estudo de Impacto Ambiental) pela equipe da consultoria
AMB- Planejamento Ambiental Biotecnologia Ltda, do empreendimento:

• Terminal de Contêineres Porto Pontal - TCPP, a ser instalado no
V Município de Pontal do Paraná/PR.

, Comunicamos que as reuniões para apresentação serão: a primeira nó dia
12/09/2008 (Sexta-feira), às 09h30,, nasala de eventos do Hotel Pestana, à
ruaComendador Araújo, n.499, Centro emCuritiba/PR; e a Segunda, nodia
16/09/2008 (Terça-feira), ás 14h00, no centros de Estudos junto à
secretaria do Meio Ambiente de Pontal do Paraná, ao lado do CEM- centro
de Estudos do Mar-UFPR (Pontal do Sul).
Informamos ainda que a Audiência Pública já está marcada para o dia
30/09/2008, às 19h00, na Associação Banestado de Pontal do Paraná, á
avenida Copacabana, s/n,Praia de Leste(edital anexo).

Contamos desdejá, com a participação de V. As (Ex) ou representante; no
dia 12/09/2008 oti em 16/09/2008.

(...)

c - b) em 12/08/2008 a APPA, por meio de seu superintendente encaminhou ofício n.
373/2008 à PGE- Procuradoria Geral do Estado (cópia anexa), à fim de diligenciasse

junto ao bama no sentido de pedir suspensão da audiência pública em razão do
descumprimento à Resolução 001/86 - IBAMA, vez, que os estudos do EIA-RIMA não

haviam sido encaminhados e analisados por nós APPA (autoridade Portuária); pelo

COLIT- Conselho do Litoral, órgão vinculado ao SEMA- Secretaria do Meio

Ambiente, que têm atribuições de avaliar obras e projetos na Região do Litoral

Paranaense;

c) Em 10/09/2008 a APPÁ, por meio de seu superintendente, encaminhou, o ofício n.

374/2008 (cópia anexa) ao COLIT- Conselho do Litoral, pedindo providências e

informações, ponderando que:
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T-ÍS 333
(...) fazem necessárias diligências no sentido de imped tf suspender a ^
referida audiência pública do dia 30/09/2008, bem coi iòQSe pesSnieB 0 5
oacompanhamento, por parte do COLIT-Conselho %jtitoral às í.Új
referidas reuniões a fim de que fique registrado a irregmarie!ade-do~-!*&>.
procedimento, como:

1) falta de anuência e encaminhamento dos projetos à APPA
que é a autoridade portuária e fiscalizadora, lembrando que a
área está dentro da área do Porto. Organizado; 2) falta de
avaliação prévia pelo COLIT; 3) faltade anuência do IAP; 4)
pendências documentais e procedimentais junto à ANTAQ;
5) a inexistência de PDZPO aprovado pelo CAP e Antaq da
referida área; 6) a inexistência da transferência de direito de
uso das áreas por parte da SPU- Setor de Patrimônio da
União; 7) falta de anuência da Secretaria de Transportes em
razão das vias de acesso ao referido projeto.

i i

d) em 11/09/2008, a PGE- Procuradoria do Estado, por meio do Procurador Geral, Dr.
Carlos Marés, ofício 1294/PGE, enraminha pedido de suspensão da Audiência

Públicaemrazãoda faltade anuência préviae publicidade dos Estudos, como segue:

Senhor Superintendente,

O Estado do Paraná tomou conhecimento da realização da
Audiência Pública para apresentação do EIA-RIMA (Estudo de
Impacto Ambiental) pela equipe da consultoria AMB-
Planejamento Ambientei Biotecnologia Ltda do empreendimento;
Terminal de Contêineres Porto Pontal - TCPP, a ser
instalado no Município de Pontal do Paraná, marcada
parao dia 30 de setembro de 2008, pelo Editaln. 153.

Tendo em vista interesse público do Estado do Paraná, na
áreaem apreço, inclusive emrelação ao patrimônio ambiental
existente e, ainda, a dificuldade dos órgãos específicos do
Estado, IAP- Instituto Ambiental, do Paraná, . COLLT-
Conselho de Desenvolvimento Territorial do Litoral
Paranaense e APPA- Administração dos Portos de Paranaguá
e Antonina, que necessitam de mais tempo para análise da
vastadocumentação referente ao empreendimento, solicito de
Vossa Senhoria o adiamento da referida audiência e,
solicito também, que o.estudo possa ter maior profundidade,
cópia impressa do, Estudo de Impacto Ambiental- EIA -
relatório de Impacto Ambiental - RIMA e dos autos de
licenciamento ambientai. __
(...)

. e) 18/09/2008 a PGE encaminha ofícipo, pedido 2/2008 PAM (cópia anexa) do
protocolado 7233799-9, que pediu adiamento da audiência pública e cópia dos estudos
e até o momento em 18/09/2008, não havia ainda sido atendida, e que .o
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superintendente do IBAMA havia solicitado também õadiamento da audiência pSbüdaJã
(cópia anexa);

f) em 15/09/2008, por meio do ofício 384/2008, a APPA "pede ao IBAMA/PR,
suspensão da audiência pública face a várias irregularidades no procedimento legal d
projeto da falta de anuência de órgãos interessados eresponsáveis;

g) em 22/09/2008, oSecretário Especial para Assuntos Rodoviários, Dr. Rogério Walbacl
Tissot, encaminha ofício 238-DG (cópia anexa) ao senhor superintendente do\
IBAMA/PR, Dr. José Álvaro da Silva Carneiro, solicitando o adiamento da audiência
pública por não ter recebido, ainda em 22/09, ou seja, 8dias da audiência, os estudos e

projeto, como segue: J ^'°
PC. 7335 0 5

Senhor Superintendente,

Conforme consta no EIA-RIMA do Terminal de Contameres
Porto Pontal - TCPP, apresentados nos dias 12 e 16 do
corrente, todo movimento do terminal passará pelas Rodovias
BR- 277, PR 407. e PR 412, sob responsabilidade do
Departamento de Estradas de. Rodagem - DER/PR. Portanto,
nas fases de implantação e operação do empreendimento,
haverá um aumento do fluxo de veículos nessas rodovias,
principalmente de transporte de cargas, sendo necessária uma
avaliação técnica da influência desse incremento nas
estruturas da via, bem como na capacidade e conflito de
tráfego, especialmente nas rodovias PR- 407 e PR- 412.

Na reunião pública do dia 12-09-2008 o DER/PR solicitou
uma cópia do EIA-RIMA, apresentado porém não foi
atendido até a presente data, razão pela qual cumpre-nos
solicitar a suspensão da Audiência Pública marcada parao
dia 30/09/2008 a fim de possibilitar aos técnicos do
Departamento a análise criteriosa do documento no que tange
às questões ligadas à infra-estrutura rodoviária, com a devida
contribuição neste processo democrático.

Solicitamos ainda, uma cópia das atas das reuniões públicas
realizadas, caso tenham sido lavradas.

Na expectativa do pronto atendimento às nossas'
reivindicações, apresentamos protestos de apreço e
consideração.

Secretaria do Estado dos Transportes

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

APFVV

h) Em 23/09/2008, ofício 07/2008 GTMO/DILIC/IBAMA, informando que a manutenção
da audiência para o dia30/09/2008, sem qualquer justificativa ou resposta aos pedidos
de adiamento (cf. cópia anexa).
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i) em 25/09/2008, em resposta ao ofício da Secretaria citado item f acima, por meio qof
ofício 61/08 NLA IBAMA/PR o senhor. Sérgio Roberto Xavier, Coordenador de
licenciamento. Ambiental, informa que o pedido de adiamento foi encaminhado à
Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC)/ Coordenação de Transportes y
conhecimento emanifestação eque não foram elaboradas atas o^j|èimtDes-des- '̂
e16/09/2008, como segue: 'lò'• 34L

•'••"••-' prOC. 733.5 o5
SenhorSecretário, ;r;.^

Em atenção ao ofício 38/DG de 22/09/2008, protocõ
IBAMA sob documento 0201700615508-45, em 24/09/08
(cópia anexa), vimos informar que foi remetido à Diretoria de
Licenciamento Ambiental (DILIC)/ Coordenação de
transportes (COTRA), paraconhecimento e manifestação.

Quanto as reuniões dos dias 12 e 16/09 não foi elaborado
atas, pois foram realizadas para fins de apresentação técnica
do EIA/RIMA do empreendedor (terminai de Contarninares
Porto Pontal).

2. O histórico acima dá conta de que até a data de hoje o IBAMA não cumpriu com os

procedimentos legais para dar ampla publicidade, e viabilizar, emtempo hábil e seguro, a

avaliação dos Estudos do EIA-RIMA, bem como dentou de emitir atas das reuniões prévias

de 12 e 16/09/2008.

3. Pondera-se também què os procedimentos preparatórios também são nulos, vez que os

£,, assuntos discutidos nas reuniões prévias, dos dia 12 e 16/09 não foram registrados em ata,
mesmo que suscinta dos fatos.

3.1. O ofício 61/08 IBAMA encaminhado ao Secretário Especial para assuntos

Rodoviários faz prova deque asatas não foram emitidas. Ao contrário do que se respondeu

no ofício as audiências prévias trataram de váriosi assuntos, entreeles:

a) irregularidades a sereni sanadas juntoáAntaq;

b) necessidade de retificação do RIMA quando afirma que os projetos estão de acordo

com as exigências da Antaq; .

c) necessidade de suspender a audiência pública face a falta de publicidade, vez que

vários órgãos interessados não receberam os estudos;
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d) que a prefeitura de Pontal do Paraná não recebeu os Estudos para avaliação da
população;

e) que aUFPR/ Universidade Federal do Litoral, não recebeu os estudpS S4£
"f) que oDER não recebeu os estudos; RÜC 733 5 Q,5

g) que aAPPA não foi consultada como autoridade portuária; íÜSíL^
h) que oIAP não avaliou os estudos por falta de anuência da'APPA autoridade po^tuárme

doCOLIT;

i) que os licenciamento tem sido feitos pelo IAP, como oda dragagem edeste projeto o
IAP não foi incluído;

j) que oCOLIT ainda não avaliou os estudos, pois recebeu em data próxima;
k) que oEIA tem 8.000 páginas eoRIMA 400 eque somente em 16/09/2008, depois da

segunda audiência aAPPA recebeu formalmente os estudos, não sendo tempo hábil a
viabilizar a avaliação técnica dóreferido projeto;

1) que uma aluna do CEM denunciou que as ações mitigadoras seriam feitas por meio de
uma Instituto Talha-Mar quenão temregistro como tal;

m) que oPresidente da empresa Porto Pontal afirmou que tal instituto não existe, porém
divulgou eemitiu folderes arespeito da existência de tal instituto;

n) que oDER argumentou que não há licenciamento eprevisão no seu plano pluri-anual
para construção das vias deacesso;

o) que oIBAMA na audiência do dia 16/09/2008 informou atodos presentes na reunião,
de que não seria dadooJicença prévia sem oEIA da vias de acesso;

p) que vai haver prejuízos afauna da região em razão das vias de acesso;
q) que não há EIA-RIMA da.dragagem para acesso do canal da galheta aos berços de

atracação;

r) que não há EIA-RIMA do projeto de dragagem dos berços;
s) que a Antaq abriu dois processos em razão dó empreendimento, um contencioso

administrativo para avaliar se o termo de autorização de, exploração de terminal

privativo caducou* face á inércia pormais de 12anos;

t) que otermo de autorização da União prevê somente para área em nome da Porto Pontal
eoprojeto do EIA prevê outras áreas, fora do alcance da autorização da União;

ü) que para ter autorização da Antaq haverá necessidade de provar que em torno de 50%
das cargas sãó depropriedade daempresa autorizatária Porto Pontal;

1 \
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v) não encaminhamento dos.estudos à Capitania dos Portos, que é quem dá anuência pan

osprojetos de dragagem, emrazão dacompetência emsegurança à navegação.

3.2. Estes fatos todos foram discutidos nas audiências dos dias 12 e 16/09. e no entanto

nenhuma ata foi entregue às autoridades participantes, que como já se disse fere c

procedimento administrativo das ações prévias ao licenciamento ámbiental,-prew^oTiaLê
9784/99 eResolução CONAMA 001/86. íp^ 7^

4. OS DANOS. Dessa forma, os danos advindos dos atos pela requerida se revestènTa'

máximagravidade e, até o momento,consistembasicamente:

a) desrespeito aos procedimentos legais previstos na resolução 001/86 CONMA e Lei

9784/99, em especial, á não emissão formal de ata das reuniões dos dias 12 e 16/09;

b) desrespeito a princípio dapublicidade ampla que deve nortear as audiências públicas,

quando deixade encaminhar material solicitados pelos váriosórgãos como PGE, DER,

Prefeitura de Pontal, UFPR;

. c) desrespeito ao princípio da razoabilidade quando entrega em tempo não hábil material

com 8400 (oitomil e quatrocentas) páginas para ser estudado;

d) desrespeito a anuência prévia e aprovação prévia dos projetos da APPA, ANTAQ;

DER, Capitania dos Portos.

5. elementos DA ação CIVIL ÍPÚBLICA. Do DDtElTO. A ação civil pública surgiu com a

Lei 7.347, de 24/07/1985 com o objetivo de apurar responsabilidade por danos causados ao

meio ambiente entre outros fatos que podem ser objeto. Trata-se de ação pela qual os

legitimados do art. 5° da Lei ingressam em juízo com o intuito de proteger o patrimônio

público e social, o meio ambiente, o consumido», ou ainda, quaisquer interesses difusos e

coletivos.

6. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. Acerca da legitimidade para propor esta ação, é

indiscutível os possíveis autores, uma vez que o rol de beneficiários deste direito esta

expresso de forma clara e objetiva no artigo 5 da Lei de Ação Civil Pública, senão:

art. 5° -têm legitimidade para propor a ação principal e a cautelar:
IV- a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de
economia mista.

5?T
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No que tange ao polo passivotemos que:

"A legitimação passiva estende-se a todos os responsáveis
ou fatos ensejadores da ação da ação, sejam pessoas físicas ou jurídicas,
inclusive as estatais, autárquicas e paraestàtais, porque tanto estas como
aquelas podem infringir normas de Direito Material de proteção ao meio
ambiente ou ao consumidor, incidindo naprevisão do art. 1°
e expondo-se ao controle judicial de suas condutas." Q
Meirelles, Mandadode segurança,26, ed, 174.

7. COMPETÊNCIA. O mesmo diploma legislativo aponta o foro co:
processamento das ações civis públicas, assim, eis o, teordo seusegundo artigo:

art. 20. As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde correr o
dano, cujojuízo terá competência funcional paraprocessar e julgar a causa.

8. Os procedimentos descumpridos pelo IBAMA antes da audiência.

Resolução CONAMA 001/1986. A resolução CONAMA prevê:

art. 10 - O. órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber. O
Município terá um prazo para se manifestar de forma conclusiva sobre o RIMA
apresentado.
Parag. Único- Oprazo que se refere o caput deste artigo terá seu termo inicial na
data do recebimento pelo Estadual competente ou pelo SEMA do estudo do
impacto ambiental e seu respectivo RIMA. i
Art. 11- respeitado o sigilo industrial, assim solicitado e demonstrado pelo interesse
o RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à disposição dos
interessados nos centrosde documentação ou bibliotecasda SEMA e do estadualde
çontroleambiental correspondente, inclusive o período de análise técnica.
Parag. 1- os órgãos públicos que manifestarem interesse, ou tiverem relação direta

. com o projeto, receberão cópia doRIMA, para conhecimento e manifestação.
Para 2o- Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e ao
apresentação do RIMA, o estadual competente ou o IBAMA ou, quando couber o
Município, determinará o prazo para recebimento de comentários a serem feitos
pelos órgãos públicos e demais interessados e sempre que julgar necessário,
promoverá a realização de audiência pública para informação sobre o projeto e seus
impactos ambientais e discussão do RIMA.
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A não emissão das atas das audiências descumprimento da Lei 9794/ de 29 de janeiro
de 1999- que regula o processo administrativo no Âmbito da Administração Pública
Federal. ,

Capítulo X- Instrução- Art. .34- Os resultadosda consulta e audiênciapública e de outros
meios de participação dos administrados de deverão ser apresentados com a indicação do.
procedimento adotado. • *——

Art 35- Quando necessária à instrução do processo, a audiência de outros órgãos ou
entidades administrativas poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participação de
titulares ou representantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva «talajer
juntada aos autos. h\$

DA MEDIDA LIMINAR

9. Pleiteiaainda, nos termos do art. 12 da supracitadaLei n° 7.347/85 e sob a cõ7

multa diária, a concessãode MEDIDA LIMINAR para que:

a audiência pública convocada para o dia 30/09/2008, ás 19h00 seja anulada e/ou

suspensa,

"inaudita altera pars", sem justificação prévia, pela existência do "Jumus boni júris",

patenteado pela legislação relacionada, da qual a requerida fez "tabula rasa", como

também pelo "periculum in mora", demonstrado concretamente, face á falta de ampla

publicidadena falta de encaminhamento em tempo hábil e razoável para que a população

tivesse acesso, inclusive a Prefeitura de Pontal do Paraná local da instalação do projeto,

objeto doEIA-RIMA, gerando nulidade face a falta do pleno atendimento do chamamento

da população; bem como face a nulidade dos atos que antecederam a audiência, como a

falta de emissão de ata de reuniões prévias, dos dias 12 e 16/09; conforme previsto pela

legislação e com base no princípio da formalidade e publicidade dos atos administrativos;

e pelo não encaminhamento dos estudos em tempo hábil aos órgãos interessados, bem

como os envolvidos no sistema portuário.

DOPEDIDO

10. Diante do exposto pede o recebimento da ação, seu processamento com a

concessão de provimento liminar calcado no art. 61 do CPC:

a) a citação da requerida, na pessoa de seu superintendente

Dr. José Álvaro Carneiro, para contestá-la, sob pena de revelia e confissão, devendo ser
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julgada procedente para condená-la, sob cominaçâo de multa diária, nos termos do art. 1
inciso Ida Lei n° 6.938/81: '

b) no mérito a condenação da requerida na obrigação de
fazer, consistente em suspender e/ou anular aaudiência pública marcada para od|i
30/09/2008, às 19h00;

c) acondenação da requerida na obrigação de nãò fazer, nt
sentido de não dar seguhnento aos procedimentos da licença prévia, antes de serem
obtidas anuências prévias das autoridades, como Antaq- Agência Nacional do Trasnporte.
Aquaviário; APPA- Administração dos Portos de Paranaguá eAntonina, COLIT- Conselho
do Desenvolvimento do Litoral, IAP- Instituto Ambiental do Paraná, Capitania dos
Portos/Pr; DER- Departamento de Estradas e Rodagem do Paraná e Secretaria de
Transportes doEstado doParaná;

d) processamento da causa sem a incidên^a;de-eustas—
processuais ante aprevisão do art. 18 da Lei de Ação Civil Pública ' ln

m. 73 3 5
DAS PROVAS L™L

11. Requer-se provar o alegado por todos os meios em direito admitidos, em especial
perícias, vistorias, inspeções judiciais, juntada de documentos, depoimento pessoal do
representante da requerida eoitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente ofertado.

Requer ojulgamento pela procedência dos pedidos ea condenação em custas ehonorários
advocatícios

Dá-se àcausa valor ovalor de R$. 10.000,00 (dez mil reais) para efeitos fiscal 6de alçada.

Pede deferimento.

Paranaguá, 26 de setembro de 2008

s dêTÍgueiredo Bittencourt
.881
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AÇÃO CIVTL PÚBLICA N° 2008.70.08.001440-0/PR
AUTOR : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E

ANTONINA-APPA

ADVOGADO : STELLAMARIS DE FIGUEIREDO BITTENCOURT
REV • INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DECISÃO (LEVUNAR/ANTECIPAÇÃO DA TUTELA) ,

• Trata-se de pedido liminar em ação civil pública proposta pela
Administração dos Portos de Paranaguá eAntonina -APPA em face do IBAMA,
visando a anulação ou suspensão da audiência pública designada para o dia
30.09.2008, às 19 horas.

Conta que em 05.09.2008, por meio do ofício circular 01/2008, o
Superintendente do IBAMA convocou a APPA para duas reuniões prévias à
audiência pública, que se realizaram nos dias 12 e.16.09.2008, jácom aaudiência
pública agendadapara o dia 30.09.2008.

' . A APPA encaminhou o ofício n° 373/2008 à PGE solicitando
diligências com o fim de obter a suspensão da audiência pública em razão do
descumprimento da Resolução n° 1/1986 - CONAMA, uma vez que o Estudo
Prévio de Impacto Ambiental - EIA e o respectivo Relatório de Impacto
Ambiental - RIMA não haviam sido encaminhados à APPA e ao COLIT -
Conselho do Litoral, órgão vinculado à SEMA - Secretaria do Meio Ambiente,
para análise.

Informa que também encaminhou ofício ao COLIT pedindo
providências e informações, (ofício 374/2008)...

Salienta que, apesar do pedido de suspensão da audiência pública
pela Procuradoria-Geral do Estado (Ofício 1294/PGE), pela falta de anuência
prévia e publicidade dos Estudos; pelo próprio Superintendente do IBAMA e
pelo Secretário Especial para Assuntos Rodoviários, o1 ato foi mantido (ofício
07/2008 GTMO/DILIC/IBAMA).

Sustenta que os procedimentos legais a fim de garantir a ampla
publicidade dos atos não foram observados, inviabilizando a.avaliação segura do
EIA. Pondera também que os procedimentos preparatórios são nulos, pela falta
do registro em ata das reuniões.

2008.70.08:001440-0

•D
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Discorre os diversos temas tratados nas audiências prévias ("a" a
"v" do item 3.1 da inicial) e não registrados em ata e elenca os danos que
pretende evitar: "a) desrespeito aos procedimentos legais previstos na resolução
001/86 CONAMA e Lei 9784/99, em especial a não emissão formal de ata das
reuniões dos dias 12 e 16.09.2008; b) desrespeito ao princípio da publicidade
ampla que deve nortear as audiências públicas, quando deixa de encaminhar
material solicitados pelos vários órgãos como PGE, DER, Prefeitura de Pontal,
UFPR); c) desrespeito ao princípio da razoabilidade quando entrega em tempo
nãohábil material com 8.400 (oitomil e quatrocentas) páginas para ser estudado;
d) desrespeito a anuência prévia e aprovação prévia dos projetos da APPÁ, ^J
ANTAQ, DER, Capitania dos Portos". " .

Fundamenta o perigo da demora na falta de ampla publicidade e
encaminhamento hábil e razoável para que a população tivesse acesso, inclusive
de Pontal do Paraná, local da instalação do projeto objeto do EIA-REvlA,

Decido.

- Preliminar: Litisconsércio passivo necessário

Esta ação tem por objeto a suspensão de audiência pública e dos
•procedimentos de licenciamento ambiental prévio da instalação de um porto no
litoral do Paraná por um empreendedor privado. .

A solução da lide afeta diretamente a esfera jurídica desse
empreendedor, que vem realizando os procedimentos necessários ao
licenciamento ambiental, o que lhe confere a posição de litisconsorte passivo
necessário, a teor do artigo 47 do CPC.

-Mérito

O estudo prévio de impacto ambiental - EIA e o respectivo relatório
- RIMA são instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA
instituída na Lei n° 6.938/1981, a teor do seu artigo 9o, III:

Art. 9o - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

I-(...) • " '.
ffl -a avaliação de impactos ambientais;
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Para. "instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de
significativa degradação do meio ambiente" ,a exigência do estudo prévio de
impacto ambiental decorre diretamente da Constituição da República,
consoante o artigo 225, IV:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.

(«O '
IV -. exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará

. publicidade,; '

O Decreto n° 99.274/1990, que regulamentou a Lei da PNMA,
prevê no artigo 17 a competência do CONAMA para estabelecer os critérios
básicos do EIA, verbis: .

Art. 17. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimento de atividades útilizadoras de recursos ambientais,
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem assim os
empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do
órgão estadual competente integrante do Sisnama, sem prejuízo de
outras licenças legalmente exigíveis.
§ Io Caberá ao Conama fixar os critérios básicos, segundo os quais
serão exigidos estudos de impacto ambiental para fins de
licenciamento, contendo, entre outros, os seguintes itens:
a) diagnóstico ambiental da área;
b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e
c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos,
positivos'e negativos.
2o O estudo de impacto ambiental será realizado por técnicos
habilitados e constituirá o Relatório de Impacto Ambiental Rima,
correndo as despesas.à conta do proponente do projeto.

O § 3o desse.artigp contempla a publicidade do RIMA:

' 2008.70.08.001440-0- .[CCVQ/CFK] 3003932.V003 3/8
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3o Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim expressamente
caracterizada a pedido do interessado, o Rima, devidamente
fundamentado, será acessível ao público. • . .

Valendo-se da competência outorgada pela Lei n° 6.938/1981, o
CONAMA editou a Resolução n° 1, de 23.01.1986, que deve ser aplicada em
conjunto com a Resolução n° 237, üV 19.12.1997, que rege o licenciamento
ambiental e também ostenta dispositivos sobre o EIA, tanto que revogou
expressamente os artigos 3o e7° da Resolução n°l/l986 (art, 21).

DaResoluçãon0 237/1997 destaco os seguintes artigos: . ^

Art. 3o-A licença ambiental.para empreendimentos e atividades
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa
degradação do meio dependerá de prévio estudo ide impacto
ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio
ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida
a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo

•coma regulamentação, (negritou-se),

Art. 10 - Oprocedimento de licenciamento ambiental obedecerá às .
seguintes etapas:
I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação
do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais,

'' ' " ( necessários ao início do processo de licenciamento correspondente
àlicença aser requerida; < _ • ' ^
II - Requerimento da ficença ambiental pelo empreendedor,
acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais
pertinentes, dando-se a devida publicidade;
III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do -
SISNAMA, dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando
necessárias;

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a
regulamentação pertinente;
VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão
ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando
couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;
(negritou-se)

2008.70.08.001440-0 [CCVei/CFKl ~ ,«„«2!SLÍi
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Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento;
deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às
expensas do empreendedor.
Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que
subscrevem os estudos previstos no caput deste artigo serão
responsáveis' pelas informações apresentadas, sujeitando-se às
sanções administrativas, civis e penais.

Conforme a lição do mestre ambientalista Paulo Affonso Leme

As. verificações e análises dó Estudo de Impacto Ambiental
terminam por um juízo de valor, ou seja, uma avaliação favorável
ou desfavorável ao projeto. Não se admite úm Estudo de Impacto
Ambiental que se abstenha deemitir a avaliação do projeto.

O Estudo de Impacto Ambiental é urh procedimento público. Dessa
. forma não é possível entender-se como tal um estudo privado

efetuado por uma equipe multidisciplinar sob encomenda do
' proponente do projeto, uma vez que é imprescindível a intervenção

inicial do órgão público ambiental desde o início do procedimento
(...)'(Direito Ambiental Brasileiro, 13a ed., Malheiros,. 2005,.p.
216/217) •

i .

Já o "RIMA tem menor abrangência que o EIA, pois está
compreendido nele, a teordo artigo 9o da Resolução-n0 1/1986, 0 "Relatório de
Impacto Ambiental - RIMA' refletirá ,ás conclusões do Estudo de Impacto
Ambiental". PauloAffonso LemeMachado afirmaque o "EPIAprecede o RIMA
e é seu alicerce de natureza imprescindível" (ob. cit, p. 223).

O EIA/RIMA é necessário no caso em análise, instalação de
porto, consoante o artigo 2°; III, da Resolução n° 1/1986 e o Anexo I da
Resolução n° 237/1997.

O pedido liminar desta ação civil pública é a suspensão ou
cancelamento da audiência pública para a apresentação do EIA/RIMA, em
virtude da falta de tempo hábil para a análise desses documentos pela.APPA e
outros órgãos estaduais, imputando-se, ainda, uma série de falhas.

2008.70.08.001440-0 [CCV©/CFK] 3O03932.Y003 5/8
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A análise desses vícios do. EIA/RIMA não pode ser realizada neste
momento, pois dependeria, ao menos, da oitiva do IBAMA eda empreendedora,
privilegiando-se o contraditório ea ampla defesa.

Quanto à publicidade, mais uma vez transcreve-sé. a doutrina' de
Paulo Affonso Leme Machado;

A possibilidade de a população comentar o EPIA foi - desde a
concepção deste instrumento de prevenção do dano ambiental - um
de seus mais importantes aspectos. Pode não ocorrer efetiva
participação do público pela ausência de comentários; contudo, não ^)
Se concebe EPIA sem a possibilidade de serem emitidas opiniões
por pessoas e- entidades qúe não sejam o proponente do projeto, a ,
equipe multidisciplinar eaAdministração, (ob. cit, p. 240) .

• (•"••) .

Òart. 10, § 1, daLei federal 6.938, de 31.8,1981, diz: "Os pedidos
de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão
publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico
regional ou local de grande circulação". A.Resolução 6/86-

. CONAMA dá instruções de como fazer essa publicação' e
determina que o público tenha notícia acerca da determinação do
EPIA, (...). A população tem o direito indubitável de tomar
conhecimento acerca de uma atividade pretendida ou de uma obra
projetada e se irá ser realizado um EPIA. A população poderá
acompanhar a realização do estudo, impugnar - desde a contratação • . yj
- a equipe multidisciplinar e, também tentar preparar-se para a
fase de comentários e de Audiência Pública, (ob. cit, p. 243,
negritou-se) '
O fundamento constitucional da publicidade do RIMA está
tanto no art. 225, IV, como no art. 5o, XXXIV, sob pena de
responsabilidade de quem negar a informação, (ob. çit, p. 244,
negritou-se)
A fase de comentários do EPIA/RIMA só poderá começar após o
documento estar acessível ao público, isto é, já depositado num
centro de documentação.

' •(-)
Os órgãos públicos interessados no RIMA poderão receber
cópias desse documento. Não há. contudo, obrigação do órgão
ambiental transmitir as cópias de forma gratuita e, assim, os
outros organismos públicos/Administração direta ou indireta)

2008.70.08.001440-0 [CCVO/CFK] . _JJ™^
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T™ «niserem c*p™* do RIMA d«ve.rfto pagá-las! (ob. cit, p.
245,, grifou-se);.• •

A audiência' pública é disciplinada na Resolução n° 9, de
03 12 1987, do CONAMA epresta-sea "expor aos interessados oconteúdo do
EIA/RIMA, 'dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e
sugestões" (art. Io).

Aresolução não determina um prazo mínimo entre apublicação do
edital de convite para aaudiência pública easua realização Oimportante e^que
seja publicada na imprensa da área de influência do projeto (Machado, ob. cit, p.
251),

Não se tem conhecimento de todos os meios de divulgação onde foi
publicado oedital.. Por ora, sabe-se que foi publicado no Diário Oficial da
União de 11.08.2008 (fl. 15).

Além disso, ao menos a APPA recebeu, um ofício específico do
IBAMA noticiando as reuniões de apresentação do ^^^Al^^'
pública, conforme oOfício Circular n° 001/20Q8-GAB/SUPES/IBAMA-PR (fl.
17) de01.09.2008.

Ademais, a APPA teve efetiva ciência da publicação no diário
oficiai, segundo ela mesma admitiu no ofício de 12.08.2008 àfl. 19.

. Note-se que oedital do DOU apresenta uma série de lugares onde
o EIA/RIMA poderia ser consultado, nas cidades de Brasília, Curitiba,
Paranaguá, Pontal do Paraná, Matinhos eGuaraqueçaba.

Logo, desde 12.08.2008, a APPA poderia ter obtido cópia do
EIA/RIMA, bastando que se dirigisse a Um desses locais, inclusive em
Curitiba e em Paranaguá, o que retira qualquer efeito do argumento de que
somente-teve acesso aos documentos em 16.09.2008. O IBAMA nao tem a
obrigação de encaminhar cópia do EIA/RIMA aos outros órgãos públicos,
segundo oentendimento de Paulo Affonso Leme Machado acima transcrito.

As múltiplas impugnações da APPA ao EIA/RIMA indicam que ela
já-teve tempo de realizar uma análise preliminar, o que é suficiente para a
discussão ná audiência pública, inclusive como argumento para requerer a
marcação de nova audiência, após um prazo mais elastecido de anahse dos
documentos.

2008.70.08.,001440-p rct^ffÇFK]
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A possibilidade de repetição da audiência pública, tantas vezes
quantas sejam necessárias, é afirmada por Paulo Affonso Leme Machado:

Deve ser frisado que a Audiência Pública-poderá ser repetida r sem
limite de vezes - diante da constatação de vícios formais do EPIA e
do RIMA. Sanados esses vícios, terão os interessados oportunidade
de comentar o mérito ou a fundamentação do EPIA/RIMA em
outra audiência, (ob. cit., p. 254)'

A falta de ata das reuniões de apresentação do EIA/RIMA
realizadas em 12 e 16.09.2008 não representa mácula alguma, pois não tinham a
natureza de audiências públicas, nos termos da legislação ambiental. Essas
reuniões consistiam; era providências extraordinárias a fim de se dar publicidade"
ainda maior ao EIA/RIMA, favorecendo ás discussões que serão travadas na
audiência pública propriamente dita. «

As licenças e autorizações de outros órgãos não são requisito
prévio para a audiência pública do EIA/RIMA, ao menos não se, conhece norma
assim dispondo.

liminar.

Ante o exposto, ausente o fitmus boniiuris, indefiro a medida

Intime-se, com urgência, a APPA, inclusive para promover a
citação da empreendedora "Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.",
apresentando as copias necessárias à contrafé.

Cumprida adeterminação acima, faça-se nova conclusão:

Paranaí

; Carlos Felipe Komorowski
Juiz Federal Substituto na Titularidade iPIena
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 2008.70.08.001440-0/PR

DESPACHO/DECISÃO

LAcolho aemenda eoaditamento àinicial (fl. 90).
2. Ao Setor de Distribuição paramcluir a empresa Porto Pontal

Paraná Importação eExportação Ltda. no pólo passivo desta lide.
3. Citem-se os réus, bem como intimem-se-os da decisão que

indeferiu opedido liminar (fls. 84/87-v).
4. Com as contestações, intime-se a autora para .sobre elas se

manifestar, noprazo de 10(dez) dias.
5. Após, intimem-se as partes para especificar, no prazo de 05

(cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. '
Paranaguá, 03 de novembro de 2008.

Juiz Fede

2008.70.08.001440-0 [ZIW0/ZIW1 .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

MEMORANDO N.°g^ /2009-DILIC Em j\g^
À Senhora Procuradora-Chefe em Exercício da PFE-IBAMA/PR

de fe

Assunto: Ação Civil Pública n" 2008.70.08.001440-0/PR - Licenciamento Ambiental do Terminal
de Contêineres Porto Pontal - TCPP

Cumprimentando-a, faço referência ao Oficio GAB/PF-PR/PGF/AGU n° 026/2009,
encaminhado a esta Diretoria, e à solicitação de subsídios para contestação da Ação Civil Pública n°

{^ 2008.70.08.001440-0/PR, para encaminliar a Nota Técnica n° 018/2009-COTRA/CGTMO7DILIC
contendo considerações sobre o licenciamento ambiental do Terminal de Contêineres Porto Pontal -
TCPP, no Município de Pontal do Paraná/PR.

Atenciosamente,

C

Sebastião Custodio Pires

Diretor de Licenciamento Ambiental

SCEN, TRECHO 2, ED. SEDE DO IBAMA, BLOCO "C" - TEL: (061) 3316-1670 - FAX: (061) 3307-1328
GP
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE .

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

NOTA TÉCNICA ND 018/2009-COTRA/CGTMO/DU IC.
J

Assunto: Ação Civil Pública 2008.70.08.001440-0/PR - referente ao Porto Pontal do Paraná
2008 70Ç00 08 lmp0rtaÇã° Uda " Mandad0 de CitaÇão e Iníimação / processo

Data: 04 de fevereiro de 2009

CONSIDERAÇÕES

r"i, -. D-w^PP^noAíí1ÍI?^çã0 d°S P°rt0S de Parana9uá eAntonina solicitou aabertura de AçãoCvil Publica 2008.70.08.001440-0/PR, em desfavor do IBAMA, tendo em vista este Órgão ser o
responsável pelo licenciamento ambiental do Porto Pontal do Paraná Exportação e Importação
Ltda, relacionado a instalação de infra-estrutura portuária no Município de Pontal do Paraná/PR
Z in.üf 6St! Procfsso de licenciamento ambiental, oempreendedor já apresentou EIA/RIMA
no/ ™™ send0,re?IZadaS duas Audiências Públicas respectivamente nos dias 30/09/2008 e
09/12/2008 naquele Município. Atualmente, o EIA/RIMA encontra-se em análise técnica neste
Instituto, para apreciação da possibilidade de viabilidade ambiental e respectiva Licença Prévia.

AAPPA em suas alegações para a abertura da Ação Civil Pública, em 26/09/208 traz3.
omilrv, , , .. . ;-»-¥— k">" " ""^^ia ua rvtau i^ivn ruunca, em zt>/uy/iíUü, traz
argumentos relativos a ausência/problemas quanto à publicidade do EIA/RIMA e das Audiências
Publicas, falta de atas de reuniões públicas realizada pelo empreendedor a pedido da
SP™?rC'a,d? ^T,^ e3Índa SObre ° curt0 Período de temP° ^ aolsponibilizaçãodo EIA/RIMA eadata da Audiência Publica marcada para odia 30/09/2008. Após aapresentação
de seus motivos para aAção Civil, aAPPA solicito ao Juízo, especificamente:

- suspensão ou anulação da audiência pública datada de 30/09/2008;
- não emissão da Licença Prévia até as anuências prévias da APPA, ANTAQ - Aqência
Nacional de Transportes Aquaviários, COLIT - Conselho do Desenvolvimento do Litoral
Paranaense, IAP - Instituto Ambiental do Paraná, Capitania dos Portos DER/PR -
Departamento de Estrada de Rodagem do Paraná eSecretaria de Transportes do Paraná.

Lw fm °fÍSã° JUdÍÍ'' de 26/09/2008< aVara da Justiça Federal de Paranaguá/PR indeferiu.completamente o pedido liminar da APPA, baseando-se, em resumo, na existente
documentos comprobatórios da publicidade da Audiência, publicidade dos locais de
disponibilizado do EIA/RIMA a quaisquer interessados, ciência prévia da APPA, bem como
destacou que as anuências prévias dos Órgãos citados acima não são requisitos necessários para
a realização da Audiência Pública. M

5. Assim, tendo em vista oindeferimento dos pedidos eargumentos apresentados pela APPA
So 2?ílSr fUma SUP°?a lrre9ularidade na condução do processo de licenciamento ambiental por
este IBAMA, foram realizadas as respectivas Audiências Públicas, primeiramente em 30/09/2008
d™Z, h ?rópri- 'BAMA' em 09/12/2008. as quais foram atingiram seus objetivos
SJSTTf daS informaÇ°es relativas a° empreendimento para as populações e Órgãos^eressados, bem como colher subsidies esugestões para arealização da anáNse técnica do EIAV
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6. Posteriormente, em 14/01/2009, houve emissão de Mandado de Citação e Intimação
aTpPA oue luníd028224"? S° 'T^ ^^ Jü8dÇa ftdBraI- C°m a™^° da PwSSda APPA, que subsidiou a abertura da Ação Civil Pública, para que este Instituto apresente

argumentos e contestações às alegações apresentadas pela APPA.

7. Desta forma, venho apresentar esclarecimentos quanto àrespectivas alegações da APPA
seguindo os temas indicados abaixo: v '

8. A - Publicidade dos atos administrativos para disponibilização do EIA/RIMA e
marcação da Audiências Públicas m

fL. n„!e9Und°, a~APPA' "ao houve disponibilização do EIA/RIMA em tempo "hábil e razoável"
para que a população e orgaos interessados tivessem acesso aos mesmos. Além disso a APPA
quer afirmar que nao houve ampla divulgação das Audiências Públicas por parte do IBAMA e
s m p r©Griggqoi\

10. Ao contrário do que alega a APPA, o IBAMA tomou as medidas cabíveis para a devida
d,spon,b,l,zaçao do EIA/RIMA e divulgação das datas e do local das Audiências PÚ^Ls Os
vanos documentos comprobatorios constam do processo de licenciamento do Porto Pontal
rr?^ eXÍgída pela artj9° 225 da instituição Federal e Resolução(^ CONAMA 001/1986, Resolução CONAMA 237/1997 eResolução CONAMA 009/1987.
11 Aseguir são listados os documentos anexados ao processo que indicam que apublicidade
do licenciamento ambiental, do EIA/RIMA edas Audiências Públicas ora realizadas:

lir£r^ntn°rt|° ^d - J 1/09/2007- enviando Publicações do requerimento deJcenciamento (Licença Previa) ao IBAMA em Diário Oficial da União, Diário Oficial do
Harana, no Jornal OEstado do Paraná e Jornal do Estado;

- CARTA Porto Pontal, de 14/06/2008, enviando ao IBAMA o EIA/RIMA do
empreendimento;

- Memória de Reunião, de 14/07/2008, entre IBAMA e empreendedor, onde este Instituto
informa anecessidade de envio de cópias do EIA adiversos Órgãos interessados;
- CARTA Porto Pontal, de 23/07/2008, eofícios anexos, onde oempreendedor comprova
nriSf pÍ? í?'\ ELA/RIMA PGl0S dÍVerS0S Ór9ãos interessados, os quais formaindicados no Edital de chamada das Audiências Públicas;

^lírí^r8? í Audíêncías Púb,ica de 30/09/2008, publicado em Diário Oficial no
dia 11/08/2008, onde ha indicação dos locais de disponibilização do EIA/RIMA;

(^ - Ofício 098/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 14/08/2008 enviado ao
empreendedor e requerendo ações de Comunicação Social, como 1- publicação do edital
em periódicos de circulação local e regional, com envio de cópias dessas publicações a
este Instituto; e 2- ações de divulgação em outros meios de comunicação, tais como
emissoras de radio e faixas/cartazes no Município;

ÍramLpr^56^95,?5,^^065 pÚbNcas realizadas a Pedido da Superintendência doIBAMA/PR, nos dias 12 e 16/09/2008;

^nq/9nCn«CUlar °°7/2008/CG™°'DILIC/IBAMA, com convite para aAudiência Pública de
30/09/2008, para diversos Órgãos interessados;

-Cartas Porto Pontal, de setembro de 2008, enviadas aos diversos Órgãos Interessados e
Pública-0 8 C°m recebimen[0 desta em 26/09/2008, para convite para aAudiência

- Cópias de publicações da chamada da Audiência Pública de 30/09/2008 efetuada pelo
empreendedor nos jornais de divulgação no Município e em Curitiba/PR;
- Ata da Audiência Pública realizada em 30/09/2008;

^n™0'0 807/2008/COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 03/11/2008 e Ofírin
207/2008/COTRA/ CGTMO/DILIC/IBAMA, enviado ao empreendedor para informar sobre
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realização de Audiência Pública no dia 27/11/2008 {depois remarcado para 09/12/2008} e
requerendo ações de Comunicação Social, como 1- publicação do edital em periódicos de
circulação local e regional, com envio de cópias dessas publicações a este Instituto- e 2-
açoes de divulgação em outros meios de comunicação, tais como emissoras de rádio e
faixas/cartazes no Município;

ri^m%nnTaÍa í Audiê™as\Pública de 30/09/2008, publicado em Diário Oficial nodia 19/11/2008, onde ha indicação dos locais de disponibilização do EIA/RIMA;

nQm£nCnRCU'ar °°8/2008/CGTMO/DILIC/IBAMA, com convite para aAudiência Pública de
09/12/2008, para diversos Órgãos interessados;

èSLo^Pp?81' de n°Vembr° de 2°08' enviadas aos diversos Órgãos Interessados,e incluindo a APPA, para convite para a Audiência Pública;

- Ofícios da SUPES/IBAMA/PR, convidando diversos Órgãos interessados para para a
Audiência Pública de 09/12/2008; H H

- Cópias de publicações da chamada da Audiência Pública de 09/12/2008 efetuada oelo
empreendedor nos jornais de divulgação no Município eRegião; P
-Ata da Audiência Pública realizada em 09/12/2008;

12u.- ^D!Sta0a qUe a Justiça Federal' eni sua decisão, conclui que os pressupostos depublicidade do EIA eAudiência Públicas foram atendidos pelo IBAMA. Pressupostos de

1APPA?"DÍSp°nÍbiliZaÇão do E,A/RIMA Para apopulação eÓrgãos interessados, incluindo

IL a A-PA aS,.um CUrt0 período de [empo Para analise do EIA/RIMA para uma preparaçãopara aAudiência Publica, requerendo seu cancelamento/anulação devido aesta r^apreparaçao
rA/rimÍS6 C°nía da-PróPria decisão Judicia|. aAPPA já detinha condições de acesso aoEIA/RIMA desde a publicação do Edital deste IBAMA, no Diário Oficial da União em 11/08/08referente ao recebimento dos estudos, emarcação da primeira Audiência SbH^^lte^Sfé
L™tal pub"fd0 detinha todos os Órgãos Públicos que já haviam receb d^o BA/RIMAinformando inclusive os endereços para requisição de cópias do estudos por qualquerinteressado'
BA/RMAr^Z^meTS 3fma 1tad°S C°nflrmam cabalme^ aefetiva disponibilização dohlA/RlMA a sociedade civil e outros interessados, incluindo a própria APPA a oual não somente
teve conhecimento do Edital de Chamada da Audiência, e^onseq^entemen^^ do locaTs ded.por.bilizaçao do E.A/RIMA, como também foi convidada famuImBr^^

Superinten^ *'*"' rGalÍ2ada »el° -P^dedor a pedido da
18. Houve duas reuniões públicas para apresentação do projeto e resultados do EIA/RIMA a
diversos Orgaos interessados, nos dias 12 e 16/09/2008 soSádas somente oela
APPA Tn^lT d° IBAMA/PR' PaPa 6StaS feUniÕeS nâ0 foram elaboradas aas oque segundaÍbaMA " COm° Irre9ülaridade 9™ no processo de licenciamento conduzido por este

c^no^^^ a° — ~s legais, não
Páyiim 3 de 5
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Óraâos^ri™ '̂ naS/eunioes pu.bllcas foram registradas as respectivas presenças dos
A.Eí'm ' d°.qUe aaUSenCia de atas nã0 constituem óbices para a realização dasS ™fH Phubtl,cas:.ao «"t™, estas reuniões serram como ambiente preparatórios para c
amoral' ° 3S qUant0 3° ernPreendiment° eao processo de licenciamento

21. D- Anuências prévias de vários Órgãos para a realização das Audiências Públicas:
aualoueAr ^SS?0 Am.bi?nta' Vigente nâo coPdiciona a realização de Audiência Pública àqualquer anuência previa de quaisquer Órgãos ou Instituições Públicas somente
estabelecendo os procedimentos e prazos constantes da Resolução CONAMA 009/1987

níL,.^ Verd3í' n3 mak?r Parte d0S Processos de licenciamento ambiental as anuências
SnV f^T Pn™Pflmente para: 1" Prefeituras Municipais onde localiza-se o projeto 2
-Orgaos gestores de Unidades de Conservação afetadas pelo empreendimento, ou em zona de
rnTaenarrapHANClrnUndante'H3- FUNA' qUaMd° h°UVer inte^rências diretas em Terras
hteiSS^R t * ~\ ° S° da ProsPecÇâo e Preservação do patrimônio arqueológico ehistórico, 5- Fundação Palmares e INCRA, quando envolver comunidades quilombolas e6- ANA

C SS, Ttais dpS de reCU^°S hídrÍC°S 67- SPU' Para Pretos que atingirem bens daunião os quais demandam cessão específica. Além destes Órgãos outros podem ser
"eces Tdade LlST* ** ^^ *1°^^° d° ernPr-ndimen?o, mas esTa indicação denecessidade ou nao de anuências e resultado de análise realizadas para cada caso.
24. O que se apresenta incoerente na afirmação da APP é o momento em aue essas
parírafos"0 "^ ° "*» *° * ReS°'UÇã° C0NAMA 237/97' <« P-vê em seu

"OJBAMA fará olicenciamento de que trata este artigo após considerar oexame
tecmco procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se
locahzar aatwdade ou empreendimento, bem como, quando couber, oparecer dos
dema>s orgaos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento."

25. Assim, tais apreciações técnicas ou manifestações desses Órgãos em suas esferas de
SSTdST 7 a9re9adaS a° Pr°CeSSO' b6m COm° SUbsidiar aan"se técn cTdesteInstituto no decorrer dos procedimentos de licenciamento ambiental. Destacando que essa
Pré a' '̂"entanto"::"0 "T" mfifesta^es/an-ncias para prazo anterior a' üc^ aPrevia mas, enquanto esses documentos não são enviados ao IBAMA a Legislação não

<- Sl^í^^^r^ téCnÍCaS d° Ór9ã° IÍCenCÍad°r » da -duçãorpÇrocen40
ILess^TJZnL™0 h°UVe qUa'qf'descumpriment° "egal ou irregularidade na condução doprocesso, quando houve a marcação das Audiências Públicas, visto que as anuências leqalmente
e/ou tecnicamente exig ve.s ao empreendimento serão requeridas em fase ante br àpS
™6ol^LPTa d° empreendimento. Aliás, tais anuências deverão obrigatorKE
constar do processo de licenciamento, conforme oartigo acima citado.

CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES

27. Tendo em vista os argumentos apresentados nesta Nota Técnica de forma a nrestar
lltllo^Z^OIP^ 8lf9aÇfS da APPA C°ntÍdaS da Pet^â0 inicial da AÇ^SJ Pbica2008.70.08.001440-0/PR - referente ao Porto Pontal do Paraná Exportação e Importação Ltda
pode-se concluir que não houve, até opresente momento, quaisquer InconformSade^ilegais na
condução do processo de licenciamento ambiental por este Instituto sendo^ aue foram
garantidas os pressupostos de publicidade requeridos pelo atos legais enorr^tivoprevS
tanto para oEIA/RIMA quanto para as datas elocais da Audiências^Públicas™aSas '
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A. CGríyo
Wanderlei Reinecke

Analista Ambiental

> fiobt- tfás *"**«<£• >v c&nyy

k^
6«W* d* ^ ?AAA
^ s\Á ck^ \p .

y. (EuQènp <Pio Costa
Coordenador deTrtMportts
COTHA/CGTMO/BUC/taArM

35? pjS\ Io cs

Proa. 7335 05

^fc—íL_ _
I^siímrPrS=rP^pt resitssrrss
™wJ™ comento prévio a realização das Audiências Públicas, não possuem qualquer
sustentação legal, conforme os argumentos aqui apresentados. Sendo que as anuências caso
exigiveis, serão solicitadas em momento oportuno conforme o rito do licenciamento ambiental
re^e^ J08™' ?mÍS8a° tie Licença Prévia" Lembra-se ainda ^ que orespectivo EIA/RIMA ainda encontra-se em análise técnica neste IBAMA.

29. Por fim sugiro envio desta Nota Técnica à Procuradoria Especializada junto à
rüTES 'a f iBMífJP!< Para SUbSÍdÍar reSP°Sta 0U esclarecimentos no âmbito da AçãoCivil Publica, conforme Mandado de Citação e Intimação / processo 2008 70 00 028224-9
anexando-se ainda as cópias dos documentos no parágrafo 11 deste documento. '
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Data /f \ l(t-llQOC\

ProC. 7335 05
MINTSTERTO PUBLICO FEDERAL ,, ,

4" CÂMARA DE COORDENAÇÃO EREVISÃO 1™L.
- Meio Ambiente e Patrimônio Cultural -

Ofício n.° 0142/2009 - 4a CCR

Brasília, I de fevereiro de 2009.

PROTOCOLÓ/IBAMA

Ao Senhor DILIC/DIQUA
Dr. SEBASTIÃO CUSTÓDIO PIRES N„: 1644
Diretor de Licenciamento Ambiental do IBAMA n&.T&/Á2/9&l09

( SCEN-Trecho 2, Edifício Sede-Bloco C jf
70.818-900-Brasília-D.F. RECE*

Ref: 1) Oficio n° 400/200 - PRM/Paranaguá.

Assunto: licenciamento ambiental do Porto Pontal - Paranaguá/PR.

Senhor Diretor,

1. A fim de instruir processo em curso e na forma dos entendimentos
havidos entre a Gerência Administrativa desta Câmara e o servidor Sr. Vanderlei,
dessa Unidade, solicito cópia integral do processo de licenciamento ambiental nü
02001.007335/2005-97, em nome da Terpar - Terminais Marítimos de Pontal do
Paraná S/A (atual Porto Pontal Paraná Importação e Exportação Ltda.).

2. Na impossibilidade de esse Órgão providenciar as cópias, solicito o
empréstimo do referido processo, para que a reprodução das peças seja feita nas
dependências da PGR, hipótese em que deverá ser contactada a servidora Miguelina no
telefone 3105-6020.

Atenciosamente,

SANDRA CUREAU

Subprocuradora-Geral da República

SAF-SbldrdoAutarquias Federais Sul-Quadra4-Conjunto C-I.ote 3 Fone (61) 3105.6D75 Fax (61J3I0S.6118.

70070-600 - Brasília - Distrito Federal - E-mail: 4camarafS),pgr.mpí'.gov.br
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Processo 02001.00733:/;':(!"-•>•' hu^://www.ibama.gov.br/protocolo/pÍQ^Ia^talhe^ri?nHtíy

de 1

Processo 02001.007335/2005-97

Interessaria: Te.pÉLi-terminais Portuários de Pontal do
Paran=" f-.'?

Cgcfcjjiír-air
TelefotF:

Endeiaç'-'

Bairro:

Cep:
Municijji'''

Tipo ir tí:iíí.3a;!..f f :-=,áoa Física

Resumo Assunto: Req Licença Previa (Ip) Refe
Viab Mais..

Assunto: Licença Em Geral

Data Protocolo: 02-12-2005 10:43:09

Documento Original: Memo N-144/05 Diliq j {(!,hr •

Seq i

6

5

4

3

2

1 Xxí

Tipo

Destino
Data

Tipo
Movimento

Despacho

bania
17-02-2009

14:43:24
Andamento

loama
17-02-2009

14:40:53
Andamento Mov Rec Aucilene

Liíerno
13-02-2009

12:14:21
Andamento

6 Volumes, Em Atendimento Ao Ofício n° •

Mais..

c.---ma
13-02-2009

11:27:23
Andamento Mov. Rec. a Pedido de Maria José

•b.?,ma
05-12-2005

11:56:02
Andamento

•Lií .r,?
02-12-2005

10:43:09
Entrada

28/2/2009 16:48
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Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Paranaguá

^ 3 Co
^C 733 5

te**-
Oficio n° 028/2009 - PRM/Pguá

Paranaguá-PR, em 10 de fevereiro de 2009.

Autos n° 1.25.007.000068/2008-60

Expediente n° 1.00.000.009700/2008-70

Senhor Diretor,

3TOCOLO/IBAMA

DIUC/DIQUA

N»: 1.865

DATA^/tX^Og
RECEBIDO:

Cumprimentando-o, encaminho a Vossa senhoria, cópia

da Nota n° 1/2009, produzido por Analista Pericial em

Antropologia do Ministério Público Federal, para apreciação e

eventual subsidio ao processo de licenciamento ambiental n°

02001.007335/2005-97, em nome da Terpar - Terminais Marítimos

de Pontal do Paraná S/A {atual Porto Pontal Paraná Importação

e Exportação Ltda) . .____

A.tencios

ALE

Ao Senhor

SEBASTIÃO CUSTÓRIO PIRES

Diretor do DILIC

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede do IBAMA

70818-900 - Brasília - DF

Repüblica___—•—-^

Rua Rodrigues Alves, 800 - Con.junio 1004 - Ceniro Histórico - Paranaguá - Paraná - CEP: 83.203- i70 - Fone/Fax; (41) 3420.4300
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

6a Câmara de Coordenação e Revisão

(índios e Minorias)

Noto. n° 1/2009

PA:1.25.007.000G68/20G8-60

Pi à

" 9U

Londrina, 28 de janeiro de 2009

Assunto: Análise dos EIA e RIMA do empreendimento 'Terminal de Contêineres de
Pontal Paraná", relativa aos impactos sócio-econômicos às populações e comunidades
ocais.

interessado: Alessandra de Oliveira - Procurador da República, PRM/Paranaguá

Analista Responsável: Luciana Ramos - Analista Pericial em Antropologia

A presente nota visa analisar os estudos relativos ao meio sócio-econômico, sobretudo os

relativos às comunidades tradicionais, contidos nos EIA e RIMA do Terminal Portuário ou de

Contêineres de Pontal do Paraná - TCPP -, previsto para se localizar na margem sul do setor

externo da baía de Paranaguá, no município de Pontal do Paraná, em local denominado Ponta do

Poço. Trata-se de empreendimento de iniciativa de particular, sendo parte dos recursos do

proponente e parte a ser futuramente adquirida junto a instituições de financiamento, nacionais e

estrangeiras.

O histórico oficial do empreendimento remonta ao ano de 1996, momento em que o

empreendedor estabeleceu com a União Federal, por meio do Ministério dos Transportes, o

"Contraio deAdesão n° 47". Neste, consta como condicionantes para a instalação do porto, dentre

outras, a obtenção de licença ambiental e a manifestação das autoridades municipais.

De acordo com o EIA, a área sobre a qual está projetado o TCPP esteve vinculava ao

município de Paranaguá até 1997, passando depois a pertencer ao município de Pontal do Paraná.

Aquele a teria cedido, no final da década de 1930, a um grupo de engenheiros de São Paulo, que

teria assumido o compromisso de retirar os ocupantes da área, de abrir estrada e de criar uma infra-

estrutura para a implantação de um balneário de luxo. Também consta que este projeto de balneário

não se concretizou e que, por volta de 1951, o Sr. João Batista Ribeiro, pai do Sr. João Carlos

Ribeiro - atual propositor do TCPP - teria comprado a maior parte das ações do grupo, referentes à

localidade. Comestas ações, o Sr. Ribeiro teria montado a "Empresa Balneária Pontal do Sul". Uma

outra parte da área teria sido adquirida posteriormente, em 1995, dos responsáveis pela "Operação
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Destaca-se que todo este histórico acima relatado foi montado pelos analistas dos EIA e

RIMA com base, especialmente, nos relatos do empreendedor, sem a devida apresentação de

comprovação documental. Nesse sentido, fica-se com dúvidas sobre a forma originária da cessão de

direitos territoriais - se por compra, doação ou outros - ou mesmo se aquela cessão originai foi

condicionada à realização do balneário. Tais informações são de suma importância, na medida em

que delas decorrem toda a cadeia dominial, à qual veio a se sobrepor aos direitos territoriais e

possessorios de uma população tradicional que vivia na Ponta do Poço, da agricultura e dapesca, e

que estava espacialmente organizada em duas vilas, denominadas "Ponta do Poço de Baixo" e

"Ponta do Poço de Cima". Sobre essa população constam registros da sua presença no local desde,

pelo menos, a década de 1920.

Relata o EIA, com base na memória oral dos membros das comunidades acima referidas,

(^ que estes vinham sofrendo pressões, por parte do atual empreendedor, desde a década de 1970,
momento em que a área foi parcela e alguns lotes vendidos1. Nesse contexto muitas famílias teriam

saído da localidade, sem que nenhum dos seus direitos de posse fossem assegurados ou garantidos.

Outras famílias teriam sido aleatoriamente removidas, nas décadas de 1970 e 1980, para a

implantação de empresas, tais comoTenenge, CBC e Techint.

Apesar das adversidades, parte da comunidade originária se manteve na localidade, dando

continuidade ao seu modo de vida e às suas tradições até o final da década de 1980, momento em

que suas atividades produtivas passaram a depender, basicamente, da pesca artesanal, em função

das restrições geradas pela transformação das áreas do entorno em áreas de proteção ambiental. A

partir do ano de 2001 as pressões para que as famílias das comunidades locais deixassem a área

foram intensificadas, de modo que, advogados da empresa Balneária passam, também, a

W constrangê-los nesse sentido. Em 2002, o empreendedor entrou com ação judicial, ao que tudo

indica, solicitando a reintegração de posse das áreas da Ponta do Poço. Desta ação fica-se sabendo,

apenas, que em primeira instância os membros da comunidade ganharam a causa, mas que, em

segunda, a sentença teria sido favorável ao empreendedor. Não constam maiores detalhes sobre esse

processo - tal como, por exemplo, porque os moradores locais não recorreram - mas apenas a

informação de que umjuizde direito passou a mediar o conflito. Dessa mediação resultou a retirada

formal das últimas famílias, processo que se deu em duas etapas: a primeira em 2003, sendo as

famílias reassentadas em local próximo aoIate Clube de Pontal do Sul e no bairro Mangue Seco e, a

segunda, em 2007, como último conjunto de famílias reassentadas próximas do canal DNOS.

Pelo que se observa, todo esseprocesso de deslocamento forçado se deu em meio à violação

de uma série de direitos históricos, tradicionais, possessorios e humanos da população removida.

1 Eopróprio EIA{pp. 5-739) que afirma as pressões que a Empresa Balneária Pontal do Sul exerceu pressões sohre as
famílias das vilas situadas na Ponta do Poço.
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Nesse sentido, observa-se que embora no processo de remoção das família, ter

participação formal do Estado, pormeio de umjuiz, que a comunidade local foi em vários aspectos

lesada. Isto porque tratou-se de uma demanda de caráter coletivo e vinculada a uma minoria, com

práticas e modo de vida singular, passíveis de proteção especial, mas que foi conduzido como se

fosse de caráter individual. Logo, este caso mereceria ter recebido devido aco^iíj^nãrõenTrTTio

MPF.

O próprio estudo apresentado pelo empreendedor admite que se tratava de

tradicional que sofreu perdas sócio-culturais irreparáveis, tal como a fragmentaçpío^iraflm^atrTfa"
comunidade, a alteração do seu modo de vida, a impossibilidade da sua reprodução física e cultural,

a transformação do seu local de morada, a perda da identidade, das práticas produtivas e da

memória coletiva. Também houve danos morais severos, como o deslocamento forçado e a

violência psíquica, assim-eomo danos econômicos, pois, embora tenha havido uma reparação

(^ parcial - pelei reasseníamento e, em alguns casos, por uma pequena indenização -, tudo se processou
nos estritos termos-do empreendedor, em detrimento dos desejos dos membros das comunidades

deslocadas. Quanto ao reassentamenlo, tanto na primeira, quanto na segunda etapa da remoção, as

famílias foram levadas para locais distantes do mar, onde os espaços eram menores do que os que

dispunham anteriormente e com características mais urbanas; o que veio a dificultar, ainda mais, a

continuidade das atividades produtivas e sócio-reprodutivas. Logo, é possível que ainda haja danos

a serem reparados, cabendo ao empreendedor identificá-los e assumi-los.

No EIA consta a informação de que a construção do porto não implica no "aumento direto"

do número de navios trafegando na baía de Paranaguá, mas tão somente de navios de maior porte.

Por outro lado, reconhece que a movimentação desses navios terá conseqüências sobre as

embarcações menores, sobretudo a dos pescadores artesanais. A pretensão do TCPP será a de

^ atender navios do tipo "post-Panamax", com calado de até de 16 metros. Como hoje trafegam na

baía de Paranaguá apenas navios com calado de até 12m, haverá a necessidade de dragagens ao

longo de uma área de 250.000 m2. Este procedimento desencadeará uma série de impactos

negativos sobre as comunidades de peixes e, conseqüentemente, terão refletixos na vida dos

pescadores e de suas famílias. Todavia, não constam previsões de que estes terão suas perdas

econômicas indenizadas, até porque o estudo apresentado não permite mensurar de que ordem

seriam as perdas.

Outras comunidades de pescadores artesanais, com características de tradicionais2, e que

2 Alguns elementos que caracterizam comunidades e povos lidos como tradicionais são: 1) um conhecimento profundo
de uma ambiente específico, como qual interage cotidianamente na realização de suas principais atividades; 2) este
conhecimento é transmitido através de gerações, geralmente de forma oral, e a ele são sempre acrescido novos saberes,
que são incorporados mediante experimentação direta; 3) na relação com o meio eircundante essas comunidades tendem
ao uso de tecnologias simples e, normalmente suas relações de produção se dão no âmbito familiar, com reduzida
divisão do trabalho e baixo impacto ambiental; 4) há estreita conexão entre simbologias e filosofias de mundo, como o
ambiente e as atividades produtivas e organizacionais; dentre outras.

y
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s atividadepodem vir a ter seu modoijç .me i

TCPP seja licenciado e construído, são: a locaHzada na ponta oeste da Ilha do Mel e a localizada na'

' ilha do Maciel. Esta última se situa bem próxima do local onde o empreendimento está previsto,

pois, de acordo com o EIA, está a apenas 3,5 km a oeste. Esta população corre o risco de ter a sua

principal fonte de subsistência, que é a pesca artesanal, inviabilizada, se não de modo permanente,

ao menos, por um longo período. Também, a proximidade com o empreendimento poderá gerar

pressões sobre suas áreas de uso tradicional, na medida em que haverá uma valorização imobiliária

dos terrenos. Nesse sentido, seria recomendável a definição do território dessa comunidade, com

base no Decreto 6.040/2007,' para que suas posses coletivas não venham a ser questionadas em

futuro brevèiv___-

Destaca-se que embora haja referência às duas comunidades acima referidas nos EIA e

RIMA, sua caracterização nesses estudos é insuficiente, pois sequer permite aojeitor especialista no

(^ trato e estudo de populações humanas,idenlifícar se se trata, ou não, depopulação tradicional.. Sobre

estas e outras comunidades de pescadores apenas constam descrições de aspectos gerais, tais como

os meios de acesso, número de famílias e alguns dos locais de pesca; logo não há a caracterização

sócio-cultural, relacionai e simbólica. O que se observa é que os estudos apresentados, no que tange

às populações que vivem da pesca, não distingue as comunidades e vilas com características

tradicionais das que realizam a pesca industrial; deste modo, também não consegue avaliar o grau

de vulnerabilidade de cada um das comunidades, diante de um cenário de alterações relevantes

sobre o meio bio-físico, que o empreendimento desencadearia, caso licenciado. Em larga medida,

essas deficiências decorrem do fato das populações locais terem sido abordadas por meio de dados

secundários, sendo que não houve pesquisa de campo junto a nenhuma delas, mas apenas visitas

pontuais. O previsível é que as comunidades tradicionais da região, em função do porto, venham a

(^ se desintegrar (tal como o ocorrido com as Vilas da Ponta do Poço), em função daredução da pesca

e do abandono da atividade por parte dos mais jovens; assim como venham a perder suas terras de

uso e seus modos de vida, sendo inseridos entre os segmentos marginalizados da sociedade

envolvente, em especial nas periferias das cidades.

A possibilidade de existência de outras comunidades tradicionais, com alto grau de

vulnerabilidade e passíveis de sentirem, profundamente, os efeitos do TCPP fica evidenciada no

EIA por meio da informação que as principais áreas que os moradores de algumas das vilas se

utilizam para a pesca são o interior da baía, em frente às suas próprias vilas e nas proximidades da

costa, pois poucos são os que têm embarcações motorizadas para entrarem em mar aberto.

Também, informa o EIA que a pesca no interior da baia é marcada pela sazonalidade e que o

empreendimento afetará sobretudo as realizadas nesse ambiente, em especial, as com embarcações

de tábua e as com barcos tangoneíros. Essas são, justamente, características e embarcações

y
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Sobre comunidades indígenas, consta no estudo a informação de que existem vários grupos

Guarani na região, sendo que mais próxima do empreendimento situa-se a Terra Indígena (TI)

Sambaqui do Guaraguaçu, localizada nas imediações do rio Guaraguaçu; outros Guarani estão

localizados na Ilha da Cotinga, no município de Paranaguá, e nas Tis Cerco Grande e Morro das

pacas, no município de Guaraqueçaba. Entretanto, dada a metodologia adotada no estudo, que

privilegiou o uso de literatura, entrevistas dirigidas com pessoa externa à comunidade indígena -

tal como de uma pessoa Secretaria municipal de Cultura - e apenas uma visita a uma das Tis

Guarani na região - a Sambaquido Guaraguaçu- o estudo apresenta-se como meramente descritivo

e superficial. Logo, também, não apresenta condições de avaliar e apontar quais os efeitos que o

TCPP teria, caso licenciado, sobre as práticas e modos de vida Guarani.

Para compreender uma população como a Guarani Mova, que apresenta grande mobilidade

territorial e fortes laços que vinculam entre si as várias comunidades da etnia numa dada região,

faz-se necessário um estudo integrado - e não a mera citação da existência -, pelo menos, das

comunidades mais próximas entre si, ainda que alguma delas estejam relativamente distantes do

empreendimento. Isto porque os impactos sobre uma comunidade Guarani, tendem a se estender

para muito além dos limites de uma TI, em função das suas unidades sociológicas e das redes de

reciprocidade que envolvem as várias famílias em um amplo território, onde situam-se as várias

terras indígenas, oficialmente reconhecidas. Haveria, também, a necessidade de aprofundamento

nos estudos sobre as atividades produtivas e re-produtivas dos Guarani naquele litoral, ao longo de,

pelo menos, um ciclo anual.

Ressalta-se, ainda, que a área da TI Sambaqui do Guaraguaçu ainda não está definida, o que

deverá ser feito pela Funai e com base em critérios técnicos, definidos constitucionalmente, nos

artigos 231 e 232. Embora o estudo afirme que a área dos Guarani do Guaraguaçu corresponde à

cedida pela prefeitura de Pontal do Paraná, esta doação foi feita com base no critério de módulos

rurais e, apesar de ter havido boa vontade do município em cedê-la aos índios, não é competência

do município definir os limites de uma TI. Assim, enquanto não houverjma definição desta área,

pelos meios legais e órgãos competentes, fica impossível avaliar os impactos sobre essa população,

pois pode haver incidência ou sobreposição de partes desta TI com área afetadas pelo

empreendimento. Um possibilidade de sobreposição ocorreria, por exemplo, caso fosse efetivada a

construção de uma estrada prevista no EIA para atender o porto, que partiria da PR-412, cortando

uma área entre o rio Guaraguaçu e o balneário de Pontal do Sul. Nesse sentido, dever-se-ia

recomendar à Funai a agilização do processo de identificação e delimitação dessa área e que

acompanhe o processo de licenciamento do TCPP, junto aos índios.

Alguns impactos sobre populações indígenas passíveis de serem apontados previamente são

^
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animais de caça, de contaminação das águas do Guaraguaçu, de aumento da violência contra as

mulheres e crianças indígenas que, por venderem artesanato, costumam procurar pelas rodovias

que, hoje, atendem a turistas, mas que, caso o TCPP venha a ser construído, atenderá, sobretudo,

caminhoneiros; portanto, públicos bem diferentes.

Finalizando os comentários relativos às comunidades e populações tradicionais, o estudo

afirma não haver comunidade quilombola na área de influência. Cabe destacar que, embora,

relativamente distante do empreendimento, mas dentro dasua área de influência, pois no município

de Guaraqueçaba, há duas comunidades que assim se auto-reconhecem e são reconhecidas: Botuva

eRio Verde. Épossível que haja outras, logo, haveria anecessidade não só da coleta de informações
junto aos órgão oficiais - como feito pelos analistas do EIA -, mas do próprio estudo, apresentado

pelo empreendedor, revelar as características das populações sob risco de serem atingidas. Como é

do conhecimentos dos cientistas sociais, nem sempre comunidades negras, que formam uma

unidade sociológica, que possuem continuidade no tempo e que descendem de ex-escravos, se

reconhecem como "quilombolas"; nesses casos só pesquisas mais detalhadas que a apresentada no

EIApoderia dar contade identificá-las; desencadeando o processo de reconhecimento.

Outros problemas identificados nos estudos

Todas as justificativas apresentadas pelo empreendedor, para a construção do TCPP se

relacionam, apenas, a fatores econômicos, tais como aumentar a concorrência com os portos de

Paranaguá e Antonina, melhorar os serviços portuários, suprimir suposto esgotamento da

capacidade do Porto de Paranaguá, reduzir o tempo de espera dos navios e conseqüentemente os

custos do comércio internacional, atender aos navios de nova geração, aumentar a arrecadação de

impostos, dentre outros. Contrapondo-se ao fatores econômicos, são reconhecidos nos estudos

diversos impactos sociais e ambientais negativos. No entanto, para muitos deles não constam

medidas de mitigação e de compensação ou, quando constam, nem sempre são ineficazes. Este é o

caso, por exemplo, da proposição de cursos de capacitação para os pescadores sob risco de

perderem a sua principal fonte de renda, pois sabe-se que não há mercado local para absorver essa

mão-de-obra, mesmo considerando o novo cenário econômico que seria criado pelo TCPP. Ressalta-

se, também, que para alguns pescadores, a pesca não é somente atividade econômica ou meio de

subsistência, mas modo de vida.

Há no estudo, impactos que são reconhecidos pelo empreendedor, mas para os quais o ônus

é repassado para o município, para o Estado, para a União e para a sociedade local. Este é o caso,

por exemplo, da indicação no EIA de que o município de Pontal do Paraná inclua nos programas

^
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o término da construção ficarão ociosos.

A proposta apresentada no EIA e RIMA é a de um terminal para embarque e desembarque

de contêineres que, internamente, visa atender aos estados do Sul, Sudeste e Cenlro-Oeste, osquais

apresentam como os principais produtos para exportação: madeira, carros, auto-peças, componentes

eletrônicos, couro, papel, vestuário, aço, café, dentre outros. Argumentam os analistas do EIA e

RIMA que portos voltados para contêineres geram impactos sócio-ambientais menores do que

portos que operam com graneleiros, pois aqueles são tidos como "portos limpos". Entretanto, em

vários momentos do texto consta a previsão de que, uma vez esgotada a capacidade do Porto de

Paranaguá, o TCPPpossaria a atender também a navios graneleiros.

Também, contradizendo o argumento de que se trata de um "porto limpo", consta a previsão

de uma área no TCPP para embarque e desembarque, em separado, de produtos tóxicos e

(^ explosivos. No local onde está prevista a construção do TCPP consta a existência de correntes de
maré que propiciam alta circulação das águas no setor externo do complexo estuarino. Esta

realidade tanto favorece a diluição de possíveis poluentes e contaminadores, quanto a sua rápida
dispersão.

Depreende-se, assim, que em caso de derramamento acidental de líquidos tóxicos ou de

óleos próprios das embarcações de grande porte, a depender da dinâmica das correntes, rapidamente

essas substâncias atingiriam não apenas toda a baía de Paranaguá, como também as baías de

Guaraqueçaba e Laranjeiras. Tal foi o que ocorreu nos acidentes da Petrobrás e com o navio

Vicunã, cujos impactos foram sentido até a Ilha de Superagüi. Deste modo, observa-se que a

delimitação das áreas de influência, proposta para o meio sócio-econômico não são insuficientes no

sentido de possibilitar a identificação dos possíveis impactos negativos do porto sobre as

(^ populações locais.

Embora haja previsão de estrutura a ser acionada em caso de acidentes, fica-se sem saber de

quais tipos de produtos seriam embarcados/desembarcados e qual o seu nível de riscos para a saúde

da população local e para o meio bio-físico, especialmente se considerados os efeitos das correntes

marítimas e a localização no porto, logo na entrada da baía.

A Resolução CONAMA n° 001/86, que trata do procedimento de licenciamento ambiental

de empreendimentos faz referência explícita à necessidade de delimitação da área geográfica a ser

direta e indiretamente afetada pelos Impactos3. No estudo apresentado, são circunscritas três áreas

sob risco de afetamento: uma "área diretamente afetada" ou ADA e duas de "influência", uma

direta, ou AID, e outra indireta, ou Ali. Para o meio sócio-econômico foi definida como ADA,

505

íp^p^ara trabalhar nb~T(

3AResolução 001/86 determina que osestudos considerem, no mínimo, a bacia hidrográfica. Por analogia, osestudos
do TCPP deveriam considerar as três baias, ou seja, a deParanaguá, Guaraqueçaba e Laranjeiras; dado que estas são
ambientalmente interconectadas.
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situado à página 5-427). Em relação à ADA observa-se que a área assim definida no EIA não
corresponde à mesma descrita no RIMA.

O principal problema da definição da ADA sobre o meio sócio-econômico esíá no fato dos

analistas tomarem como referência as estruturas do empreendimento, em detrimento das populações
e ambientes que serão, de fato, afetados, caso o empreendimento seja licenciado. Nesse sentido, a

comunidade de pescadores situada na Ilha do Maciel, por exemplo, que teria seu modo de vida e

suas atividades produtivas e reprodutivas alteradas, estão na "área de influência direta", mas não são

considerados como diretamente afetados. O mesmo procede como as populações situadas na

margem da PR 412 e com os pescadores e moradores da Ilha do Mel, pois todos estas sofrerão os

efeitos negativos diretos, mas suas localidades não foram consideradas como "diretamente

afetadas", mas apenas na área de "influencia direta".

(^ Consta do EIA que o acesso ao local previsto para o porto, por terra, será essencialmente
rodoviário, na medida em que a localidade, onde está projetado, não é atendida pelo sistema
ferroviário regional. Deste modo, desde o início das obras está previsto intenso trânsito de

caminhões de grandes proporções pelas estradas estatuais e federais, sendo que, uma vez em
operação a previsão é de, em torno, de 149.500 caminhões com contêiners cheios, ou o dobro,

quando considerados também os vazios. Tendo como referência o cenário atual, só há duas

alternativas de acesso à Ponta do Poço: uma pelo Estado de Santa Catarina, à qual os analistas
entendem como inviável pois os caminhões teriam que usar ferri boat, e outra por Curitiba, por
meio das BR 277 ePRs 407 e412. ABR 277 liga Curitiba aParanaguá; aPR 407, liga Paranaguá a
Pontal do Paraná; e, a PR 412, permite o acesso aos balneários. Para atingir a Ponta do Poço há,
ainda, aproximadamente IKm de estrada de terra. ABR 277, provavelmente, comporta o trânsito

[^ dos caminhões acima referido, embora com congestionamentos, especialmente, em determinados
períodos do anos, como no verão e na safra. Entretanto, as duas rodovias estaduais não.

Atualmente as PRs 407 e 412 atendem, quase exclusivamente, à população local e aos

veranistas. A PR 407 possui em torno de 18 Km, sua pista de rolamento é simples, há intenso

trânsito de pessoas (pedestres e ciclistas) e, no verão, são constantes os congestionamentos. O

próprio estudo reconhece que as fundações estruturais desta PR não têm capacidade para suportar
um trânsito massivo de veículos pesados. Já a PR 412, possui aproximadamente 20 Km e tem parte
significativa de seus trechos configurados como avenida urbana, pois é por meio dela que se
intercomunicam os balneários, ou seja, trata-se de uma importante via de circulação interna. Suas

faixas de rolamento são simples, sendo que nas suas laterais há diversos comércios e residências,
muitas, bem próxima das vias de rolamento.

Embora conste dos EIA e RIMA previsão de que novos acessos rodoviários sejam
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concretizarem dependem, de licenciamento ambiental prévio. As propostas acerca da PR 412 são:

uma faixa de 50m na PR 412 em forma de via arterial, à qual teria impactos tanto sobre a vegetação,

quanto sobre população do entorno, ou a abertura de uma via alternativa desta rodovia até a Ponta

do Poço. Nesse último caso, haveria a necessidade de supressão de extensas áreas de florestas de

planície, restingas, várzeas e caxetais todos em bons estados de conservação, além da possibilidade
de incidirem TI, como já apontado.

Portanto, uma condicionante necessária para a demonstração da viabilidade sócio-ambiental

do empreendimento seria a existência prévia de estradas capazes de atendê-lo. Este é um ponto que
encontra respaldo no próprio EIA, que afirma, literalmente, que o "Terminal Portuário TCPP não

poderá entrar em operação utilizando a rodovia PR-412 da forma como ela se encontra

atualmente" (7-124). Soma-se a isso o fato das estradas necessitarem dispor de uma estrutura

(^ especial e que seja capaz de suportar o peso de caminhões carregados. Logo, o ideal seria que os
estudos e o licenciamento destas estradas fossem feitos de forma integrada e conjunta com o do
porto, pois são interdependentes.

Embora os estudos argumentem que a área exata onde está previsto o TCPP esteja com

restrita cobertura vegetal, dado que no local e no seu entorno imediato já ocorreram atividades

industriais, o que se nota é que todo o seu entorno é florestado pelo bioma "mata atlântica" e

constitui-se em área de proteção. Com a construção do porto seria gerada uma pressão não somente

no local das instalações, mas emuma faixa bemmaior de vegetação nativa.

Outro impacto significativo que o empreendimento, caso construído, teria é sobre o turismo.

O município de Pontal do Paraná teria sua economia totalmente alterada, pois atualmente sua

principal atividade é o turismo e os serviços a ele correlatos, sendo que um porto afugentaria esse

(^ público. Em relação a esses impactos, a sugestão de mitigação do empreendedor é que a

administração municipal construa - investindo parte dos recursos a serem gerados sob a forma de

impostos, pelo TCPP - infra-estrutura paraalavancar investimentos privados em turismo.

A localização prevista do empreendimento o coloca de frente à ilha do Mel - vinculada ao

município de Paranaguá. Caso construído, a ilha perderia em rusticidade, pois haveria afetação da

paisagem, na medida em que as luzes e os navios atracados no TCPP poderiam ser vistos a partir da

praia das Encantadas. Os moradores desta ilha vivem basicamente do turismo e da pesca, ambas

atividades que serão prejudicadas com o empreendimento. Logo, há a necessidade de

aprofundamento dos estudos sobre esses e outros aspectos, tal como sobre a perda de empregos

pelos nativos da ilha

Há expectativa entre a população local de que o TCPP venha a gerar muitos empregos,

todavia, consta dos estudos que este será todo automatizado. Também há expectativa em relação ao
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aumento dos preços dos imóveis. Caso isso ocorra sofreria os efeitos desses aumenfoir,':

populações menos abastadas economicamente. Essa situação pode desencadear ocupações

irregulares, com pressões, também, sobre ambientes protegidos; como o próprio estudo reconhece.

Com o TCPP, o município de Pontal do Paraná corre o risco de ter reduzida a suaqualidade

de vida em função da insuficiência de infra-estrutura básica de serviços públicos, tais como saúde,

educação, assistência social, segurança pública, dentre outros. Pelos que trabalham com turismo foi

reivindicado um atracadouro, mas não consta previsão deste entre as medidas de mitigação.

Ressalta-se que para a produção do relatório sócio econômico houve pesquisa de opinião.

Nesta, mesmo aqueles segmentos sociais que se mostraram favoráveis ao TCPP, apresentavam

objeções quanto ao fato deste vir a operar com navios graneleiros - tendo como referência a

experiência de Paranaguá - e com cargas perigosas. Logo, há a necessidade de maiores

esclarecimentos à população local, no sentido de que esta conheça, em especial, os planos de

instalações futuras, para que esta possa se posicionar em relação ao empreendimento no curso das

audiências públicas obrigatórias.

Em vários momentos dos estudos, os analistas descartam impactos do TCPP em função da

existência do Porto de Paranaguá. Este é um raciocínio equivocado pois que a existência dos Portos

de Paranaguá e Antonina não anulam os impactos do TCPP; ao contrário se somam, sendo,

portanto, cumulativos sobre todos osmeios (físico, biótico e antrópico). Embora conste uma parte

referida como de "estudos integrados", nesta há, apenas, a repetição de dados e não uma análise

integrada entre os meios físico, biótico e antrópico; o que dificulta a mensuração da intensidade dos

impactos

Em síntese apura-se que os estudos sócio-econômicos apresentados no EIA e RIMA são

muito descritivos e pouco analíticos. Neles, observa-se momentos em que os pesquisadores foram

pouco imparciais, pois emitiram pareceres valorativos, sendo este o caso de quando descrevem os

múltiplos posicionamentos da população local sobre a viabilidade do Porto.

É a análise!

Lucianá Ramos

Analista Pericial émAntropologia
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MINISTÉRIO 1)0 MI-.IO AMBIENTE -MMA

INST ITUTO BRASILEIRO 1)0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Transportes - COTRA

S< IA IíclIiu ?. KClln,' V,l<. 111,.,-,. V lli.isifii ll|. (TP T()MK-'«Jli

lei • (Im)l.l !|i,-lli-| l,i\ (fl»-.] di sn-rnj l"líl lilm v.v.u ÍIi.iih.i -(H h

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, lavro o presente

Termo de tinccrramcnto do Volume _5_ do Processo n'1 02001.007335/2005-97, referente ao

Licenciamento Ambiental do Tenninal Portuário Pontal do Paraná, consliluido das fls.2°^^^,

devidamente numeradas e rubricadas.

GUILHERME ARAÚJO RIBEIRO

Analista Ambiental
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